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ALVARÁS DECRETOS E CARTAS REGIAS 

1819 

DECRETO- DE 4 DE JANEIRO DE 1819 

Cr~a uma cadeira de primeiras lettras na Freguezia. de Chiquechique. 

Achando-se a Freguezia do Senhor Bom Jesus de Chiquechique 
da Comarca da Jacobina e Capitania da Bahia, sem Professor de 
primeiras lettras que instrua a mocidade dos dous Arraiaes de 
Chiquechique e Miradouro, ambos de g-ramde povoação : Hei por 
bem crear na sobredita Freguezia uma Cadeira de primeiras 
lettras com o ordenado correspondente ás Cadeiras desta natu­
reza, estabelecidas em Districtos semelhantes. A Mesa do Desem­
bargo do Paço o tenha assim entendido e faça executar com os 
despachos necessarios. Palacio da Real Fazenda da Santa Cruz 
em 4 de Janeiro de l8UJ. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO - D:S 11 DE JANEIRO DE 1819 

Determina que a Mesa de Inspecção do Pernambuco se denomine- Alfandega 
do Algodão. 

Achando-se estabelecida em Pernambuco a Casa de arrecada­
ção dos direitos do algodão, com Escrivão, Thesoureiro, Juiz da 
Balança e mais Officiaes ; e tendo eu nomeado, por Decreto de ll 

l) 

? "'$ ~ 
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do Janeiro de 1811, um Administrador para iiscalisar esses mes­
mos direitos : Hei por bem determinar que a sobredi b:t casa se 
denomine- Alfandege1 do Algodão-; que o sobredito Adminis­
tmdor, emquanto eu não m<1ndar o contrario, exercito a juris­
dicção de Juiz desta Alfandega, o quo olla ílquo sujeita á Junta 
da Fazenda da referida Província ele Pernamlmco, assim como o 
e a Alfandega grande do Recife, fican<lo desencarrogada a l\fesa 
da lnspocçã.o de1 administraç~ão e arrecadação dos direitos de que 
tinha sido incumbida interinamente, os quaes serão cobrados na 
fórma do foral e mais ordens a este respeito~ na dita Alfandega, 
pelo dito Administrador, Thesoureiro o Officiaos nolla emprega­
dos; que na, mesma Alfandega tenha a Inspecção mesa separatl<t 
para qualificar as s::tccas e marcai-as, assistindo ás inspecções o 
Escrivão da Abertura e o Meirinho d:1, Alümclega, regulando-se o 
despacho por bilhetes na fórma pt·aticilda nns mnis Alf<wdogas, 
e passando logo a Junta da Fazendn a estabelecer interinamente 
o regimento por onde lwja, sobre os mais objectos, de regular-se 
esta casa de arrecadação, o qual, pelo Real Erario se me fará pre­
sente, p~H<t eu determinar o qne fàr do meu serviço. Thomaz 
Antonio de Villanova Portugal do meu Conselho Ministro Se­
cretario de Estado dos Negocios do Reino, encarregado da Pre­
sidencia do Real Erario o tenha ()Ssim entendido e faça expedir 
para esse effeito as ordens necessarias. Palacio da Real Fazenda 
da Santa Cruz 0m 11 de Janeiro de 1810. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 16 DE JANEUW DE 1810 

Declara quaes os actos que podiam escrever os Ajudantes de Tabelliães e 
Escl'ivães e por quem nomeados, e man<la revalidar os incompetentemente 
praticados pelos mesmos Ajudantes. 

Tendo-me representado o Conde de Palma, Governador e Ca ... 
pitão General da Capitania da Bahia, a grande impressão que 
tem feito nos habitantes daquella Cidade a sentença dada pelo 
Ouvidor Geral do Cive l da Relação della, que j nlgou nullo o tes­
tamento disputado entre partes, Malaquias dos Santos o sua mu­
lher, e Bento Antonio Rodrigues e sua mulher, com o funda­
mento de ter sido approvado por um Ajudante de Tabellião; e a 
conformidade desta .decisão com a que ao mesmo tempo appare­
ceu na mesma Cidade, proferida sobre especie identica na Casa, 
da Supplicação do Brazil, e com os accordãos da Relação que se 
seguiram e declararam nullas certas querellas e pronuncias, 
por serem escriptos os autos e os summnrios por Escrivães Aju­
dantes, produzindo estes julgados um bem fundado receio de 
que com estes arrestos soffreriam grande transtorno o socego e 



. t 

ALVARAS DECRETOS E CARTAS RÉGIAS 3 

a fortuna de muitos, pretendendo-se, como já principiava a rea­
lizar-se, annullar em .Juizo as sentenças, as disposições de ultima 
vontade, as compras, as composições. amigaveis, e outros quaes­
quer títulos por que se acham possuindo, por terem escripto nos 
p~ocessos os Escrivães Ajudantes, e por elles, ou por Tabelliães 
.AJudantes serem tambem lavradas as escripturas de semelhantes 
actos, contratos, ou transacções, não obstante ter-se assim pra­
ticado de tempo immemorial, e ser grande parte das provisões 
de Escrivães e Tabelliães .Ajudantes passadas pelos Governado­
res, com faculdade de servirem no impedimento dos seus res­
pectivos Ajudados, sem otferecer-se duvida de algum Ministro 
perante quem serviam no cumprimento e execução dellas, nem 
constar de alguma decisão em .Juizo anterior ás indicadas que 
reprovasse esta pratica, antes occorrendo disputa em caso iden­
tico, tratada na mesma Onvidoria e na Relação em grao de 
aggravo ordinario entre partes, o Marechal de Campo José lgna­
cio Acciavoli de Vasconcellos Brandão, e José Nunes da Silva 
Neves, se julgou valido o testamento controverso, que fora appro­
vado por um Tabellião Ajudante; e havendo eu tomado em con­
sideração o quanto convem estabelecer a certeza do dominio, e 
dissipar consequentemente a desconfiança que ácerca da sua 
segurança se tem ditrundido naquella Cidade pelos mencionados 
Julgados, sendo alias mui attendivel a boa fé em que todos 
descança vam, da legitimidade dos seus títulos e elos 01ficiaes 
que os lavraram : fui servido, por Carta Regia da data deste 
dirigida ao dito Conde, revalidar todos os actos em processos, em 
notas e em testamentos, ou qualquer disposição de ultima von­
tade, que até hoje se acharem escriptos naquella Província pelos 
Ajudantes de TaiJelliães ou Escrivães, para que tenham a mesma 
força e vigor, como se fossem escriptos pelos mesmos Tabelliães 
e Escrivães; mandando que assim se julgue nas causas penden­
tes, e geralmente em todas que não estejam findas, em qualquer 
grao de recurso, de appellação, aggravo orclinario, e revista,, em 
que se achem, sem embargo da Ordenação do Reino, Liv. I 
Titulo 97, § lO; subsistindo todavia para o futuro em todo o seu 
vigor a di~posição da s~bredita Ordenação do Reino, relativa aos 
artigos, em que os Ajudantes não se achétm autorisados para 
escreverem, por não haver sutliciente motivo para que ella 
deixe de ser observada; e porque as mais Províncias deste Reino, 
por effeito de um e.stylo semelhante ao da Bahia, poderão neces­
sitar de igual providencia: Hei por bem fazer extensiTa a todo 
este Reino a sobredita determinação, não só a respeito da validade 
dos referidos actos que até o presente se acharem escriptos, e 
acerca da maneira, com que em Juizo se devem julgar as c~LUsas 
pendentes que sobre elles versam, mas tambem quanto aos limi­
tes das faculdades quo para o futuro deverão ter os Ajudantes 
de Escrivães ou Tabelliães, cujas provisões ordeno sejam d'ora 
em diante passadas sómente pela Mesa do Desembargo do Paço, 
e não pelos Governadores das Capitanias, fazendo-se nellas 
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expressa e individl1al declaração dos objectos em que ntio se 
acham autorisados pela Lei para escreverem; a fim de que, ser­
vindo-lhes de regimento as suas proprias provisões, nem elles 
alle~uem ignorancia, nem subsista, o erro que tem prevalecido 
na Bahia. A mesma, Mesa do Desembargo do Paço o tenl!a assim 
entendido e faça executar, não obstante qu:tesquer leis, dis­
posições ou ordens em contrario, expedindo para esse efieito os 
despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 16 ele 
Janeiro de 1819. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

CARTA RÉGIA- DE 17 DE JANEIRO DE 1819 

MancTh. dar uma consignação para as despezas do Trem, Deposito de Polvora e 
defesa da Capitania de Pernambuco. 

Luiz do Rego Barreto, do meu Conseho, Governador e Capitão 
General da Capitania de Pernambuco. Amigo. Eu El-Rei vos en­
vio muito saudar. Tendo mandado estabelecer nessa Província um 
Trem para se conserTarem e concertarem os armamentos que à 
sua defesa são indispensa veis, assim como para conservar um 
Deposito de Polvora além do estabelecimento de Ribeira e 
armazens della já antecedentemente estabelecidos,o qual deve 
continuar e melhorar-se quanto fôr possi vel. E sendo necessario 
que para este fim vós tenhais mais á vossa disposição, para, ir 
occorrendo, como mais conveniente fôr as despezas delles ; Sou 
servido determinar que pela Junta da Fn,zenda se vos apresente 
uma consignação mensal de 4:000$000 dos quaes clous serão em­
pregados no Trem e os outros dous naquellas despezas proprias à 
defeza da Capitania que vos parecerem mais urgentes. O que 
assim tereis entendido e fareis executar. Ecripta no Palacio do 
Rio de Janeiro aos 17 de Janeiro de 1819. 

REI. 
Para Luiz do Rego Barreto. 

CAR.TA RÉGIA- DE 19 DE JANEIRO DE 1819 

Reduz â metade o imposto de passagem do gado no Registo da Coritiba, eles~ 
tinado para a subsistencia da expedição de Guarapuava. 

Reverendo Bispo de S. Paulo, Amigo, e mais Governadores 
Interinos da Capitania de São Paulo. Eu El-Rei vos envio 
muito saudar. Foi-me presente o vosso officio de 21 de Dezembro 
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proximo passado, em que informais sobre a representação da 
Camarada Villa de Castro a requerimento dos proprietarios das 
Fazendas de criação de gado vaccum, cavallar e muar estabe­
lecidas desde o Registo da, Coritiba até Sorocaba ácerca da 
isenção que pedem do imposto destinado para subsistencia da 
expedição da Guarapuava, que pagam os seus gados na Pas­
sagem do registo ; e querendo eu conciliar os interesses dos 
supplicantes com o bem geral dessa Capitania, e insufficiencia 
das suas rendas para o estabelecimento da Povoação de Guara­
puava, da Freguezia que mandei ahi crear, e para a conservação 
de varias estradas tão precisas para o commercio in terno, sem o 
qual serão frustrados todos os esforços empregados na agri­
cultura : Hei por bem que d'ora em diante fique reduzido á 
metade do que d'antes era o mencionado imposto. E merecendo 
a minha. real approvação o arbítrio que tomasteis de mandar 
retroceder o Destacamento Militar de Linhares e os auxílios que 
tende~!:\ dado de polvora e bala ás Bandeiras para se baterem os 
insultos do Gentio ; sou servido que continueis a dar as providen­
cias que vos parecerem convenientes para manutenção da segu­
rança e defesa dos Povos, collocando para este effeito os desta­
camentos nos logares que entenderdes serem os mais proprios. O 
que me pareceu participar-vos para que assim o tenhais enten­
dido e façais eYecutar. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro aos 
19 ele Janeiro de 1819. 

REI. 

Para o Reverendo Bispo e m~is Governadores interinos da 
Capitanüt do S. Paulo. 

DECRETO- DE 28 DE JANEIRO DE 1819 

Declttra. não competir a um Alferes de Milícia o privilegio de aposentadoria 
par:1 o estabelecimento de sua officina de tanoeiro. 

Tendo mandado examinar pela Mesa do Desembargo do Paço o 
requerimento em que Manoel Gomes da Cruz me supplicava que 
não tivesse effeito a aposentadoria de conservação, concedida 
pelo Conde Aposentador-mór ao tanoeiro José Duarte dos Santos 
no armazem da casa n. 3 da rua da Candelaria, de que elle sup­
plican te é proprietario, fazendo-se e ffecti v o o despejo intimado 
ao supplic tdo em consequencia da sentença contra elle proferida 
no Juizo d<t Correição do Civel da Corte; e verificando-se na 
minha Augnsta Presença, que sendo José Duarte dos Santos Al­
feres refermi:ldo de Milícias, não goza já do privilegio de aposen­
tadoria, por ter cessado o seu serviço militar, que era o funda­
mento, por que esta lhe poderia competir, e quando lhe competisse 



6 ALVARÁS DECRETOS E CARTAS RÉGIA:'; 

na. qualidade de Oíficial effectivo, deveria ser destinada para sua 
residencia, e jámais para o estabelecimento da sua officina ; não 
podendo o Aposentador-mór, geralmente fallando, concede-r apo­
sentadorias em lojas e armazens, por lhe ser expressamente 
prohibido pelo Decreto do 7 do Julho de 1810, maiormente quando 
os senhores e possuidores delles os querem para seu uso, pois o 
proprietario de qualquer casa, em virtude do seu domínio, tem 
sempre preferencia na habitação della, ainda que tenha outras 
muitas, em que possa morar: Hei por bem, conforma,ndo-me com 
o parecer da dita. Mesa, declarar que o Conde Aposentador-mór 
fez aggravo ao supplicante Manoel Gomes da Cruz em julgar 
não provados os embargos, com que elle se oppoz á aposentadoria. 
concedida ao supplicado: E sou servido que, recebendo-se e jul­
gando-se provados os embargos, que por parte do mesmo suppli­
cante se acham pendentes nos autos de aposentadoria, que com 
este baixam inclusos, se .Julgue improcedente a apo3entadoria, con­
cedida, porém que possa ter o seu devido effeito a notificação do 
despejo. O mesmo Conde Aposentador-mór o tenha assim enten­
dido e o execute. Palacio do Rio de Janeiro em 28 de Janoiro 
de 1819. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO- DE 25 DE FEVEREIRO DE 1819 

Concede aos índios de diversas Villas do Cear à Grande, Pernambuco e Parahyba 
diversas graças e mercês pelo serviço prestado contra os revoltosos da Villa 
do !{ecífe. 

Tendo consideração á fidelidade e amor á minha real pessoa, 
com que os lndios h::tbitantes nas diversas Villas do Ceará 
Grande, Pernambuco, e Parahyba marcharam contra os revol­
tosos, que na Villa do Recife tinham attentado levantar-se conti'a 
á minha real soberania, e attacado as autoridades por mim esta­
belecidas ; querendo mostrar quanto o seu fiel comportamento 
me foi agrada vel, e folgando de lhes fazer mercê : Hei por bem 
que todas as Villas e Povoações de Indios nas sobreditas Provín­
cias fiquem isentas de pagarem mais o subsidio milihr estabe­
lecido pela Carta Régia de 15 de Maio de 1654 e regulado na de 
3 de Agosto de 1805; que as patentes dos mesmos Indios que são 
por graça isenta-s de todos os emolumentos, o sejam tambem do 
direito do sello, novamente declarado no Alvará de 24 de Janeiro 
de 1804, sellando-se de graça sem pagamento algum, e decla­
rando-se assim nas verbas do mesmo sello; e que não sejam 
obrigados a pagar quotas partes de 6 °/o ou outra seme­
lhante, aos seus Directores, aos quaes daqui em diante mando 
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estabelecer ordenado correspondente pela minha Real Fazenda. O 
Conselho da Fazenda o tenha assim entendido e mande expedir 
as ordens necessarias. Pala~io d~ Rio de Janeiro em 25 de Feve­
reiro 1819. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 2() DE FEVEREIRO DE 1810 

Crê:1 1\'ll:l ft•f!gnczi:l no (1i;O;tricto r1a mal'gom do l'io da Pomba. 

Sendo-me presente a grande necessidade, que ha, de crear-se 
uma Freguezia nas margens do rio da Pomba, além do da Para­
hyba do Sul, para que os habitantes daquelle Districto, índios 
e portuguezes, não se conservem no estado de desamparo dos 
soccorros espirituaes, em qne os achou o Bispo desta Diocese, ha 
seis para sete annos, na visita que fez nas margens do sobredito 
rio Parahyba, e a que occorreu deixando alli o Padre Antonio 
Martins Vieira, para lhes administrar os Sacramentos : Hei por 
bem crear uma Freguezia no mencionado Districto das margens 
do rio da Pomba, tendo o paroclw a congrua e guisamento do 
estylo. E attendendo ao zelo fJUe tem manifestado o sobredito 
Antonio Martins Vieira em todo o tempo que alli se tem conser­
vado como Vigario Encommendaclo, sem embargo dos trabD.llws, 
incommodos e attaques dos gentios que tem sofl'rido : Hei por 
bem nomeai-o Vigario da dita freguezia, vencendo a competente 
congrua, da data deste. A Mesa da Consciencia e Ordens o tenha 
assim entendido e faça executar com os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro em 2G de Fevereiro de 1819. 

Com a rubrica ele Sua Magestade. 

DECRETo- nE 1 DE l\IARço DE 181 n 

?IIancla augmentar os orclenar1o~ do~ empregados da .Junta rla Fazenrla da 
Capitania do .:\laranhão. 

Por justos motivos que me foram presentes. e se fizeram diO'nos 
da ~ii~1a real attenção :, Hei por bem fazer mercê aos Deput~dos 
Escr1vao e Thesourmro Geral, e aos Oificiaes da Secretaria e 
Co~tadoria da Junta da Real Fazenda da Capitania do Mara­
nhao, do augmeuto ele seus actqaes ordenados~ ficando vencendo 
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o prime!ro mais 30q$OOO, o segundo 400$000, os Officiaes dr, 
Secretaria e Co?ta~or1a a quinta parte do:!> que ora pBrcebem. 
Thomaz A~tomo V1llanova Portugal do meu Conselho, Ministro 
e Se?reta~10 de Estado dos Negocias do Reino, encarregado da, 
PresidenCia do Real Erario o tenha assim entendido, e faç~', 
executar com os ~esp~chos necessarios .sem embargo de quaesquer 
leis, ordens ou disposlções em contrariO. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 1 de Março de 1819. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 2 DE MARÇO DE 1819 

Dá nova. organis&ção ~o Batalhã:o de Tropa de Linha da Guarnição qa CapitaJ:lia 
d1:1o Parahyl:)a qo Norte, 

Convindo dar uma nova fórms. a.o Batalhão de Tropa de 
Linha da Guarnição da Capitania da Parahyba do Norte e au­
gmentar a sua força annexando-se-lhe uma Companhia de Arti­
lharia : Hei por bem approvar para a nova organisação do re­
ferido Batalhão o plano que com este baixa assignado por Thomaz 
Antonio de Villanova Portugal, do meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Reino, encarregado inte­
rinamente da Repartição dos Negocias Estrangeiros e da Guerra. 
O Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, e o faça 
executar com os despachos necessarios. Pa1acio do Rio de Janeiro 
em 2 de Março de 1819. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

o Batalhão de Tropa de Linha da Guarnição da Capitania da 
Parahyba do Norte será composto de um Estado-Maior, de tres 
Companhias de Infantaria e uma de Artilharia com o seu com­
petente parque na fórma seguinte : 

Os Officiaes e praças deste Batalhão t9rão os mesmos soldos e 
vencimentos que percebem os Officiaes e praças dos Batalhões 
de Fuzileiros e Artilharia desta Côrte, bem como as suas praçai 
abaixo declarados. 
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.Plano para a nova organisaçào do Batalhão de 
Tropa (lo Linh.a da Gnarniçào ela Capitania da 
l~arahyba üo Norte., appL'OVtt.do poe Decreto dQ. .. 
tado do ll.oj e 

-=== = === ===== ======= 
ESTADO :11A.IOR 

Tenente Coronel Commandante ......•.•....... 
Ajudante com patente de Tenente •....•..•.... 
Quartel Me!!ltre Tenente ................. · ..... . 
Sargento Ajudante ........................... . 
Sarg(mto Quartel Mestre ..................... . 

2fr~~~~~:M·Ó; :::::::::::::::::::::::::::::::: 
Ajudante do C1rurgiio-Mór sendo approvado 

segundo a Lei. .............•............•... 
Porta Bandeira •.•..••••••••••.......••....... 

~~ ~fn~~~~~~i~~l ·• •. ·• ·.: : : ·.::: ·• ·.: ·• ·. ·.:::::: : ::: :: :: :: 
Tambor-lYiór ................................ .. 
Pifanos ..........•.••...............•.......•• 

Praças ••.•.•...•.......... 

CO:VlPANHIA DE ARTILHARIA ~Ub TERÁ U:VI PARQUE 
DE CAMPANHA PROPORCIO:"!ADO Á SUA FORÇA 

Capitão ..........•......•.•••.•••••......•..•• 
ia 'l'enente .................................. .. 
2os Ditos ..........•..•..........•...........•. 
i 0 Sargento .........•............•..........• 
2os Ditos ....................•.••••••••...•... 
Furriel. ...................................... . 
Artífices de fogo ............................. . 

~~~o:.~~-~~:~.~~~~-~:::::::::::::::::::::::::::: 
Tambores ...........•••••..•...........•...•.. 

...... 50$000 
1 ...... 16$000 
1 .. 15~000 
1 $300 
1 $280 
1 i2$000 
1 15;1J\OOO 

1 ...... 12$000 
i ~095 
i :ii30 
1 $i30 
i $i30 
2 $130 

14 

i ...... 19$700 
i 15$000 
2 ...... 12.~000 
i $140 
4 :,;no 
i :)120 
2 ~180 
s $100 

i28 $083 
2 ~iOO 

• Praças.................... i50 

FORÇA DE CADA. UMA DAS COMPANHIAS DE 
INFANTARIA 

i 
i 

Capitão ...................................... . 1 ..... i9$700 ...... 
T•nente ••...•..•....••.•..........••••.••••... 
Alferes .•.••••••••••.....•....•.............•.. 
i 0 Sargento .•..•..•..•.....••.........•.•..... 
2os Ditos ..................................... . 
Forriel. .............•...•..................•. 
Cabos ......•..•................•.............. 
Anspeçadas ..................................• 
Soldados .•.•...•.•.•..•.•..................•.• 
Tambores ......•...•........•................ 

i ...... 15$000 
2 ...... i2$000 
i $i2.) 
4 ~120 
i ~095 
6 $080 
6 ~075 

128 :)070 
2 $130 

Praças........... . . ••••.. i52 

i 
i 
i 
i 
i 
i 
1 

1 
1 
i 
1 
1 
i 

1 
1 
1 
i 
i 
1 
1 
i 
1 
i 

1 
1 
1 
1 
i 
1 
1 
i 
1 
1 
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ltESD:\10 

Estatlo Maior, praças com 2 cavalgatluras............... 1·1 
Companhia de Artilharia c0m um parque ... ,.,......... 150 
Tres companhias de infantaria a 15~ praças cada uma.... 45G 

Total das praças.................. 620 

FARDAMENTO QUE DEVE VBNCER CADA U:\IA DAS PRAÇAS 

Farda de panno azul ................. . 
Pantalona de dito ...............•.... 
Dita de panno de linho ............. .. 
Gravata preta .........•............• 
Botins ou plainas ...•................. 
Sapatos ............................. . 
Solas e Tacões ...................... . 
Camisa de panno de linho ..........•.. 
Barretina com ferragem competente ... 
Meias de linho, curtas ........•....... 
Capote de panno ..................... . 
Jaqueta de algodão .................. . 
Barrete de panno para o Quartel ..... . 
Manta .............................. . 
Enxergão com travesseiro ............ . 

I para dous annos. 
1 dito dito. 
1 para cada 6 mezes. 
1 por anno. 
1 por anno. 
I par para G meze3 . 
I par para 6 mezes. 
1 para 6 mezes. 
1 para G armos. 
2 pares para 1 anuo. 
1 cada 5 annos. 
1 cada 6 mezes. 
I cada, anuo. 
I cada, 3 armos. 
1 cada dito. 

Palacio do Rio de Janeiro 2 de Março tle 18I9.- Thomaz An­
tonio de V illanova Portugal. 

DECRETO- DE 2 DE MARÇO DE 1819 

Approv.:t o figurino para o uniforme do Eat:olhiio de Infantari:l de Linh~ da nual'­
nir;iio d:1 Capit::tnt:1 d<t P:1rahyba do Norte. 

Havendo por Decreto datado de hqje mandado dar uma novn 
fórina ao Batalhão da Infantaria de Linha da guarnição da Capi­
tania da Parahyba do Norte, determinando que elle seja composto 
de tres Companhias de Infantaria e uma de Artilharia; sou ou­
trosim servido que este Batalhão tenha o uniforme indicado nos 
figurinos que com este baixam. O Conselho Supremo Militar o 
tenha assim entendido e o faça executar com os despachos no­
cessarias. Palacio do Rio de Janeiro em 2 de Março de 1819. 

Com a rubrica de Suv, M:agestade. 



ALVARÁS DECRETOS E CARTAS REGIAS li 

ALVARA- DE 4 DE l\IARC'O DE 1819 

Sobre o nso das aguns em c:macs on lcnvlas, e lia construc<;,ão <lestts, 0:11 hono­

ficio da agr·icultura e dn. causa publica. 

Eu El-Rei faço saber aos que este Alvura com força de .Lei 
virem, que sendo-me presentes em informação do Governador e 
Capitão General da Província da Bahia, e consulta da Mesa do 
meu IJesembargo do Paço, os justificados motivos com que os pro~ 
príetarios de engenhos de fabricar assucar da mesma Província, 
me supplicara.m houvesse por bem fazer transcendente~ a este 
meu Reino do Brazil as disposições dos §§ ll e 12 e segumtes do 
Alvara de 27 de Novembro de 1804 sobre o regulamento para o 
uso das aguas em canaes ou levadas, e construcção destas, quo 
era por extremo neccessario promover e facilHar no mesmo Reino 
em beneficio da agricultura e da causa publica ; porquanto sendo 
o seu melhoramento e prosperidade os objectos que haviam cons­
tituído a proviuente leg-islação do sobredito Alvará, se devia ella 
por isso considerar geral e comprehensiva de todas as Províncias 
dos meus Reinos, e domínios ultramarinos, e querendo eu fixar 
uma invariavel jurisprudencia nesta importante materia: con­
formando-me com o parecer da mencionada consulta, em que foi 
ouvido o Desembargador Procurador de minha Corôa e Fazenda: 
sou servido determinar, em declaração do referido Alvará de 27 
de Novembro de 1804, que se observem inteiramente neste Reino 
do Brazil e domínios ultramarinos, as disposiçõ2s dos supracitados 
§§ ll e 12 e seguintes do dito Alvará~ sem duvida ou interpre­
tação alguma, no que fôr applicavel, assim e elo mesmo modo que 
se observam em todas as Províncias dos Reinos de Portugal e dos 
Algarves. 

Pelo que mando á Mesa do meu Desembargo do Paço e ela Con­
sciencia e Ordens; Presidente do meu Real Erario ; Conselho da 
minha Re.tl Fazenda; Regeclor ela Casa da Supplicação; ao Go­
vernador e Capitão General da Província da Bahia ; e a todos os 
mais das deste Reino do Brazil e domínios Ultramarinos ; a 
quaesquer Tribunaes, Magistrados, Justiças, e outras pessoas, a 
quem o conhecimento e execução deste Alvará haja de pertencer, 
o cumpram e g·uardem e façam cumprir e guardar tão inteira­
mente como nelle se contém, não obstantes quaesquer leis, al­
varás, decretos ou ordens em contrario ; por que todas e todos 
hei por derogados, como se dellas e delles fizesse expressa e iu­
dividual menção para o referido effeito sómente, ficando aliás 
sempre em seu vigor. E ao Monsenhor Miranda, do meu Con­
selho, Desembargador do Paço e Chanceller Mór do Reino do 
Brazil ordeno, que o faça publicar na, Chancellaria ; e que delle 
se enviem copias a touos os Tribunaes, Cabeças de Comarca, e 
mais Ministros deste Reino do Brazil, e domínios ultramarinos, a 
quem se costumam remetter semelhantes Alvarás; registrando-se 

n z ? 
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em todas as Estações do estylo. Dado no Rio de Janeiro aos 4 de 
Março de 1819. 

itei com guarda. 

Alvará com forç1. de Lei, pelo qua.l \'oss;t Magosbde ha por 
bem fixar a jurbprmleuci::. estabelecida llOS §§ ll e 12 e se­
guintes do Alvará de 27 de Novembro do 1~0!, ácerca do nso das 
aguas em canaes ou levadas, e da construcção uestas a bem da 
agricultura e da causa publica ; declamndo as disposições dos 
ditos paragra phos geraes, e comprolwnsi vas n,ssirn das Províncias 
dos Reinos de Portugal e Algarves, como de todas as do Reino 
do Brazil, e domínios ultramarinos; na fórma acima expressa. 

Para Vossa Magestade vêr. 

Bernardo José de Souza Lohato o fez escrever .. Joaquim José da 
Silveira o fez. 

DECRETO- DE ll DE MARÇO DE 1819 

Approva os figurinos que devem regular o uniforme do Corpo de Infantaria d~t 
Divisão Milit~tr da Gu'Lrda He'l.l rla Policia. 

Hei por bem approvar os flgurinos que baixam com este De­
creto para as alterações qne se devem fazer no Corpo de Infan­
taria, da Divisão Milibr d<l Guarda Roal da Policia, e pelos 
quaes se deverá regular o uniforme tleste Corpo, trazendo os 
officiaes inferiores as respectivas divis;~s de seus postos, do 
mesmo modo pnrque trazem os Officiaes e Olficiae~ inferiores dos 
Batalhões de Caçadores; e sendo encarnado o p(mnacho do Corro de 
Cavallaria, assim como o é o da Cav;1llaria do Exel'cito. O Con­
selho Supremo Militar assim o tenlta entendido e o faç:l executar 
com os despachos necessarios. Pala cio tio Rio de Janeiro em 11 
de Março de 1819. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

CARTA REGIA -DE 12 DE MARÇO DE 1819 

Manda abonar ao Piloto mor da Barr~ do Rio Doce o salario de '•00 réis dia rios. 

Francisco Alberto Rullim, Governador da Capitania do Espírito 
Santo. Eu El-Rei vos envio muito saudar. Havendo tomado em 
consideração a supplica que poz na minha real presença, João 
de Souza Victoria, Piloto-mór da Barra do Rio Doce, em que me 
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pedia fosse~ ~orvirlo concor1or-llhl o vnneimento de algum ordenado, 
vi::->to i[ll') os elll;J! n!lWlllltos qn,; purcz))ia cb navegação daquelle 
rio n:1o or.lm ,n:llcion!o..; p ll'<t <\ ·;n:t snlJsüstoncia: Hei por bom 
ordenar rp10 pela .Jnn~;t da .'ulmiubtrnc;it.o da minha Real Fa­
zenda dessa C:1 pitrmi<í, :-l(l !!Je ;l),one daqui om diante por aquelle 
exercido o sahn·io de -:!UU t'r\is .ti,trio~. O que mo pareceu parti­
cipar-vos para. vos~ t intelligilnCLt, o para que assim se execute 
sem duvidct ou embaraço algum. Escripta no P~tlacio do Rio de 
Janeiro em 12 de Mnrço de 1819. 

REI. 
Para Francisco Alberto Rubim. 

CARTA RÉGIA- DE 16 DE MARÇO DE 1819 

Créa no Bispado de S. Paulo uma cadeira de escriptura sagrada. 

Reverendo Bispo, Amigo, e mnis Governadores interinos da Ca­
pitani<t de S. Paulo. Eu El-Rei vos envio muito saudar. Dese­
jando que se propague, qmwto fór possível a eultum das siencias 
ecelesiastieas entre os meus vassallos que so destinam ao serviço 
da Igreja, para que possuimlo toclos os conhecimentos proprios 
da stm profissão, e a,nimarlos dos sentimentos pios e religiosos 
que do e::;tudo dollcs ro ;ultam, pos.sam utilmente instruir, acon­
selhar e servir rle mo1lolo :w povo ignorante ; e sendo a Sagrada 
Escriptura a prirneit'<\ o princip:d fonte rla Doutrina e .\loral 
Christã, e o sou c~;tn.lo inclisp~nsavd para, o perfeito conheci­
mento das mat . .:rias propl'i<l.S 1la earleim do Theologia Dogmatic:.1 
e l\Ioral, que tenho cre:vlo no Bisprt•to dessa Capitania : Hei 
por bem, deferindo ao qne o Revol'emlo Bispo dessa Diocese me 
representou em o seu oJficio de 8 de Fevereiro proximo passado, 
crear ahi uma, cadeira de Escriptm'<t Sagrada com o ordenado de 
200$000, que serão pagos pela minh<t Real Fazendct dessa 
Cnpitania. E attendendo ao que me fez presente o mesmo Reve­
rendo Bispo sobre as q\mlit.lades o m<tis partes qua concorrem na 
pessoa do Conego Penitenciario dessa Se, Antonio Paes de Ca­
margo : Sou Servido nomeal-o para Professor da, sobredita 
cadeir:ê de Escripturn. Sagrad<~. O que me p:1receu participar-vos, 
para que assim o tenhais entendido e façais executar. Escripta 
no Palacio do Rio de Janeiro em 16 de Março de 1819. 

REI. 

Para o H,eveeondo Bispo e mas Govor·nadore,:; interinos da Capi­
tania de S. Paulo. 
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CARTA RI~GIA- DK 24 DE MARÇO DE 1819 

M::tnc1~ pt·omover a civiliS~1;ito dos Indios 1leuonnnarlos Caypt'•z, hahitttntes ll•• 
sertao do R10 Parnnú, defronte ela burra do Tieté, c outros seus circum·· 
visinhos. 

Reverendo Bispo, Amigo, e mais Governadores interinos da. 
Capitania ele S. Paulo. Eu El-Rei vos envio muito saudar. 
Sendo um dos principaes objectos do meu real e paternal cuidado 
o promover efficazmente a civilisação dos Indios pelos precioso:) 
beneficios, que della necessariamente resultam. e estando in­
formado que os Indios denominados Caypóz, hauitantes do sertão 
do Rio Parana, defronte ela barra do Tieté, e outros seus circum­
visinhos, quando frequentou aquelle districto com o desígnio de o.:; 
cathequisar o padre Manoel Ferraz de S. Paio Botelho, que ora 
reside na villa do Itu, lhe manifestaram os mais anciosos e ver­
dadeiros desejos de deixarem o estado selvagem em que vivem, 
para abraçétrem a, Religião Christã, e viverem debaixo do seguro 
e saudavel abrigo das minhas leis : Hei por bem do serviço de 
Deos e meu, que, aproveitando-vos quanto antes de tão favora­
veis disposições, procureis realizar este importante intento ; ser­
vindo-vos do sobredito padre Manoel Ferraz de S. Paio Botelho, 
que pelo trato, que tem tido com aquelles Indios, e por ser delles 
ja conhecido, facilitara o bom exito deste interessante negocio ; 
para cujo effeito o auxiliareis, prestando-lhe os meios necessarios, 
para que possa continuar as suas viagens e missões naquelle ser­
tão : E logo que elle tenha associado um sufficiente numero de 
Indios, mandareis edificar uma Capella no logar mais proprio, 
em que elles se devam aldear, ficando o mencionado Padre seu 
Capellão; e aos mesmos Indios destinareis uma legoa de terra para 
a sua Aldeia e lavoura, que será medida e demarcada gratui­
tamente; dando-lhes ao mesmo tempo um habil Director com o 
ordenado de 200~000, pago pela minha Real Fazenda dessa Ca­
pitania, para os aldear e dirigir na fórma do Directorio do Para, 
sem que todavia perceba a sexta parte dos fructos, que eUes cul­
tivarem, visto ter o vencimento certo de or~enado. O que me 
"Pareceu participar-vos para que assim ·o tenhais entendido e 
façais executar. Escriptano Pala cio do Rio de Janeiro em 24 de 
Março del819. 

REI. 

Para o Reverendo Bispo e mais Governadores interinos da 
Cn,pitania de S. Paulo. 

~d''.:A:AP 
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CARTA RÉGIA- m~ :24 DE l\IARÇO DE 18H} 

Dú providencia~ para eYitar a falsilkaçiio do bLaco íJHC se cxport:t da Cetpit:tni:t 
tla B::thi::t. 

Conde da, Palma, do meu Conselho, Governador o Capitão Ge­
neral da Capitttnia da Bahia. Amigo. Eu El-Rei vos envio 
muito saudar como aquelle que amo. Sendo~me presente o re­
f)uerimento dos contl'<üadores de tabaco, em que se queixavam 
das fuJsiíicações quo se tinham encontrado nos rolos do mesmo 
tabaco, com conhecido prejuízo deste ramo da minha Fazenda 
l{.oal, e com maior tlescrcclito <Linda do commercio deste precioso 
genero, em quo assim como so tem achado pôdre muito do que 
tem ido para, Gôa, e se tem queimado muita quantidade do que 
tem ido para o contrato, lm de ter havido semelhantes perdas nas 
praças da Eur0pa, com risco de se arruinar o commercio de um 
ramo em que se não encontra a necessaria boa fé ; não podendo 
deixar de se conhecer que, si ha culpa nos lavradores, não é 
menos a de quem faz a, inspecção, pois cumprindo exactamente o 
seu dever, os lavradores não se animariam a, fazer passar com 
ess::ts fraudes os seus tabacos ; e sendo-me presente tambem a 
resposta da Mesa da Inspecção, e a vossa informação, confor­
mando-me com o vosso parecer : Hei por bem que o rendimento 
das multas seja applicacio para a despeza do exame qae deve fa­
zer-se; ficando sem eiieito a applicação para as estradas, p3la 
insu1Iiciench deste recurso, e dever preferir a vantagem do 
commercio ; que não sómente no tabaco necessario para Goa, mas 
tambem no que fôr necessario para o contrato de Lisboa, se façam 
os exames exactamente, e em todo o outro que ha de entrar no 
commercio da Europa, se façam os exame::; que forem bastantes, 
para se conhecer que nem e falsificado com misturas de qualidade 
inferior, nem fraudado com o volume dos páos de envolta de 
maior peso do que é permitticlo. E como além destes exames que 
se requerem, a notoriedade do facto exige maiores providencias; 
sou outrosim servido cletermina,r, que todos os annos seja eleito 
mais outro Deputado por parte do Commercio, para a mspecção 
do tabaco, e outro para a do assucar, em que tem succedido seme­
lhantes fraudes; e que estes com os da antiga creação, façrun a 
inspecçno ; que os logares vitalícios, que tenho concedido n(l. Mesa 
da Inspecção, ílquem sujeitos á residencia de tres em tres annos 
para serem excluídos arruelles de quem houver queixas, pois que 
as mercês régias não são para inutilisar o serviço publico, e para 
ella nomearei3 e vossos successores para o futuro, um Desem­
bargador dessa Relação, e com a devassa me dareis conta; que a 
Mesa deve multar impreterivelmente, quando se achar fraude 
na mistura dos tabacos, ou no pesó dos páos. E quando succeder 
que voltem as attestações e exames do estylo, para se haver do 
lavrador o damno, será executivamente pago, e quando o la­
VI'ador não tenha bens sufficientes, será cobrado do Inspector que 
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o approvou~ porque, pela natureza do seu emprego fica obri­
gado subsiaiariamente. O que fareis executar e cumprir, fa­
zendo-a registrar na Mesa da Inspecçi'i:o e aonde mais convier 
e se costumam regbtrar semelhantes ordens; rrcommendanclo 
em meu real nome ú Mesa o exacto cumprimento do (1U8 tenho 
determinado e a vigilancia, devida sobre os OJiiciaes seus subal­
ternos. Cumpri-o assim. Escripta no Palacio elo Rio de Janeiro 
em 24 de Março de 1819. 

REI. 
Para o Conde da Palma. 

DECRETO- DE 26 DE MARÇO DE 1819 

Declara nulla a concessão de sesmaria das terras da Aldêa de Valença destinada 
para villa dos Indios Coroados. 

Sendo-me presente que a A1dêa de Valença dos Indios Coroados 
estando destinada para Villa dos mesmos Indios, por ordem minha 
de 25 de Agosto de 1801, fôra pedida ele sesmaria, como terreno 
devoluto, por Florisbellt) Augusto de Macedo, e depois por Eleu­
terio Delfim da Silva, e concedida com notorb oppressão, pois 
não se devia considerar devolu to um terreno marcado para a Al­
dêa dos Indios com a Igreja, já edificada, e alguns moradores na 
mesma Aldêa: Hei por bem declarar nulla a sobredita concessão 
feita a Eleuterio Delfim da Silva, e que o sobredito terreno, pela 
demarcação actual que tem de um quarto de legua de testada, e 
meia legua de fundos, sej1 restituído aos ditos lndios, para nelle 
se aldearem e cultivarem os terrenos que se llle destinarem: hei 
outrosim por bem nomear para Director delles a Miguel Dias da 
Costa, que observará o mesmo que foi determinado a José Dias da 
Cruz, na sobredita minha real determinação, e portaria do 
Vice-Rei D. Fernando José de Portugal, de 21 de Novembro de 
1801, e o mais que a este respeito esta estabelecido para civili­
sação dos mesmos Indios. Nas referidas terras não se poderá 
fazer alienação alguma, e os moradores que já ahi se acham com 
casas ou com culturas, serão conservados, e pagarão o fôro que se 
lhes arbitrar para a Camara da Villa dos mesmos Indios, que será 
estabelecida na conformidade dos antigos usos approvados pelas 
minhas reaes ordens. E o Ouvidor da Comarca, como Conservador 
dos Indios, fará registrar as sobreditas ordens, e a demarcação 
actual do terreno, e titulas de posses dos moradores, nos livros 
competentes, aaxiliará o sobredito Director e procederá aos es­
tabelecimentos necessarios, fazendo supprir do cofre as despezas 
precisas, e dando conta pela Mesa do Desembargo do Paço das 
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mais Aldêas que poderão estabelecer-se de Indios nos Jogares 
em que se acham arranchados, e dos terrenos que se lhes devem 
demarcar para ellas, pela preterencia que devem ter nas sobre .. 
ditas terras. A .Mes<t do Desembargo do P<tço o tenha assim en­
tendido e faça executa,r. Palacio do Rio de .htneiro em 2ô de 
Março ele 181 a. 

Com n rubrica de El-Rei Nosso Senho1·. 

CARTA Rl~GIA- DE 29 DE :'.IARÇO DE l81U 

Concede ú companhia de miner;:trjio do Cuyabà, n~t Provincia de :\Iatto Grosso 

privilegio exclusivo para extrahir e fazer fundir ferro. 

Francisco de Paula Maggessi Tavares de Carvalho, Governador 
e Capitão General da Capitania de Matto Grosso. Amigo. Eu Rei 
vos envio muito saudar. Sendo-me presente com o officio do vosso 
antecessor João Carlos Augusto Oeynhausen, datado de I de 
Junho do anno proximo passado, o requerimento em que os dire­
ctores e socios da Companhia de Mineração do Cuyabá, possuídos 
dos mais nobres sentimentos de. patriotismo, e conduzidos pela 
louvavel e util emulação de não cederem aos outros meus vas­
sallos deste Reino maior gloria de concorrerem pelos seus bons 
serviços e cabedaes p:1ra a riqueza e prosperidade das Províncias 
em que residem, nem maior direito ao meu paternal amor, e real 
protecção, me manifestaram os desejos que tinham, de não limi­
tarem os seus í'ructuosos trabalhos a produzirem os grandes bene .. 
ficios, que se devem esperar ela Companhia de Mineração que 
formaram, propondo-se adquirir pelo estabelecimento de uma fa­
brica de ferro, que pretendem erigir, novas vantagens para essa 
Província, que posto não seja tão felizmente situada como as 
mais deste Reino, não é todavia habitada por vassallos menos 
fieis, e menos capazes de concorrerem para a sua elevação, nem 
é menos favorecida da natureza, principalmente deste importante 
metal, de que se tem uescoberto riquíssimas minas, cujas amostras 
o sobredito vosso antecessor remetteu á fctbrica de Sorocaba, para 
se fun(lirem, e serem-me depois apresentadas; e tomando eu em 
consideração a importancht desta empreza, os interesses que da 
execução della devem resultar a toda, essa Provinci~, pondo-a 
em estado de se prover por preço commodo de um metal indis­
pensavel para os instrumentos dos seus trabalhos de lavoura e 
das minas, e para a sua defensa; e que exigindo a sua execução 
o emprego de grandes sommas, ninguem alli melhor do que os 

z L' ( 
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supplicantes as poderão realizar: Hei por bem, defürindo ao que 
a este respeito me supplicaram, fazer-lhes mercê do privilegio 
exclusivo, para que por tempo de 20 annos a Companhia de mi­
neração do CuyalJá sómen te, e mais ninguem, possa extrclhir 
ferro nessa Província, e faze l-o fundir. Que ficando incorporada 
na mesma Companhia, como parte integrante della, a fabrica de 
ferro pelo sobredito tempo do seu privilegio, sej t no decurso 
delle administrada e regulada pelas providencias e leis dadas it 
Companhia nos sem; Estatutos de 16 de .Janeiro de 1817, confir­
mados pela Carta Régia da mesma data ; tendo o mesmo Inspector, 
os mesmos Directores, Conselho e Caixas, e ficando sujeiht ás 
mesmas regras na distribuição dos seus lucros, com a reserva 
da 6a parte delles, tudo na fórma dos mesmos Estatutos, só 
com differenca de se fazer em livro separado a escripturação do 
que pertencer á mesma fa~Jrica; á qual sou outrosim servido 
conceder todos os privilegios, isenções, graças e mercês, que 
se acham concedidas, e que para o futuro eu haja de conferir 
ás fabricas de ferro deste Reino do Brazil. E ao vosso antecessor, 
que se acha nomeado Governador e Capitão General da Capitania 
de S. Paulo, a cujo zelo se deve a descoberta das minas de ferro 
dessa Província, e a formação deste projecto, mando expedir as 
competentes ordens para que, logo que entrar no exercício da­
quelle Governo, mande da f<:1brica de Sorocaba um mestre habil 
para dirigir os trabalhos dessa nova fabrica, com o vencimento 
que se convencionar com a Companhia, e para prestar todos os 
mais auxílios e favores, que pela mesma Companhia lhe forem 
requeridos para a execução d'esta importante empreza. O que 
me pareceu participar-vos, para que assim o tenhais entendido 
e f'açais executar com o zelo que exige um negocio de tanto 
interesse, e que de vós espero. Escripta no Palacio do Rio de 
Janeiro em 29 de Março de 1819. 

REI. 

Para Francisco de Paula Maggessi Tavares de Carvalho. 

ALVARA-DE 26 DE ABRIL DI<J 1819 

Erige em villa a freguezia da Cachoeira ua provincia de S. Pedro do lUo Grande 
do Sul com a denominação de-Villan.ova de S. João da Cachoeira. 

Eu El-Rei faço saber aos que este Alvará com força de Lei 
virem, que os moradores da Freguezia da Cachoeira, Termo da 
Villa do Rio Pardo, na Província de S. Pedro do Rio Grande do 
Sul, me representaram os incommodos e prejuízos que soifriam 
em irem repetidas vezes á dita Villa demandar os seus recursos 
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na distancia de lO legoas, sendo-lhes necessario atravessar 
dous rios, a maior parte do anno invadeaveis, e deixar por 
muito tempo ao desamparo as suas casas e negocias, pedindo­
do-me por isso a graça de erigir em Villa a sobredita Freguezia, 
a qual, sendo reputada uma Povoação consideravel pelo numero 
de seus habitantes, e tendo as vantagens de estar situada á 
margem do Rio Jacuhy, que é navegavel, e de almndar em boas 
aguas e mattas, se achava nas circumstancias de poder ser ele­
vitela àquella. graduação. O que sendo-me ponderado em consulta 
da Mesa do meu Desembargo do Paço, á vista das informações, 
que a este respeito mandei tirar pelo Governador e Capitão Ge­
neral da referida Província e do Ouvidor da respectiva Comarca, 
com audiencia, da Camara da dita Villa do Rio Pardo ; e confor­
mando-me com o pa,recer da mesma consulta, em que foi ouvido 
o Procurador da minha Real Corôa e Fazenda : 

Hei por bem crear uma Villa na sobredita Freguezia da Ca­
choeira com a denominação de- Villa Nova de S. João da Ca­
choeira-, cujo territorio se comporá do que fôrma e constitue a 
mesma Freguezia, e terá por limites pelo Leste o Arroio Botuca­
rahy até a sua entrada na Serra Geral, pela qual se divide pelo 
Norte até o logar aonde é atravessado pelo Arroio Toropi, im­
mediato á picada de S. Vicente que limita a Villa de S. Luiz 
da Leal Bragança; pelo Oeste, o mesmo Arroio Toropi até a sua 
reunião no Rio de Santa MDria, e até a entrada deste Rio no 
Uruguay, pelo qual segue a divisa até encontrar o Rio Quaraim, 
que tambem serve de divisa até a Cochilha de Santa Anna, aonde 
tem origem a sua maior vertente, seguindo a dita Cochilha pela 
qual se divide; e pelo Sul até encontrar a primeira vertente 
do Arroio Ponche ; e por este abaixo entrando em o Rio Santa 
Maria, br<tço princip<tl do lbicuhi, até encontrar a barra do Ja­
guari, e por este acima servindo-lhe de divisa a sua principal 
vertente, que nasce <to pé do marco hespanhol estabelecido na 
extincta demarcação de limites, atr·avessando a Cochilha da dita 
demarcação para eutrar na que divide aguas a Jacuhi, e Cama­
cuan, seguindo por esta primeira vertente do Arroio Pequiri, que 
serve de divisa, entrando no dito Jacuhi até a barra do predito 
Arroio Botucarahi, que fica servindo de limites à referida nova 
Villa, e á do Rio Pardo, da qnal ficará desde logo desmembrada 
a sobredita F'reguezia com o territorio da mesma Villa nella 
creada e seu Termo. 

Hei ontrosim por bem crear para, a mesma Villa os cargos de 
dous Juizes Ordimtrios, um Juiz ele Orphãos, tres Vereadores, 
um Procurador do Conselho e dois Almotacés ;. e assim tambem 
dous Officios de Tabellião (lo Publico Judicial e Notas, um 
Alcaide e o Escrivão do seu cargo ; ficando ::tnnexos ao primeiro 
Officio de Tabellião o3 ele Escrivão da Camara, Almotaceein e 
Sizas, e ao segundo Officio o ele E:-;crivão dos Orph[os ; os qnaes 
empregos todos se1·ão exercitados na conformidade das leb e 
regimentos que lhes ::;ão respectivos. 
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E porque pode acontecer que no Districto da referida Villa ora, 
creada não haja o necessario numero de pessoas capazes de servir 
os cargos da Governança, por isso que os que tem alli alguma 
consideração, ou por suas qualidades pessoae.:;, ou por seus bens, 
são pela maior parte Officiaes Milicianos, e não devendo os mesmos 
cargos ser exercidos por pessoas ignorantes e pouco dignas ; 
nem podendo em circumstancias ser applicavel a providencia dada 
na Ordenação do Liv. 1°, Tit. 67, § 9~, e na extravagante de 
12 de Novembro de lGll § 4°: sou servido determinar que, 
não obstante os privilegias concedidos aos ditos Officiaes Mili­
cianos, sejam estes obrigados a servir os cargos da Governança 
da sobredita Villa, quando para elles forem eleitos, emquanto 
eu a este respeito nã0 ordenar o contrario; exceptuados porém 
os casos unicamente em que, por occasião de guerra declarada, 
estiverem empregados no exercício dos seus postos, ficando aliás 
os privilegias em tudo o mais no seu inteiro vigor. 

Ficarão pertencendo á Camarada mesma Vílla todos os rendi­
mentos que no seu territorio pertenceram até agora a Camara e 
Conselho da sobredita Villa do Rio Pardo, de que é desmem­
brada ; e para seu patrimonio hei por bem ordenar se lhe de 
uma sesmaria de uma legua de terra em quadro conjuncta, 
ou separadamente, aonde a houver desembaraçada, para ser 
a:fforada pela Camara em pequenas porções, por contratos per· 
petuos, com fóros razoaveis e os laudemios ela lei ; observan­
do-se a, respeito de taes emprazamentos o Alvara de 23 de 
Julho de 1766. 

O .Ministro, que fôr encarreaado da erecção da dita Villa, fara 
levantar o Pelourinho, Casas J'a Camara, Cadeia, e mais officinas 
debaixo de inspecção da .Mesa do meu Desembargo do Paço e à 
custa dos moradores da dita Villa e seu Termo. 

Este se cumprirá como nelle se contém. Pelo que mando á 
Mesa do meu Desembargo do Paço e da Consciencia e Ordens ; 
Presidente do meu Real Erario ; Conselho da minha Real Fazen­
da ; Regedor da Casa da Supplicação ; e ao Governador e Capitão 
General da Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, e a 
todos os mais Governadores, Tribunaes, .Ministros de .Tustiça, e 
quaesquer outras pessoas, a quem o conhecimento deste Alvará 
haja de pertencer, assim o cumpram e guardem, e façam cumprir 
e guardar, não obstante quaesquer. leis, alvaras, regimentos, 
decretos, ou ordens, que o contrario determinem ; porque todas 
e todos hei por derogados, como se dellas e delles fizesse ex­
~ressa e individual menção, para o referido e:ffeito sómente, 
ficando alias sempre em seu vigor.'1E valera como carta passada 
pela chancellaria, posto que por ella não ha de passar, e o seu 
effeito haja de durar mais tle um anno, sem embargo da Orde­
nação em contrario. Dado no Rio de Janeiro aos 2G de Abril 
de 1819. 

REI com guarda. 
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Alvarú com força de Lei, pelo qnal Vossa Magestade lla por 
bem creu uma Villa na Freguezia da Cachoeira da Capitania 
de S. Pedro do Rio Grande do Snl com a denominação de-:­
Villa nova de S. João da Cachoeira - desmembrada do terri­
torio da Villa do Rio Pardo, a que pertencia: E ha outrosim 
por bem crectr as Justiças e. Offlcios necess~rios. á mesma Vil~, 
designando o;; termos, rendnnentos, e patrnnonw, que lhe hao 
de perteneer : e dando outras providencias para o seu bom 
regimen ; tudo na fórma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

Bernardo .José de Souza Lolnto o fez escrever. Joaquim José 
da Silveira o fez. 

DECRETO- DE 3 DE i\IAIO DE 1819 

~Innd:.t orgnniz:tr nm Corpo de Artilhnri:.t de Linhn n:.t Ilhn de Santa Cnthnrin:'l. 

Sendo conveniente para o bem do meu real serv.iço augmentar 
a força militar ela Ilha ele Santa Catharina : Hei por bem appro­
var o Plano que com este baixa assignaclo por Thomaz Antonio 
ele Villanova Portugal, do meu Conselho, Ministro e Secretario 
1le Estado dos Negocias do Reino, encarregado interinamente da 
Repartição dos Negocias Estrangeiros e da Guerra, para a orga­
nisação de um Corpo de Artilharia de Linha, composto de duas 
companhias, sendo, uma montada e outra a pé, com praças de 
conductores agg·regados, como se declara no mesmo plano. O 
Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido e faça exe­
cutar com os despachos necessarios. Palacio do Rio ele Janeiro 
em 3 de Maio de 1819. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

Este corpo serà composto de um Estado Maior, de duas Com­
panhias e ele conductores aggregados à primeira Companhia com 
os vencimentos abaixo declarados. 
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Plano para a organisaçã.o de um Corpo de Arti· 
~lharia d.e Linha da Ilha de Santa Oatnarina 

mandado crear por Decreto datado de hoje 

ESTADO MAIOR 
Com mandante .•.........•.....•••.....•••. 
Sargento Ajudante ...••.•.....•.....••.... 
Sargento Quartel Mestre .................. . 
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Praças.................. 3 

fa COMPANHIA MONTADA 

Capitão ....••...••......•.................. 
f o Tenente ....••..............•........... 
2o 1'enente .•.......•..................•... 
1 o Sargento .•.................•........... 
2os Sargentos .............................. . 
Forriel •••.••......................•....... 
Cabos ••......••.....•........•............ 
Cornetas .........•....•.........•...•....• 
Soldados ...•...•.•........•....•........... 

1 ...... 24$000 
1 ...... 18$000 
1 ...... 15$000 
1 $320 
2 $280 
1 $250 
8 $120 
2 $300 

103 $090 

Praças.................. i20 

2a COMPANHI~ A PÉ 

Ca:r:>itão .•..•.......•....•.•.•.•• , •.•.•.••. 
i o Tenente ............. • ..•........••.•••• 
!o Tenente •••••••••..• • •.•••. ••··· • · · · ·• · • 
i o Sargento ......... · .........•........... 
2os Sargentos ••....•....... · . · · .• • · · · · · · · · . 
Forriel .•..••.............•................ 
Cabos .....••.....••.•.•...•...••..••....•. 
Cornetas ..••.••.•.•.....•.•.....•.....•... 
Soldados •..••............•..•............. 

i ...... 19$700 
1 ...... 15$000 
i ...... 12$000 
i $140 .... .. 
2 $130 ..... . 
1 $120 ..... . 
8 $100 .... .. 
2 $100 ..... . 

103 $083 

Praças.................. 120 

CONDUCTORES AGGREGADOS-Á fa:co:VIPANHIA. 

2o Sargento ......••.... · · : · · • :. · · · · · · · · · · · 
Cabos .................. · .. · ..•.... · ..... . 
Soldados bolieiros .....•..•..........•..... 
Ferrador ....•.....•.......•...••.. · .. ·. • .. 
selleiro ............................•.•..•. 
Carpinteiro .............•.............•...• 
Serralheiros. . • ...•.•.................... 

1 $280 
2 $120 

20 $110 
1 $090 
1 $090 
1 $090 
2 $090 

Praças.................. 28 
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RESLT:\10 

Estado Maior .................. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . 3 
la Companhia montada.................................. 120 
2a dita a pe.... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 
Conductore.3 aggregados ala Comp::tnhia.................. 28 

Total das praças com os vencimentos competentes e uma 
ração a cada uma..................................... 271 

FARDAMENTO QUE DEVE VENCER CADA UMA DAS PRAÇAS 

Farda de panno azul .........•.•...... 
Pantalona de dito .........••.......... 
Dito de panno de linho •....•.......... 
Gravata preta ........................ . 
Botins para baixo das calças compridas .. 
Sapatos .•....•...•.......... , ........ . 
Solas e Tacões .........••............. 
Camisas de panno de linho ............ . 
Barre tina com ferragem competente ... . 
Cordões laço e pennacho para a barretina 
Meias de linho, curtas ....•............. 
Capote de panno ..................... . 
Jaqueta de algodão para o serviço do 

quartel ....................•........ 
Barrete de panno para dito ............ . 
Manta .......•.•.••.....•........•..•. 
Enxergão com travesseiros •............ 

l para 2 annos. 
1 dito dito. 
1 dito cada 6 mezes. 
l por anno. 
1 dito dito. 
1 par para 6 mezes. 
1 dito dito dito. 
1 para dito dito. 
1 para 6 annos. 
1 para 2 annos. 
2 por anno. 
1 para cada annos. 

1 cada 6 mezes. 
1 cada anno. 
l cada 3 annos. 
1 cada 3 annos. 

Palacio do Rio de Janeiro em 3 de Maio de 1819.- Thomaz 
Antonio de Villanova Portugal. 

DECRETO- DE 3 DE MAIO DE 1819 

Dá destino aos Officiaese Officiaes inferiores da Divisão que destacou pMa Per­
nambuco e ultimamente se recolheu a esta C6rte. 

Hei por bem, que os Officiaes, Officiaes Inferiores, Cirurgiões­
mores, e Ajudantes de Cirurgia, dtt Divisão que destacou para 
Pernambuco, e que ultimamente se recolheram, sejam conserva­
dos nos mesmos Postos e praças em que alli se achavam, e vie­
ram, ficando aggregados aos Corpos da Guarnição desta Côrte, a 

1) 
;,~? (/ ~-1 
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que antes daquelle destino pertenciam, até rrue possam entrar em 
(~trectivos. O Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, 
e lhes façt expedir os despachos necessarios. Palacio do Rio de 
Janeiro em 3 ue Maio de HH9. 

Com a rubrica !lo Sua Magostade. 

ALYARA- 1m 10 .tm ::\!Aro DE 1810 

Et·ige em Villn a povonc::Io d1~ S. Domingos rlu Prain, Grnnrle elo TPrmo dest:1. 
cidade, com a rlenominnr:ão de- Yilla Real dn. Praia Ur:.mde. 

Eu El-Rei faço saber aos que este Alvará com força de Lei 
virem, que sendo-me presente em consulta da Mesa do meu Des­
embargo do Paço a necessidade que ha de se crear uma Villa no 
sitio e Povoação de S. Domingos da Praia Grande, do Termo desta 
Cidade, para melhor e mais prompta administração da Justica, 
assim aos moradores da dita Povoação, como aos das quatro Fre­
guezias visinhas de S. João de Icarahy,de S. Sebastião de Itaipu, 
de S. Lourenco dos lndios e de S. Gonçalo, a vista dos grandes 
embaraços que todos elles experimentam no largo tri:ljecto do 
mar entre aquella praia e esta Cidade, que são obrigados a passar 
frequentemente para promoverem nella os seus recursos, litígios 
e dependencias ; tendo aliás crescido muito a sua população, que 
excede já a mais de 13.000 hctbitantes na sua total extensão, e 
que diariamente vai crescendo cada vez mais pelas vantagens 
que offerece a sua situação proxima a esta Capital e ao seu porto ; 
ponderando-se mais na dita consulta a circumstancia de ter sido 
especialmente honrado o dito sitio e Povoação com a minha 
augusta presença, e da minha real família no fausto dia 13 de 
Maio de 1816, concorrendo alli a Corte formalmente e os Tri­
bunaes, e estando tambem alli acampada a divisão das minhas 
tropas ora denominada- dos Voluntarios Reaes de El-Rei- a 
quem fui então servido agraciar com especiaes demonstrações da 
minha real benevolencia; de maneira que até por este tão plausí­
vel motivo, e para se perpetuar a memoria daquelle, a muitos 
respeitos, solemne dia, era mui proprio da minha soberania elevar 
o sobredito sitio e Povoação á classe e dignidade do Villa ; pro­
pondo-se finalmente na referida consulta que, por todos estes 
mo ti vos, houvesse eu por bem crear, não só a dit~t Villa, mas 
um logar de Juiz· de Fóra do Cível, Crime, e Orphãos para ella, 
o qual exercitasse tambem a sua jurisdicção na Villa de Santa 
Maria de Ma,ricá e seu Termo, que é confinante, e fica na distan­
cia de seis e sete leguas, segundo as diversas estradas, que para 
ella se dirigem ; tudo ao fim de se facilitarem aos povos de uma 
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e outra Villa os meios da mais prompta e segura administração 
rla Justiça, por um Magistrado letrado e de maior confiança; e 
tendo consideração ao referido, e ao mais <Jne se expendeu na 
mencionada, consulta, em que foi ouvido o Procurador da minha 
Coroa o Fazenda, com o p::n·ecer da qual houve por bem con­
formar-me; 

Sou servido erigir em Villa o sobredito sitio e Povoação de 
S. Domingos da Praia Grande, com a denominação de- Vi !la Real 
ua Praia Grande -a qual tera por Termo as quatro freguezias 
vizinhas ele S. João de Icarahy, de S. Sebastião de Itaipü, de 
S. Lourenço dos Indios e de S. Gonçalo, que ficarão desde logo 
uesmembradas do Termo desta Cidade a que pertenciam ; e g·ozará 
de todas as prerogativas e privilegias de que gozam as demais 
Villas dos meus Reinos ; e os moradores della o do seu Termo 
serão obrigados a apromptar á sua custa o Pelourinho, Casa da 
Camara, Cadeia e mais o1ücinas debaixo das ordens do meu De­
sembargo do Paço. 

A Camara da dita nova Villa se compara na fórma da lei do 
Reino, de tres Vereaderes e um Procurador do Conselho que 
Hei por bem crear para ella, assim como de dous Almotacés, dons 
Tabelliães do Publico Judicial e Notas, um Alcaide e o Escrivão 
do seu cargo ; ficando annexos ao Officio de primeiro Tabellião os 
de Escrivão da Camara, Almoteçaria e Sizas, e ao de segundo 
Tabellião o de Escrivão dos Orphãos; e as pessoas que forem 
providas nos ditos empregos os servirão na fórma das leis e re­
gimentos que lhes são respectivos. 

A' mesma Camara ficarão pertencendo todos os rendimentos 
estabelecidos no mencionado sitio e Povoação, e nas quatro Fre­
guezias acima tleclaradas que ::tte agora percebia o Senado da Ca­
mara desta Cidade ; além de uma sesmaria de uma legua de terra 
em quadro, conjuncta ou separadamente, aonde a houver desem­
baraçada, a qual lhe será concedida pela Mesa do meu Desem­
bargo do Paço para se aforar em pequenas porções, com fóros 
razoaveis, e o laudemio da Ordenação do Reino, procedendo-se a 

· respeito de taes aforamentos na conformidade da lei de 28 de 
.Juiho de 1766. 

D 

Sou outrosim servido crear para a dit8. nova Vil la um logar de 
.Juiz de Fóra do Cível Crime e Orphãos, e annexar a referida 
Villa de Santa Maria de Maricá e seu Termo a jurisdicção do 
mesmo Juiz de Fóra, o qual vencerá o ordenado, próes e pro­
calços, que direitamente lhe competirem, e servira com os mes­
mos Escrivães e Officiaes com que actualmente servem os Juizes 
Ordinarios e dos Orphãos da dita Villa de Santa Maria de Maricá, 
cujos logares ficarão supprimidos desde o dia da posse daquelle 
Ministro; subsistindo unicamente os Veredores e Procuradores do 
Conselho, na fórma que se observa nas outrns Villas, aonde ha 
Juizes de Fóra. 

Pelo que mando á Mesa do meu Desembargo do Paço e da 
Consciencia e Ordens; Presidente do meu Real Erario; Conselho 

2 Lf 
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da minha Real Fazenda ; Regedor da Casa de Supplicação; e a 
todos os Tribunaes, Ministros de Justiça, e quaesquer outras 
pe~soas, a quem o conhecimento e execução do presente Alvará 
haJa de pertencer, o cumpram e guardem e façam cumprir e 
guardar tão inteiramente como nelle se contém, não obstante 
quaesquer leis, alvaràs, regimentos, decretos, ou ordens, que 
o contrario determinem ; porque todas e todos hei por bem dera­
gados, como se dellas e delles fizesse expressa e individual men­
ção para o referido effeito somente ; ficando aliás sempre em seu 
vigor e observancia. E valerá como carta passada pela Chan­
cellaria posto que por ella não ha de passar, e o seu effeito haja 
de durar mais de um anno e sem embargo da Ordenação em con­
trario. Dado'no Rio de Janeiro a lO de Maio de 1819. 

REI com guarda. 

Alvará com força de Lei, pelo qual Vossa Magestade ha por bem 
erigir em Villa o sitio e Povoação de S. Domingos da Praia Grande, 
do Termo desta Cidade, com a denominação de - Villa Real da 
Praia Grande - designando o termo, rendimentos, e patrimo­
nio que lhe hão de pertencer. E ha outrosim por bem crear para 
a mesma Vllla um logar de Juiz de Fóra do Civel Crime e Or­
phãos ; annexando á sua j urisdicção a Villa de Santa Maria de 
Maricá e seu termo, que lhe é confinante ; tudo na fórma que 
acima se expressa -e declara. 

Para Vossa Magestade ver. 

Joaquim José da Silveira o fez. Bernardo José de Souza Lobato 
o fez escrever. 

DECRETO - DE 11 DE MAIO DE 1819 

Manda destinar logar no Jardim da Lagoa de Rodrigo de Freitas para plan~ 
tação de espe2iarias, ~ ~nnexa este est!l-belecimento ao Museu ~eal, fica!ldo 
sob a inspPcçao do Mm1stro e Secretarw de Estado dos Negocws do Remo. 

Tendo mandado estabelecer na Fazenda da Lagoa de Rodrigo de 
Freitas um Jardim para plantas exoticas: Sou servido que elle se 
augmente, destinando~se logar proprio, o mais proximo que fàr 
possível, para uma plantação de cravo e algumas outras arvores 
de especiaria, send~ Di_rectores João Sever~ano Maciel. da qosta 
e João Gomes da Silveira Mendonça, a CUJO cargo esta a direc­
ção do} Jardim, que já alli se acha estabelecido. E ficará este 
novo estabelecimento annexo ao Museu Real, para se fazerem 
pela folha dessa Repartição as despezas necessarias, assim como 
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a arrecadação do que em qualquer tempo possa produzir ; do que 
se apresentará nos tempos competentes o devido balanço no meu 
Real Erario pelos Directores deste estabelecimento, que Hei por 
bem fique na inspecção do Ministro e Secr·etario de Estado dos 
Negocios do Reino, por quem me serão presentes os negocios rela­
tivos a este estabelecimento. Thomaz Antonio de Villanova 
Portugal, do meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocros do Reino, encarregado da Presídencia do Real Erario, 
o tenha assim entendido e faça executur sem embargo de 
quaesquer leis ou orllens em contrario. Palacio, do, Rio de Ja­
neiro em 11 de Maio de 1819. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

~t:F\:AJ'I:fl 

DECRETO - DE 11 DE MAIO DE 1819 
Estabelece a consignação de 240~000 mensaes para as despezas 

no Muzeu Real. 

Sendo necessario que se estabeleça uma consignação para se· 
conservar o estabelecimento do Museu Real: Hei por bem que 
pelo meu Real Erario se entregue ao Thesoureiro do mesmo esta­
belecimento a quantia de 240$000 todos os mezes. Thomaz 
Antonio de Villanova Portugal, do meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocias do Reino, encarregado da Presi­
dencia do Real Erario, o tenha assim entendido e faça executar 
sem embargo de quaesquer leis ou ordens em contrario. Palacio 
do Rio de Janeiro em 11 de Maio ele 1819. 

Com a rubrica ele Sua Magestade. 

~t:F\:AJ'I:fl 

DECRETO -DE 13 DE-MAIO DE 1819 
Crêa na capitania da Bahia o logar de Inspector e Instructor das armas de ca­

vallaria de Linha e de Milícias e de todas as de,que se_ compõe_ as Legiões de 
tropas ligeiras. 

Reconhecendo-se quanto é trabalhosa a Inspecção Geral das 
Tropas da Capitania da Bahia pelo grande numero de Corpos que 
tem de inspeccionar e instruir, principalmente achando-se muitos 
dos Regimentos de Milícias a grandes distancias por toda a ex­
tensão da Capitania; e parecendo portanto conveniente para que 
aquelle serviço se possa fazer com mais facilidade, separar da 
Inspecção Geral de todas as Armas a parte que respeita á Arma 
de Cavallaria, assim como as Legiões de Tropas ligeiras em todas 
as Armas de que se compõem: Hei por bem nomear para este 
logar de Insflector e lnstructor da Arma de Cavallaria assim de 
Linha, como de Milícias, e de todas as de que se compoem as Le­
giões de Tropas ligeiras da referida Capitania, ao Brigadeiro de 

D 
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Cavallaria Luiz Paulino de Oliveira Pinto da França, que fui 
servido promover á graduação ele Marechal de Campo, vencend•í 
por aquelle logar o ordenado de 800$000 determinado para o~; 
Inspectores, além do soldo da sua patente, e as cavalgaduras qw· 
lhe competem ; e ficando desligado do commando que tinha d11 
1° Regimento da CavaJlaria do Exercito. O Conselho Suprem•• 
Militar o tenha assim entendido e faça, expedir em consequencia, 
os despachos necessarios. PaJacio do Rio de Janeiro em 13 de 
Maio de 1819. 

Com a rubrica de Sua Magesta!le. 

~-:~Af'~ 

DECRETO - DE 28 DE MAIO DE 1819 
Ar'Pl'OVtt os estatntos para o estabelecimento da confraria que se deve fot•mtu 

na Igreja do extincto Seminario de S. Joaquim. 

Havendo por Decreto de 5 de Janeiro de 1818 determinado quo 
a Igreja do extincto Seminario de S. Joaquim fosse destinadn, 
para Capella dos Batalhões e Corpos, que compoem a Divisão 
das Tropas que ultimamente mandei vir de Portugal, servind.) 
de cabeça para uma Confraria, que se havia de formar dos seus 
respectivos Officiaes semelhante á que existe na Capella da Cruz 
dos Officiaes dos Regimentos desta Guarnição: E havendo os Offi­
ciaes da sobredita Divisão procedido em consequencia a formar o:..; 
Estatutos, que com este baixam, para estabelecer e regular " 
referida confraria; Hei por bem approval-os para que tenham 
validade, e inteiro cumprimento ; e approvando semelhante­
mente a primeira eleição, a que procederam, e que me foi pre­
sente, do Juiz e mais Mesarios que devem servir no primeiro 
anno; sou servido que elles entrem desde logo no exercício das 
suas respectivas funcções, e que passem a receber, e por em con­
veniente arrecadaç-ão os ornamentos, joias, e alfaias, que per­
tenciam á Igreja do extincto Seminario, e que se acham actual­
mente á disposição do Juiz da Corôa, por onde se lhes mandarão 
fazer a entrega dos referidos ornamentos, joias e alfaias, que 
hei por bem doar á mesma Confraria; e porquanto achando-se o 
Batalhão de Caçadores n. 3 aquartellado no antigo edificio dos 
Lazaros em S. Christovão, e consequentemente em grande dis­
tancia da referida Igreja de S. Joaquim, Capella da Confraria, 
para alli virem á missa, assistirem aos mais Officios Divinos e dar 
sepultura aos Irmãos deste Batalhão, que fallecerem ; sou ser­
vido que a Capella de S. Christovão no sitio daquelle aquartel-
1amento sirva de Capella filial da _Igreja de S. Jo~quii?•. cabeça 
da Confraria, para que este Batalhao emquanto alh res1d1r poss<l 
cumprir nesta Capella os preceitos da Igreja, e dar sepultura aos 
Irmãos que fallecerem. Thomaz Antonio de Villanova Portugal, 
de meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias 
do Reino, encarregado interinamente da Repartição dos Negocios 
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Estrangeiros 9 da Guerra, assim o tenha entendido e faça ex­
pedir em consequencia os despachos necessarios. Palacio do Rio 
de Janeiro em 28 de Maio de 1819. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

Estatutos par•a o estabelecimento da Conf"r"ar•ia 
que se deve f"ormar na IgreJa de S. Joaquim. 

1.0 Esta Confraria por merce e beneplacito de El-Rei Nosso 
Senhor tem por protector perpetuo a Sua Magestade. 

2. o A confraria será formada de todos os Oificiaes Inferiores, e 
Soldados, Pifanos e Tambores dos Batalhões de .infantaria, ns. ll 
e 15, do Batalhão de Cnçadores n. 3, do Corpo de Artilharia e do 
Corpo de Artífices Engenheiros, todos pertencentes ao Exercito 
de Portugal, e que se acham destacados nesta Côrte. 

3. 0 Esta confraria se comporá d~ tres classes, a la de Oificiaes 
e Cadetes, os quaes clarão mensalmente a e.:;mola de 50 réis, a 2a. 
de Sargentos, Forrieis, Cabos, Tambores-móres, Coronheiros, 
Espingardeiros e Musicos, e darão por mez a esmola de 30 reis, 
a ::Ja. dos Anspeçadas, Soldados, Cabos de Tambores, Pifanos e 
Tambores, e darão a esmola de ~O réis mensaes. 

4. 0 As mulheres e filhas dos Irmãos, poderão ser admittidas á 
mesma Confraria, dando cada individuo a esmola destinada para 
a classe a que pertencer. 

5. o Logo que fallecer algum dos Irmãos, dar-se-ha parte do 
seu fallecimento ao Juiz da Confraria, para esse o fazer parti­
cipar ao Thesoureiro, e Procurador, para fazerem cuidar do fu­
neral, que lhe competir, segundo a sua classe ; a saber sendo da 
ta- classe, será o irmão fallecido levado em acompanhamento 
pelos mais Irmãos, especialmente pelos que então compuzerem a 
Mesa da Confraria, indo os Capellães dos Corpos da Divisão de 
sobrepeliz, e sendo o cadaver levado em caixão fechado. Os desta 
classe terão de suffragio pela sua alma 16 missas de esmola de 
320 réis. Os da 2" classe serão levados á sepultura com um se­
melhante acompanhamento, composto porem dos Irmãos desta 
classe, e da 3a, sendo o cadaver levado em um caixão, que a 
mesma Irmandade deve ter destinado para este fim, e terão de 
suffragio 12 missas da mesma esmola de 320 reis. Os da 3" classe 
terão o acompanhamento de Irmãos desta mesma Classe, sendo 
o cadaver conduzido no caixão da, Irmandade, e tendo de suffra­
gio oito missas da sobredita esmola de :320 reis. 

6. 0 A Mesa da Confraria será composta de um Juiz, um Secre­
tario, um Thesoureiro, um Procurador, e de tres Irmãos de Mesa 
de cada uma das tres classes : devendo sempre o Juiz ser esco­
lhido dentre os Commandantes dos Corpos, quo compoem a Con­
fraria. 
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7. o A Mesa da Confraria será renovada todos os annos, publi­
cando a eleição no dia da festa de S. Joaquim, e para procedeP 
a esta eleição-se reunirá a Mesa, que estiver servindo, oito dia::; 
antes da festa, concorremlo a ella, para votarem na eleiçãu 
com os Mesarios, dons irmãos das duas primeir;lS classes ele ca(ta 
um dos corpos que compoem a Confraria, fazendo a Mesa paril, 
este fim, e com a precisa antecipação, o aviso necessario ao Com­
mandante dos Corpos. 

8.0 A festa de S. Joaquim se fará todos os annos pela Con­
fraria no dia, em que a Igreja. faz commemor<1ção deste Santn 
Patriarcha, e serà sempre com a solemuidade possível, segund~) 
o permittirem as rendas da Confraria e os seus encargos. 

9. 0 Haverá um cofre com tres chaves, de que o Juiz terá uma. 
outra o Secretario, e o Thesoureiro a terceira ; sendo este en­
carregado da guarda do mesmo cofre, assim como dos ornamentos 
joias e alfaias pertencentes a Confraria. 

lO. No sobredito cofre se recolherão no principio de cada mez 
as mesadas do que findar, e com que devem contribuir todos os 
irmãos da Confraria, segundo as suas respectivas classes, e para 
qne isto se faça com mais regularidade, os Commandrmtes dP 
·~ada um dos Corpos recolherão as que pertencerem ao seu Corpo 
para as fazerem entregar no cofre no dia assignalado, passando­
se-· Jhe recibo pelos cbvicularios da quantia de que fizer entrega 
~~que deve corresponder ao numero de Irmãos, q~e houver na­
queíle Corpo. 

l 1. O Secretario formalisará e guardará os livros da receita 
e clespeza da Confraria, do assento dos Irmãos, e os mais que 
f(Jt'8m necessarios: será de sua responsabilidade fazer carga ao 
Thesoureiro de todas as quantias, que entrarem no cofre, assim 
como do lançamento da despeza, que competentemente se fizer, 
autorisada pêlo Juiz, e de q·1e só dará conta em Mesa regular­
mente no fim de cada seis mezes, ou ainda antes em qualquer 
tempo, que se julgar conveniente e necessario. 

12. O Thesoureiro, que tem a seu cargo o cofre da O:mfra­
ria receberá nelle as rendas da mesma Confraria, e fará as 
despezas, que forem autorizadas, por ordem do Juiz, e commu­
nicadas por escripto pelo Secretario; tendo a seu cuidado, con­
junctamente com os Capellães, o asseio, e decencia devida da 
Igreja, bem como o fazer conservar na Capella-mór uma luz 
constante na alampada que alli deve haver, e que se fará 
preparar para esse fim. 

Rio de Janeiro 28 de Maio de 1819.- Thomaz Antonio de Villa­
nova PortugÇJ.l. 
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CARTA RÉGIA- DE ~g DE MAIO DE 1819 

Iara o Decreto ele (j de Dezembro de 1818, que concedeu perdão aos réos da 
~belliiio de Pernawbuco Je 1817, não sendo dos cabeças rla mesma rebellião. 

<1ernardo Teixeira Coutinho Alves de Carvalho, do meu Con­
·ho e Desembargador do Pnço. Eu El-H.ei vos envio muito 
(lfl<II'. Tendo-vos determinado pela Carta. Régia de 6 de Agosto 

1817 o que devieis praticar na commissão de que vos incumbi, 
. l'esp~ito dos réos seculares e ecclesiastlcos da revolta de Per­

·mlmco, e concedido depois o perdão para os que ainda se não 
··hassem presos pelo Decreto de() de Fevereiro de 1818, nfio 
~1uo dos cabeçns da, mesmn, rebellião, por não ser compatível 
ma a<lministração da justiça que os fautores e cabeç ts de crime 

;o enorme, e que com assassinatos, proclamações e seducções 
:~·grctvaram mais a sua culpa, precipitando os outros na desg1·aça 

nos trabalhos inseparaveis e incalculaveis desta horrorosa 
.,pecie de dellcto: ticassem impnnidos, e com esse exemplo con­

, nuassem a, perverter os bons; porém, tendo tambern presente á 
!!Ínhn, consideração, que abençoando a Divina, providencia este 
: ~eino com o feliz nascimento da Princeza da Beira, minha amada 

prezada, neta, houvessem os meus vassallos de participar, 
rmnto permittisse a justiça, do e.treito deste favor do céo : Hei 

,_,,Jr bem de vos ordenar por esta as alterações seguintes: quanto 
,os réo:> chefes e cabeças principaes da revolta, e aquelles que 
)ffimetteram assassinatos e fizeram as proclamações, ordeno que 
sentença, que na conformidade U.as leis contra elles fôr profe­

·tda, se dê logo a sua devida execução. Os que foram membros 
os governos revolucionarias ou commanclantes em chefe de cada 

· · m dos corpos da força armada a serviço dos rebeldes, e que não 
ertencerem áquella primeira classe mais aggravante, ordeno 

(;ue a pena capital sómente lhes seja commutada, em prisão per­
. etua nas Fortalezas de Portugal, sem communicação que con­
. amine aos outros vassallos. Os que fomentaram, propagaram e 
-ustentaram a rebellião, procurando vir armas e munições de 
.::-uerra de praças estrangeiras, diligenciando a união das terras 

isinhas, e semelhantes culpas, lhes seja commutada a pena 
lltima nas penas immediatas, e de degredos para fóra da Ame­
·ica., segundo a gravidade da culpa provada o merecer. E a todos 
JS mais que cederam por terror o foram coactos a servir, e não 
· stão incluídos nas antecedentes culp'lS, sou servido perdoar li­
.remente; entre estes, porém, os que se fJUizerem justificar inno­
,~entes, lhes podereis admittir livramento ordinario, como seguros. 

''.. respeito dos réos ecclesiasticos que pertencerem a qualquer das 
;obredítas classes, excepto á primeira dos principaes cabeças da 
"evolta, e á ultima daquelles a quem tenho perdoado: determino 
,.1ue sem se lhes declarar outra pena infamante, vão servir no5 
Rios de Senna, India ou Presidias de Africa, no que os quizerem 
•3mpregar os ordinarios do logar, C•>nfor~~~- · ,,,r,,,_.,,; • ..,.~":··· • ·• · 
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mostr<1.rem no seu comportamento. O que assim executareis, 
ficando tudo o mais determinado na sobredita Carta Régia de 6 de 
Agosto em seu inteiro vigor. Escripta no Palacio do Rio de Ja­
neiro em 29 de Maio de 1819. 

REI. 

DECRETO- DE 7 DE JUNHO DE 1tll9 

Pordôa o ct·ime de deserção aos l\iilitrtt·es pertencentes aos Corpos de Linha e 
milícias destacados e set·vindo na presente Campanha do Sul. 

Querendo usSt,r da clemencia com os Militares pertencentes aos 
Corpos de Linha e Milícias, assim da Capitania de S. Pedro, como 
de outras, que achando-se alli destacados, e servindo na presente 
Campanha do Sul, tiveram a desgraça de desertar : sou servido 
perdoar o crime Je deserção a todos aquelles que dentro do 
espaço de dous mezes, contados do dia da publicação deste De­
creto na sobredita Capitania, se apresentarem a qualquer auto­
ridade militar, que os deverá logo remetter aos seus respectivos 
Corpos, para, nelles continuarem a servir ; devendo porém os 
que não se apresentarem voluntariamente dentro do referido 
prazo, serem presos e sentenciados, segundo as leis, passando a 
servir na Tropa de Linha os que forem Milicianos. O Conselho 
Supremo Militar o tenha assim entendido e o faça executar 
expedindo as ordens necessarias. Palacio do Rio do Janeiro 
em 7 de Junho 1819. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO -DE 11 DE JUNHO DE 1810 

Concede perdão aoR presos tletirloR naR 'Cadeias deste Reino do Brazil com 
as excepções nella declaradas. · 

Tendo a Divina Providencia abençoado estes Reinos com o feliz 
nascimento ua Princeza da Beira, D. Maria da. Gloria, minha 
muito amada e prezada neta: e querendo eu que por tão fausto 
motivo participem tambem deste incomparave1 favor, e dos e:ffeitos 
da minha real piedade, quanto fôr compatível com a justiça, 
aquelles meus vassallos, que tiveram a desgraça de commetter 
crimes: Hei por bem fazer mercê aos presos, que se acharem 
por causas crimes, não só nas Cádeias publicas do Districto da 
Casa da Supplicação desta Cidade, e nas Cadeias da Relação da 
Cidade da Bahia e seu respectivo Districto, mas tambem nas 
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Cadeias de todas as Comarcas deste Reino do Brazil, de lhes 
perdoar livremente por esta vez (não tendo elles mais partes 
que'" Justiç:t) todos e quaesquer crimes, pelos quaes estiverem 
presos, á excepção dos seguintes, que, p3la gravidade delles, e 
pelo que convém ao serviço de Deus e bem da, Republica, se não 
devem isentar dn,s penas das leis, a sn,ber : bln,sphemar de Deus e 
de seus Santos, mosda falsa, fctlsidade, testemunho falso, matar 
ou ferir, sendo de proposito, com espingarda, ou qualquer outra 
arma (le fogo, ou dar tiro com proposito de mn,tat· ou ferir, posto 
que não matasse nem ferisse, propinação de veneno, ainda que 
morte se não haja, seguido, morte feita atra,içoauameBte, pôr 
fogo acintemente, arrombamento de cadeias, forçar mulher, soltar 
os presos sendo carcereiro, por vontade ou peita, entrar em 
Mosteiro de Freiras com proposito e fim deshonesto, ferir ou 
espancar a qualquer Juiz, posto que peuaneo ou vinteuario seja, 
sobre seu officio, impedir com effeito as diligencias da Justiça, 
usando para isso de força, ferir a n,lguma pessoa tomada as 
mãos, furto que exceda o valor de um marco de prata, ferida 
feita no rosto com tenção de a dar, se com effeito se deu, e 
ultimamente o crime de ladrão formigueiro sendo pela terceira 
vez preso, e condeamação de açoutes sendo por furto : e é 
minha real vontade e intenção, que exceptuando os crimes que 
ficam declarados, e que ficarão nos termos ordinarios de Justiça, 
todos os mais fiquem perdoados ; e as pessoas, que por elles esti­
verem presas em todas as referidas cadeias, sejam livremente 
soltas não tendo parte mais do que a Justiça, ou havendo-lhes 
dado perdão as que as poderiam accusar, posto que não as accu­
sem, ou constando que não as lia para as poderem accusar ; 
ficando comtudo neste caso sempre s~tlvo o direito ás mesmas 
partes para as poderem accusar, querendo ; porque a minlm in­
tenção é perdoar sómente aos referidos presos a, satisfação da 
Justiça, e não prejudicar as ditas partes no direit0 que lhes 
pertencer ; e para se haverem os ditos criminosos por per­
doados, serão as suas culpas vist8S pelos Juizes a que tocar, e 
julgado este perdão conforme a ellas na fórma do custume. A 
Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim entendido e expeça · 
as or,lens necelssarias para este Real Decreto s0 publicar, che­
gando pela sua publicação a noticia de todos, e para se executar 
como nelle se contém. Palacio do Rio de Janeiro em ll de Junho 
de 1819. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 

PARTE fa .- i889- 3 
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CARTA Rl~GIA- DE 22 DE JUNHO DE 1819 

l\Ianc1:-t Cl'ear na Capitania de S. Paulo, um Estahe!eciuwnto de caudeb.ri:J, 
Jl:Ll'a melhoramento das raç.a::; cavallare:'. 

João Carlos Au.~·usto Oeynhausen, Governarlor e Capitão Ge­
neral da Capitania de S. Paulo Amigo. Eu El-Rei vos envio 
multo saudar. Tendo determinado mandar fazer nessa Capitania 
um Estabelecimento de Candelaria, com o Jim ele melhorar as 
raças, para o que tenho mandado vir ca vallos proprios do Reino 
de Portugal, dos q uaes alguns vos serão desde logo enviados: 
Hei por bem ordenar que para este ílm mandeis logo comprar 
50 eguus elas melhores que se encontrarem no territorio dessa 
Capitania, as quaes fareis recolher em uma das fazendas do Fisco, 
que ,j ulg<trcles com melhores proporções para este estabeleci­
mento, na fórma que já vos foi indicada, no oJficio de 11 elo 
corrente mez; e toda a despezn, que com a referida compra e 
mais disposições tendentes ao mencionado estalJelecimento se 
houver de fazer ahi, mando que seja p<tg~t pelo cofre da Junta dft 
Administração ela minha Real Fazenda dessa Capitanüt. O que 
me pareceu communicar-vos, para vossa intelligencia, e para qne 
assim se execute sem duvirb ou embaraço algum. Escripta no 
Palacio do H.io de Janeiro em 22 ele Junho (le 18?9. 

REI. 
Para João Carlos Augusto Oeynllausen. 

CARTA RÉGL1.- DE 28 DE JUNHO DE 1819 

Elev:t a 240$000 unnuacs o orilenudo dos Professores de primeirus Iettras tia 
Citlade un. Dahia. 

Conde da Palma, Governador e Capitão General da Capitania 
da Bahia. Amigo. Eu El-Rei vos envio muito saudarcomoa,quelle 
que amo. Tomando em consideração o que me representaram os 
P1·ofessores das escolas de primeiras lettras dessa cida,de sobre o 
quanto e diminuto o ordenado, que actnalmente percebem, para, 
sua subsistencia, attento o alto preço a que tem chegado os alu­
gueres das casas, todos os generos de primeira necessidade, e o 
mais crescido trabalho com o grande numero de alumnos pelo 
augmento da povoação; e conformando-me com o vosso parecer 
a este respeito, em o vosso officio n. 59 em data de 2 do corrente: 
Hei por bem que d'hora em diante vençam os Professores das so­
breditas escobs dessa Cidade 240$000, em logar do ordenado, que 
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até agor::t tinham de 130.SOO(L O que mo pareceu participar-vos 
para que assim o tenhais entendido e füÇ<tÍS executar. Escripta 
no Palacio do Rio de Janeiro em :28 de Junho ele 1819. 

REI. 
Para o Conde da Palma. 

DECRETO- DE 8 DE JCLHO DE 1819 

EstabelecG uma orclinari[t de 100:)000 mensaes p~;,r:t a sustGnt::u:ão do Collegio de 
orphãos <la Jlh[t Grande. 

Sendo informado da fulta de meios, que tem pam subsistir, o 
Collegio dos orphãos estabelecido na Iltla Granae pelo louvavel 
zelo do irmão Joaquim do Santíssimo Sacramento; e merecendo 
a minha especial e real protecção um esta,belecimento, que tom 
por objecto a educação da mocidade indig·ente: Hei por bem fazer 
mercê ao mesmo Collegio de uma ordinaria de l 00,)000 mensaes, 
que lhe serão pagos pelo meu Real Erario, emquanto elle estiver 
no effectivo exercício do ensino e euucnção, como se acha. 
Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario de Estado dos Negocias do Reino, encarregado 
da prcsidencia do mesmo Real Erario, o tenha assim entendido 
e faça executar por este Decreto sómente, sem embargo de quaes­
q uer leis ou ordens em contrario. PaLteio do Rio ele Janeiro em 
8 de Julho de 1819. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

AL v ARA- DE 8 DE JULHO DE 1819 

Declara o privilegio concerlido aos miuen·os pelo Alvar<L rle 17 de Novembro de 
ü>1:3 fixando [1. intelligencia das p:ll.[tvras, «e mais pertenr,~as das Lavras,,, em­
pregadas no ~ 1° do mesmo Alvara. 

Eu El-Rei faço saber aos que este AlYará com força de Lei 
virem, que havendo concedido pelo outro de 17 de Novembro 
de 1813 aos Mineiros, qne se occupam na extrncção do ouro com 
faJ:>r!cas. de escr~vos, assim grande3 como pequenas, o importante 
pnvllegw de nao pod.erem ser pe•horadas por dividas de qual­
quer natureza que seJam, nem as suas lavras e fabricas, nem os 
escravos, ferran;10ntas, instrul?entos e mais pertenças dellas, 
tudo ~m beneficw deste ramo mteressante da riqueza nacion~l: 
me f01 agora representado que, para melhor execução do dito 

T) 
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Alvará, e para evitar duvidas que podem occorrer na. pratica, 
seria. conveniente designar os objectos, que se devem com­
prehender debaixo do nome indefinido de« pertenças das lavras» 
empregado no§ I o do mesmo Alvarà, sobre cuja intelligencia tem 
jà havido questões no fóro, aonde se não tem julgado compre­
hendidas na denominação de « pertenças das lavras» nem as 
casas de vivenda, nem os animaes de trabalho, nem as fazendas 
donde se tira o alimento para os escravos; pedindo-se providencias 
sobre a materia: e querendo eu dar toda a facilidade, firmez;l, e 
extensão possível ao privilegio que fui s<?rvído conceder aos Mi­
neiros no sobredito Alvarà: Hei por bem declarar, conformando­
me com o parecer da Mesa do meu Desembargo do Paço, que me 
consultou sobre este objecto, ouvido o Procurador da minha Real 
Corôa e Fazenda, que debaixo da palavra «e mais pertenças das 
lavras» se devem comprellendEr, para gozarem do privilegio con­
cedido, as casas de vivenda dos Mineiros edificadas nus suas 
lavras, as officinas destinadas para mineração, moinhos, paioes, 
em que se preparam e arrecadam os mantimentos para a escra­
vatura, os mantimentos que nelles se acharem recolhidos, e os 
animaes de trabalho, como causas inherentes e indispensaveis á 
laboração e custeio das mesmas lavras, e nada mais. Hei outro­
sim por bem declarar, que, para gozarem os Mineiros do privi­
legio concedido no sobredito Alvará, e por este declarado, será de 
rigor, que elles apresentem certidões legaes de como entram com 
o ouro de suas lavras nas respectivas casas de fundição delle. 

Pelo que mando á Mesa do meu Desembargo do Paço e da 
Consciencia e Ordens ; Presidente do meu Real Erario; Conselho 
da minha Real Fazenda ; Regedor da Casa da Supplieação; ao 
Governador e Capitão General da Província de Minas Geraes; e 
a todos os mais Governadores, Tribunaes, Magistrados, Justiças, 
e outras quaesquer pessoas, a quem o conhecimento e execução 
deste Alvará haja de pertencer, o cumpram e guardem, e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como nelle se contém, não 
obstante quaesquer leis, alvarás, decretos, ou ordens em con­
trario; porque todas e todos hei por derogados, como se dellas e 
delles fizesse expressa e individual menção, para o referido ef­
feito só mente, ficando aliás sempre em seu vigor. E ao Mon­
senhor Miranda, do meu Conselho, Desemhargador do Paço, e 
Chalflceller Mór do Reino do Brazil, ordeno, que o faça publicar 
na. Chancellaria, e que delle se enviem copias a todos os Tri­
bunaes, cabeças de comarcas, e mais Ministros, a quem se cos­
tumam remetter semelhantes Alvarás, registrando-se em todas 
as estações do estylo. Dado no Rio de Janeiro a 8 de Julho 
de 1819. 

REI com guarda . 

..Al varà com força de Lei, pelo qual Vossa Magestade h a por 
bem declarar o privilegio concedido aos Mineiros pelo Alvará de 
17 de Novembro de 1813 fixando a:verdadeira intelligencia da pa-
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lavra «e mais pertenças das lavra,s » empregada no § lo do 
mesmo Alvará: na fórma e com a~ clausuliiS acima expressas. 

Para Vossa Magestade ver. 

Joaquim Jo~é da Silveira o fez. Bernardo José do Souza Loba to 
o fez escrever. 

DECRETO- DE 12 DE JULHO DE 1819 

Rendida e ratific'l a nomeação de João Francisco de Sa,npaio no Jogar de 
Juiz dos Orphãos da villa de Sanh Cruz do Aracaty. 

Havendo-me representad\) a Cam,ua, da Villa de Santa Cruz do 
Ar<tcaty da, Comarc:t do Ceará Grande, sobre a illegalidade com 
que João Fr<lncisco de Sampaio, sem embargo de não ser proposto 
pelos Eleitores, fôra nomeado para o oíficio de Juiz dos Orphãos, e 
que delle tomara posse, e effectivamente o exercera: e querendo 
eu providentemente occorrer aos gr• ves prej uizos e á multi pli­
cidade de pleitos, que se originaram de semelhante illegalidade, 
qn:lndo aliás é mui conveniente que não seja vacillante n auto­
ridade da cousajulgad'l.: Hei por bem rev<1lidar e ratificar aquella 
nomeação, para que tenharn os ctespachos e sentenças que foram 
dadas pelo mencion,1do Juiz dos Orphão:J João Francisco de Sam­
paio, a mesma autoridade e vigor, como si fossem proferidas por 
legitimo julgador. A Mesa do Desemb~1.rgo do Paço e tenha assim 
entendido e faça executar, não obstante quaesquer leis, regi­
mentos, ou ordens em contrario, as qu;teS sou servido revogar 
para este effeito tão só:nente, ficando ;tliús em seu perfeito vigor. 
Palacio do Rio de Janeiro em 12 ele Julho de 1819. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 12 DE .JULHO DE 1819 

Ordena que n) Dist!icto de Cantagallo se esb.hele(;a U'n mel'cado nos dias 1 e 
i.J de carl t mez o annual·nente u n:t Fetra. 

Querendo dar providencias para que a Colonia dos Suissos, 
que, a bem dtt agricultura e pJvoação deste meu Reino, tenho 
mandado estabelecer na minha, Rell Fazenda elo Morro-Quei­
mado, não só se possa commodamente prover dos artigos neces­
sarios para a sua m'1ilntenção e para instrumentos do; trabalhos 
uteis a que se deve dedicar, mas bmbem para que tenham 
prompta e segura extracção os fructos da sua lavoura: Hei por 

!) 
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bem que no Districto elo c,mtagallo, aonde mais conveniente for, 
se estabeleça um mercado em os (lias 1 e 15 de cada moz, em (1ue 
se façc~,m todas as trc.,ns.wçõe:) mercantis que licitls forem, e que 
annualmente lwjn, uma, Feira, que terú principio no düt :24 de 
.JuJ?llO, por ser ~ dia. de . S. Joi'io I:h ptistn,, Orago da Nova 
F!'lbo.urgo, e co~tmuara a~e 26 ~o m~smo mez, com todos os pri­
vllegws e regalias concechdas n,s Feiras francas.. A Mesa do 
Deseml>argo do Paço o tenha, assim entendido e faça executar 
com os despachos necessarios. P:1Ltcio do Rio de Janeiro em 12 
de Julho de 1810. 

Com a rubric<.t, d'El-Rei Nosso Senhor. 

ALVARA- DI~ 26 Dl'3 .JULHO DE 1819 

~larca os \'encimento;.; do .Ju;z <le Fi>LL do Civel Crime e Orphii:os das Villas 
l{eal dr~. Praia Gl'an.Je e Santa :\Iaria de ..\lat'ÍCê~. 

Eu El-Rei faço saber aos que este Alvará com força de Lei 
virem, que não se havendo declarado no Alvará de lO de Maio 
do corrente anuo, pelo qual fui servido crear o logar de Juiz de 
Fóra do Cível Crime e Orphi'ios da Villa Real da Praia Grande, 
e da Villa de Santa Maria de Maricá, o ordenado, próes, e pro­
calços que devem competir ao mesmo logar; e convindo muito 
ao meu real serviço, qne elles sejam expressamente designados, 
a fim de se evitarem arbitrarias intelligenc:as, e os inconvenientes 
que destas resultam: Hei por bem, conformando-me com o pa­
recer da Mesa do meu Desembargo do Paço que me consultou 
sobre esta materia, ouvido o Procurador da minha Real Corôa 
e Fnend<t,, estabelecer ao logar de Juiz de Fóra do Civel Crime 
e Orphãos das sobreditas duas Villas, o mesmo ordenado, que se 
acha concedido ao Juiz de Fóra da Cidade ele Marianna, á custa 
da minha Real Fazenda , o bem assim as propinas, e aposenta­
doria pagas pelas rendas da Camara, que lhe são igualmente 
concedidas, do mesmo modo quo se estalJeleceram e concederam 
aos Juizes de Fóra das Villas do Paraty e d' Angra dos Reis na 
Ilha Grande, e dos outras de Santo Antonio de Sá e Magé pelos 
Alvarás de 27 do Jmüw de 1808, bem entendido, porém, que os 
emolumentos serão os que se acham concedidos para os Juizes 
de Fóra de Beira-mar e Sertão pelo Alvará de lO de t.>utnbro de 
1754, e não os que se acham concedidos para os das Minas por 
outro Alvará da mesma data. 

Pelo que mando á A-lesa do meu Desemhargo do Paço e da 
Consciencia e Ordens; Presidente do meu Real Erario; Conselho 
da minha Real Fazenda ; Regedor da Casa de Supplicação ; e a 
todos os Tribunaes, Ministros de Justiça, e qu<l,esquer outras 
pessoas, a quem o conhecimento deste Alvara hnja de pertencer, 
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o cumpram e guarrlom e façam cumprir e guard<1r tiio i~tteir<1-
mente como nelle se eontóm, não obstante quaes11ner le1s, al­
varás, regimentos, <lecr~to::; on ordens, qne o contn~rio deter­
minem, porr1ue todas c todos hei por derogados como se dell<1s, 
e delles tizessse expressa o individual menção rmm o referido 
eiieito só mente, ficando aliús sempre em seu vigor. E v:.tlel'Ú, 
como carht p<tssada peb Chancellarüt, posto que por ella não lla 
tle pass<1r, e o seu eil'eito h<1ja de durar mais de um anno, ~em 
emJJargo de Orden[lç;lo em contrario. Dado no Rio de Janeiro aos 
2G de Julho de 1819. 

REI com guarda. 

Alvará com força de Lei, pelo qua.l Vossa :\Iagestade ha. por 
bem estabelecer· ao logar de Juiz de Fóra do Çivel Crime e 
Orphãos da Vill<1 H,eal da Prain, Grande e d<l Vllla de Santa 
l\hri<t de Maricá o ordenado, aposentadoria, propinas e emolu­
mentus, que lho devem comp(ltir: na, fórma, acim[t expressa e 
declarad<t. 

Para, Vossa l\Iagosta le ver. 

Joaquim José da Silveira o fez. Bernardo José de Souza Lo.bato 
o fez escrever. 

CARTA REGIA.- DE 28 DE JULHO DE 181 \). 

:\l;uula edtfkcn n :-i<~minal'i<J <lo:-; orpkio~ d t Ih!tin, on Crmvento- Xovict:uio­
dus Jesuíta:-; culll o pl'mluct•l de ]JtlH'Ías. 

Conrle cl:J_ Palma, Governador e Capitiio General da Capitania, 
da Bahia, Amigo. Eu El-l{ei vos envio muito saudar como aquelle 
que Amo. Tonmndo em consideração o qno expuzestes em o 
vosso ofllcio n. ~9 de 2 de Abril do corrente anno não só sobra 
ns circumshwcias que concorrem no Convento arruinado dos 
extinctos Jesuítas denominado- Noviciado- pam em parto clelle 
se edificar o Seminario dos Orphi"ios dessa Capitania, por se prestar 
a isso o sitio em que elle está fundado, e pola, utilidade que 
resul t<t ao'> Orphãos de terem visinho o Trem, onde devem 
aprender as artes e os oificios mechanicos, mas tambem o quere­
presentastes ácerc:::t dos soccorros I:Jrecisos para a obra do erlificio, 
que não deixará de ser de<:>pendiosa, por m:::tior economia que 
nella se empregue, nilo sendo aliás conveniente distrahir porção 
alguma dos fundos do3 40:000$000 dít contribuiçilo que convém se 
conserve sempre intacto, nem do seu rendimento anntml, que 
deve ser somente applicado parc1> as despezas ordinarias tlo sus-
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tento, dos ordenados dos mestres e outras ordinarias : Hei por 
bem autorisar-vos para destinardes uma parte do mencionado 
edificio arruinado, que foi dos extinctos J esuitas, para sobre as 
suas paredes se for~ar a necessaria accommodação para os 
orphãos ; e para auxilio das despezas desta obra, sou servido 
permittir uma loteria por tempo de seis annos, segundo o plano 
que vos parecer mais conveniente, para se deduzir de cada uma 
dellas o producto liquido de 4:000$000, não devendo comtudo 
embaraçar a sua extracçã.o as que tenho concedido ao Theatro 
desta Côrte. O que me pareceu participar-vos para que assim o 
tenhais entendido e façais executar. Escripta no Palacio do 
Rio de Janeiro em 28 de Julho de 1819. 

REI. 
Para o Conde da Palma. 

CARTA RÉGIA- DE 29 DE JULHO DE 181\:). 

Manda fazer nos campos da Caxoeira da Capitania de l\Iinas Geraes um Esta­
belecimento de manadas reaes para o melhoramento da raça cavallar. 

D. Manoel de Portugal e Castro, Governador e Capitão Gene­
ral da Capitama de Minas-Geraes. Amigo. H:u El-Rei vos envio 
muito saudar. Havendo julgado por conveniente mandar fazer 
nessa Capitania um estabelecimento de manadas reaes, com o 
fim de melhorar as raças dos cavallos, para o que tenho man­
dado vir alguns do -Reino de Portugal : sou servido ordenar que 
aquelle estabelecimento se faça nos campos da Cachoeira, onde 
existiam os quarteis e pastos do Regimento de Ca vallaria de 
Linha dessa Capitania, determinando que pelos cofres da Junta 
de minha Real Fazenda se haja de abonar toda a despeza que 
fór necessaria para systemar aquelle estab~lecimento, e para a 
compra de 50 eguas, com que elle deve começar ; confiando do 
vosso zelo e cuidado que este projecto se haj t de verificar com 
a devida economia, e com aquellas disposições que parecerem 
mais conducentes a tornar permanente e vantajoso o mesmo 
estabelecimento. O que me pareceu participar-vos para vossa 
intelligencia e para que assim se execute sem duvida ou em­
bargo algum. Escripto no Palacio do Rio de Janeiro em 29 
de Julho de 1819. 

REI. 
Para D. Manoel de Portugal e Castro. 
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DECRETO- DE 31 DE JULHO DE 1819 

A pprova o plano para a organisação nesta Côrte de dua'> BrigarJnsou Batet•ias 
de Artilharia montada. 

Havendo já por Decreto de 21 de Março de 1809 resolvido 
mandar organizar nesta Côrte um Corpo de Artilharia a cavallo 
composto de differentes Baterias, e cada Bateria de seis boccas de 
fogo, isto é, qu<1tro peças e dons obuzes; estabelecendo por essa 
occasião o Plano da formatura e vencimento das companhias de 
Artilheiros Cavalleiros destinados ao serviço de cada Bateria; e 
havendo-se então somente formado uma Companhia para servir 
de casco e instrucção ás pracas que se destmassem para este 
Corpo, a qual actualmente se acha destacada no Exercito do Sul: 
Hei por bem determinar que se continuem a organizar as outras 
Brig;tdas que por ora serão cornposüts de um Estado-Maior, e 
du11s companhias de Artilheiros, e uma companhia de Conrluctores, 
na conformidade do Plano que com este baixa assignado por 
Thomaz Antonio de Villanova Portng:ll, de meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario de Estado dos Negocias do Reino, encar­
regado interinamenV:~ da Repartição dos Negocias Estrangeiros 
e da Guerra, devendo oLservar-se quanto aos soldos e mais ven­
cimentos, o que se acha disposto no outro Plano, que baixou com 
o sobredito Decreto de 21 de Março de 1809, na parte que lhe fôr 
applicavel. O Conselho Supremo Militar o t~~nlm assim entendido, 
e o faça executar. Palacio do Rio rln .Janeiro ;Jl ele .Tulllo de 
1819. 

Com a rubrica do Sua Magestade. 

Plano para a organização das <lua-; Brigadas ou Ba­
to rias de Arthilharia n1ontuda't que so mandam 
formar por Decreto datado do hoje 

ESTADO MAIOR 

Commandante, 01llcial Superior .......... . 
Ajudante .............•.................. 
Quartel-Mestre ......................... . 
Alveitar ....•........................... 
Trombeta-Mor .....................•..... 
Carpinteiros de reparos ................. . 
Ferreiros ............................... . 
Serralheiros ......•...•.•.•.............. 
Corrieiros .............................. . 
Selleiros ..•............................. 

1) 
z ~ 

Homens Caval!o:;; 

1 
l 
1 
1 
l 
2 
2 
2 
2 
2 

lli 

3 
1 
1 
I 
1 

7 
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CO::\IPA~HIAS DB ARTILHEIROS 

I:t.Companhia: 
Iíomens CavaJl•lS 

Capitão ......................•.........• 
I o Tenente •..•...................... ." ... 
2os Ditos. 
I o Sarget{t~·. ·. •. ·. ·. ": ·. ·. ·. ·• ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·:. ·. ·. ·. ·. : : : 
2°5 Ditos 
Forriel. .'.". ·. ·.:: ~ ::: ~ ::: :: : : :: ~ ~: ~ ~: ." .' .' .'.'.". 
Cabos de esquadra .........•......•...••.. 
TrotnlJetas ................•..........•.•. 
Soldados ....•..........................• 

2a companhia: O mesmo que a primeira. 

COl\IPANHIA DE CONDUCI'ORES: 

I o Tenente.commandante ................ . 
2° Dito ......................•........... 
I o Sargento ...•.............•.....•...... 
2° Dito ............................•...... 
Sargentos vago-mestre ................. . 
Forrieis ............•.•.....•....•...... 
Cabos de esquadra ...•...•............•.. 
Trombetas .............•........•....... 
Ferradores ..................•............ 
Soldados ............•................•.. 

RESU:~IO GERAL: 
Estado T'vfaior .......................•.... 
Duas companhias de artilheiro;, ........•.. 
Companhia de conductores .......•........ 

Estado completo ........ . 

2 
l 
3 
I 
8 

72 

l 
2 
2 
G 
2 
2 

12 
2 
2 

12G 
157 
--

15 
182 
157 
354 

2 
l 
3 
l 
8 
2 

54 

2 
2 
G 
2 
2 

12 
2 
2 

252 
283 
~ 

7 
146 
283 
43G --

Palacio elo Rio ele Janeiro 31 de Julho de 1810.- Thoma:; An­
tonio de "Villanova Portugal. 

<AJ"J\:P.:F.:Fd'\:.1" 

DECRETO- DE 4 DE AGOSTO DE 1819 

::\l::twb crear na Capitania da Bahia uma Brtgada ou Bateria de Artilharia 
montada. 

Julgando acertado annexar á Legião de tropas ligeiras da Capi­
tania da Bahia uma Brigada, ue Artilharia montada, para servir 
com aquelle corpo e ser exercitada a trabalhar com a sua cavai-
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la ria; Hei por bem determinar que na refericla Capitania se orga­
nize uma Brigaria ou Bateria de seis bocas de fogo, composta de 
quatro peças e dons obuzes, qne se poderão diviclir pela metade 
ou terças partes, como fúr conveniente ou necessario, formando 
para, o serviço rla mesma Brigad;t, ou Baterias mmt Companhia de 
Artilheieos Cavalleiros, cnja força, vencimentos, e uniformes 
serão regulados na conformidade do Plano, que com este baixa 
~~S':iignado por Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do meu 
Conselho, Ministro e Secret<trio de Estado dos Negodos do Reino, 
on~trrogado interin<tmente dn Repartiç<Lo elos Negocios Estran­
geiros e cht Guerra. O Conselho Supremo "}lilit~tr o tenha assim 
cntendiclo e expeça em consequench os despachos necessarios. Pa­
lacio do Rio de Janeiro em 4 de Agosto de 1819. 

Com a rubrica de Sua l\lagestade. 

Pl.an.o para a :formatura c vencin:.lCJ]_to-; da (:Joinpa­
:nhia do A._etilheiros Oavalleiros (lestina<.la para 
o serviço da Brigada 011 llateeia., que 1na:ndei 
oeganizar na Capitania da Bahia., o annexar á. 
Legiao de teopas ligeiras da. llllOSnlU Capitania 
por Decreto (lesta data. 

lJ OllH~l1'; ::)o[do púl' :Soltlo pnr Cava!lps 
clia lU C h 

Capitão •................ I 24~000 
lo Tenente .....•........ I 188000 
2os Ditos ...........•.... 2 l5SOOO ;!, 
Picador vago-mestre ..... l l8SOOO I 
1° Sargento ......•....•. 1 8320 I 
2°' Ditos ..•.............. 3 S280 •) 

,) 

Forriel .................. I ;J;250 l 
C:tbos de esquadra ....... 8 8120 8 
Trombetas ............... 2 $300 2 
Carpinteiros de reparos .. l SU90 
Ferreiro e serralheiro .... l sovo 
Selleiro ............•.... l :;090 
Ferrador ................ I 8090 
Soldados artilheiros ...... 72 so9o 5!1 
Soldados baleeiros ........ 20 ~110 56 

llG 1:50 -- --
As praças dos Soldados artifices em campanha terão soldo do­

brado, e em tempo de paz terão, além do soldo, 240 réis por dia 
(}uando trabalharem todo o dia para o Trem da Companhia; as 
obras l~1es serão pagas como nos Regimentos de Cavallarüt. 

O umrorme será em turlo semelhante ao da Legião com a diffe­
rença somente de serem os canhões dft farda de panno preto, e 

2 ) l/ 
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borla preta na barretina ; os seus vencimentos serão regulados 
pelos da Legião, a que fica annexa a Brigada. To las as praças 
serão armadas de espada ou sabre e trarão um·1 pistola no coldre. 
Palacio do Rio de Janeiro em 4 de Agosto de 1819.- Thomaz 
Antonio de Villanovu Portuuat. 

CARTA RÉGIA- DE 6 DE AGOSTO DE 1819 

Manda formar uma guarnição forte e sufficiente para segura.nç~t e defesa da 
Ilha de Santa Catharina e Costa fronteira. 

Felix José de Mattos, Brigadeiro Commandanto do Corpo de 
Infantaria, e Artilharia da Capitania de S. Pedro. Eu El-Rei vos 
envio muito saudar. Tendo eu julgado acertado mand<•r reunir 
na Ilha ue Santa Catharina mnior numero de tropas tanto da 
primeira como da segunda linha, com o fim de formarem com os 
corpos alli existentes uma guarnição forte e sufficiente para se­
gurar a defesa daquclle ponto importante em qualquer caso que 
possa occorrer: rureceu-me igualmente conveniente nomear-vos 
para Commandante geral daquellas tropas, e encarregar-vm de 
dirigir a defes:1 e segurança da mesmt1 Ilha e Costa fronteira, 
pertencentes ao seu governo, e portanto tendo já mandado ex­
pedir as minhas reaes oruens para que pilssasseis sem perua, ~e 
tempo para a referida Ilha com os dous OJficiaes que escolhesse1s 
para vossos Ajudantes de Ordens, por esta minha Carta Régh vos 
autorizo a tomar o sobredito Commando geral, e vos incumbo de 
formar o plano, o dispor a mencionada defesa, espero da vossa 
fidelidade e zelo pelo meu real serviço e capacidade, que desem­
penhareis a esc,Jilm IJUe de vós faço par'<t esta importa.nte cor~­
missão, n:t qual -vos havereis com aqnella actividade e efficacm 
que exige a natureza do objecto, o ao mesmo tempo com a mo­
deração e bJa intelligencia que deveis conservar ~'Om o Gover­
n~dor da me.;;ma llh1, regulando-vos e tendo sempre muit? ern 
vista as Instrucções que com esta vos manda rernetter·. Asslln o 
tereis entendido e executareis. Escripta. no Pahwio da Boa-Vistn 
em 6 de Agosto de 1819. 

REí. 

Para Felix José de Mattos. 

As instrucçõss a que se refere esta Carta Régia não se acham 
registradas nos livros da respectiva Secretaria de Estado. 
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DECRETO- DE 9 DE AGOSTO DE 1819 

Conce<le a faculdaue p:tl'a estabelecer·-,;e uma Feira no quar·to llia Je caua 
semana, em terras Jo Engenho A. rama ri da Capitania da Bahia. 

Tendo-me representado o Marechal de Campo Graduado Luiz 
Paulino de Oliveira Pinto da França, que sendo reconhecido pela 
experiencia (]Ue as causas que poderosamente ol.Jstam a uma 
maior abunJ.ancia na Cidade da Rthia, e á prosperidade do com­
mercio interno com os seus dilatados sertões cLt parte do Norte, 
consistem ll<t f<tlta ele transitos eommodos, depositas e mercados 
centraes, para onde possam concorrer os introductores e com­
pradores de boiadas, cavallarias e mais generos, assim de con­
summo da Cidade e das Villas do Reconcavo, como os precisos 
para a lavoura das terras deste, por não se lhes offerecer outr<~ 
direcção mais do qne a da unica Feira de Capuame, só commoda 
l:IOS sertões de Beira-mar, e o mercado irregular de Sant' Anna 
dos Olhos d' Agn,t, cujas posições distam entre si mais de 10, 20 e 
~30 leguas, nem poderem ser conduzidos senão pela unica es­
trada, denominada das Boiadas, que dirigindo-se á Cidade com ra­
mificações clandestinas e contrarias aos interesses fiscaes, é 
impraticavel nas estações invernosas, e l<:tmbem nas seccas, pela 
falta de pastos, .do que resultJm a infecção dos gados conduzidos ele 
200 e mais leguas, e a impossibilidade em que se acham os 
proprietarios e lavradores de darem extracção aos seus generos; 
todos estes inconvenientes commodamente se remedeiam sendo 
conduzidos os generos do consummo e commercio para o Porto da 
Villa de Santo Amaro da Purificação, l4leguas acima da Cidade da 
Bahia, uma vez que se estabeleça um ponto central para onde todos 
concorram de diversas partes; e que possuindo elle no Termo 
da mesma Villa o seu engenho denominado Aramari, em uma 
situação central por onde atravessam duas estradas que com­
municam com os muitos e ricos engenhos collocados ao norte, 
nordeste e noroeste da referida Villa, com grandes terras, mui 
extensos e abundantissimos pastos, e aguas sauda v eis além das do 
Rio Pojuca, que o atravessa em varios sítios, tem projectado 
soccorrer a causa publica, ainda com algum sacrifício particular, 
otferecendo uma parte do mesmo engenho para nelle se estabelecer 
uma Feira semanaria, fazendo á, sua custa as primeiras accommo­
dações, rancharias, curraes e pastos fechados e abertos, com os 
tenues interesses propostos nos artigos juntos, que offerece, pe­
dindo-me para este eft'eito a necessaria licença e faculdade : ao 
~ue tendo consideração, e ás grandes vantagens que devem re­
sultar de semelhante estabelecimento ao augmento e prosperidade 
do commercio interno daquella Capitania, e ao novo impulso que 
com 0 seu augmento deve consequentemente receber a agricultura, 
que muito desejo promover, como o primeiro manancial de ri­
queza: Hei por bem que no sobredito engenho Aramari possa o 
supplicante estabelecer uma Feira no quarto dia de cada semana, 

\\ 
/ 
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segundo o plano, que com este baixa nssignado por Thomaz An­
tonio de Villanova Portugal, do meu Conselho, Ministro e Secre­
tario de Estado dos Negocios do Reino, que fará parte deste 
Decreto, como condições, a que se obriga o supplicante, para 
poder haver os benelicios pessoaes qne lhe podem lJrovir, e nelle 
se acham de.clarados. A Mesa, do Desembargo do Paço o tenha 
assim entendido e faça executar com os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro em 9 de Agosto de 1819. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 

CO!IlniODIDADES QUE O MARECHAL DE CAJ\IPO GRADUADO, LUIZ 
PAULINO DE OLIVEIRA PINTO DA FRAN(_'A OFFERECE PARA O 
ESTABELECIMENTO DE U:\IA FEIRA NAS TERRAS DO SEU ENGlijNHO 
DENOl\IlN~DO DE ARAJ\IARI, E A ("UI~ SE REF~~RE O DECRETO 
ACIMA. 

1. 0 Para se estabelacer uma Feira no quarto dia de cada se­
mana, ou qua~do este seja dia santo de guarda, no proximo e im­
media to, se demarcara nas terras do engenho de Aramari um 
terreno prop1•io e sufficiente para os concurrentes fazerem os 
seus negociosde compr<•, permutlção de gado vaccum ecavallar, 
fructos e outras mercadorias permíttidas e necessarias aos lavra­
dores, criadores e povos circumvisínhos, tendo os vendedores as 
necessarias licenças. 

2. o Levantar-se-hão ranchos de cas1s commodas, segundo o 
estado do paiz, para aquelles que não quizerem levantar bar­
racas, ou tendas portateis, o que será. livre a qua]qllf'!r; nem 
havera coacção ou onus, que não seja o de se prestar um reco­
nhecimento ou aluguel de convenção, diario, mensal ou annual, 
conforme a cada um convier, sendo regulado o das barracas e 
tendas porta teis pelas dimensões que ellas occuparem. 

3. 0 Não pagarão cousa alguma por algum titulo ou intelli­
gencia extensiva os vendedores que não se utilisarem das com­
modídades offerecidas no segundo artigo. 

4. o Haverá cnrraes, conforme a exigencia do maior ou menor 
concurso de boiadas e cavallarias que entrarem na Feira, para 
os serviços <los engenhos do Reconcavo e consummo das Villas e 
Cidades; serão cercados e fechados com porteiras, estarão em 
boa guarda, e reparados em bom estado, para commodidade dos 
comboeiros e introductores. Além delles haverá iam bem pastos 
cercados com estacas de duas travessas, conforme o uso dos 
engenhos, com sufficiencia para se soltar o gado á imitação dos 
da Feira de Capuame da administração da Camara da Bahia no 
Termo d::t mesma Cidade. 

5. o Pela guarda dos curraes fechados, e a titulo de indemni­
zação das despezas que exige a sua manutenção e reparo, se 

/· 
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prestará por cada cabeça de gaclo a modica quantia de 40 réis por 
dia, e noite. 

().o Pelo que respeita á largueza de pasto cercado, e nilo 
fechado em guarda, nada pagarão os üüroductores por cabeça 
no dia da feira e no seguinte, mas logo quo, passadas .24 horas 
não retirarem o:-; gados, querendo conserval~os no chto pasto 
por mais tempo, pagarão 20 réis por calJeça por dia e noite que 
não f<ir de merca.clo, ou 200 réis por cabeça sem limitaçilo de 
tempo: bem entendido que estes serão vaquejadas e guardados 
pelos seus uonos ou ta,ngedores, nem por elles fica responsa vel o 
proprietario do engenho, como se obriga pelos que entra,rem em 
curraes fechados com porteiras, de cuj<L guarda sómente se 
encarrega. 

7. o Para maior commollidado e sortimento dos feirantes, se 
estabelecerão armazens de molhados ou vendas providas de 
generos c fructos proprios da la;yra da fazenda de que se trata ; 
semelhantes armazens, ou vendas, sendo collocadas dentro dos 
limites cht mesma fazenda, serão munidas <las competentes 
licen.ças das autoridades economicas e elos contratadores reaes, 
passadas nos termos das que se concedem aos proprietarios que 
vendem nos seus engenhos, gozando os generos e fructos sobre­
ditos que nelles se venderem, da mesma franqueza que goznm 
os vendidos na casa e otficínas do engenho. 

8. o Pari1 promover e facilitar a. concurrencia para a Feira se 
obriga o proprietario a abrir, dentro das larguezas e limites dt~ 
sua fazen<la picachts commoclas que sangrem e busquem a es­
trada publica e unica, dos sertões de cima, que atalhem e dem 
melhor transito no tempo de inverno e enchentes do rio Pojuca, 
que por muitas vezes se torna impraticavel, e até mesmo a pôe 
jangadas ou transporte commodo para quem delle se quizer 
livremente aproveitnr, pelo preço modico que pagam no porto 
da Pojuca, Rio J oannes e outros que nelle desaguam desde 
Rio Real. 

9. 0 Attendendo aos extravios que costumam praticar alguns 
introductores de gado, introduzindo no Reconcavo bois para se 
talharem á formiga (segundo a phrase daquelle paiz) fraudando os 
direitos impostos na carne em verde cortada, ou na rez em pé, 
por mais vigilancia que haja; se ofl'erece a dar a estes gados, em 
qualquer dia da semana, pasto gratuito por tempo ele 24 horas, 
sendo todos obrigados a entrar pela Feira, como o meio mais 
proprio para se evitarem os descaminhos, e poderem os contra­
tadores fiscalisar exactamen te a arrecadação. 

Palacio do Rio d0 Janeiro em 9 J.e Agosto de 1819.- Thoma:; 
Antonio de V illanova Portu[Jal. 
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ALVARA' DE 9 DE AGOSTO DE 1819 

Crêa o officio de Escrivão privativo das medições e demarcações das ses:.narias 
da Vill:t de Porto Alegre e seu termo. 

Eu El- Rei faço saber aos que este Alvará virem, que subindo 
a minha real presença, em consulta da Mesa do Desembargo do 
Paço, a represent<:~ção que á mesma dirigiu o Juiz das Sesmarias 
do Districto ela Vil la de Porto Aleg-re, Comarca de S. Pedro do 
Rio Grande e Santa Catharina, pedmdo a creação de um officio 
de Escrivão privativo para o seu Juizo, pelo motivo de não se 
poder alli sustentar a disposição do § 4° do Alvará de 25 de Ja­
neiro de 1809, em quanto determina que sirva o dito officio o mais 
antigo dos Tabelliães, ou o que mais desoccupado estiver, por isso 
que esses Officiaes, onerados com as laboriosas incumbencias dos 
seus emprego.s que todos os dias recrescem, pelo progressivo au­
gmento daquella•Capital, se acham quasi sempre impossibilitados 
de ir assistir ás medições e demarcações para que são chamados, 
resultando muitas vezes do atrazo destas diligencias grave detri­
mento as partes, a que dão lagar innumeraveis duvidas e questões 
nas.cidas da incerteza e confusão de limites dos seus terrenos, o 
que tudo se verificou pela informação que a este respeito mandei 
tirar pelo Ouvidor daquella comarca; e tendo consideração ao re­
ferido: Hei por bem, conformando-me com o parecer da, mencio­
nada consulta, em que foi ouvido o Procurador da minha Real 
Coróa e Fazenda, crear o officio de Escrivão privativo das medi­
ções e demarcações das sesmarias, para o respectivo Juizo da so­
bredita villa de Porto Alegre e seu Termo, sem embargo do que 
dispõe o referido Alvara de 25 de Janeiro de 1809 no§ 4°, ficando 
porém livre ao Juiz de Fóra da mesma Villa, e ao Ouvidor da 
Comarca nas medições e demarcações para, que forem eleitos, ser­
virem-se dos Escrivães dos seus cargos, porquanto, declarando-se 
no § 3° do dito Alvará não ser privativa a jurisdicção dos Juizes 
das Sesmarias, não podem nesta conformidade ser privativos os 
respectivos Escrivães. 

Pelo que mando a Mesa do Desembargo do Paço e da, Conscien­
cia e Ordens ; Presidente do Meu Real Era rio ; Conselho da minha 
Real Fazenda; Regedor da Casa da Supplicação; e a todos os Tri­
bunaes, Ministros, Justiça e quasquer outras pessoas, a quem o 
conhecimento deste Alvara haja de pertencer o cumpram e guar­
dem e façam cumprir e guardar tão inteiramente como nelle se 
contém, não obstante quasquer leis, alvaras, regimentos, decre­
tos ou ordens que o contrario determinarem porque todos e todas 
hei por bem derogados como si dellas e delles fizesse expressa e 
individual menção para o referido effeito sómente ficando aliás 
sempre em seu vigor. E valera como carta passada pela Chancel .. 
laria, posto que por ella não hade passar, e o seu effeito haja de 



ALVA.R.\.S DECRETOS E CARTAS IÜ;CH.\.S 

durar mais ele um anno, sem embargo da orclGnação em contrario. 
Dada no Rio de Janeiro a \) de Agosto de 1819. 

Rei· com guarda. 

Alvr:Lrá pelo qua,l Vo:>sr:L M:tg-estarle ha por hem crear o Oflicio 
de Escrivão privativo das merlições e dem,trcações das sesmarias 
para o respectivo Juizo da Vilb <lo Porto Alegre e s:m Termo, 
na Comfl.rcr:L de São Pedro do Rio Grande e S·mta Catharina, sem 
embargo ela disposição do§ 4° do .\.!vará ele :25 de Janeiro de 18m> 
o n:L fóÍ'm~ quê uim:1. se expressa e de'"!larit. 

Para V osssa Magestade ver. 

Joacmim José da Silveira o fez. Bernardo José de Souza LolJato 
o fez escrever. 

DECRETO - DE ll DE AGOSTO DE l8H) 

"'Iarea o :;;o]rl:J d<JS ClclllllÍS>arto' e E~ct·ivii:Ac; rh nu nec·n d<) :'·L'co '~ F,-ag·atl. 
th .\rm:ula Rt>al. 

Por justos motivos qu9 me for.un presentGs: Hei por bem orde­
nar fple os Commissarios e Escrivães de numero de Niu e Fra­
gata d<1. minha Armada Real, vençam d'ora em cli:mte mais me­
t:tcle do soldo que até agora gozr:Lvarn, estando tlesomb:trcados, 
restauran1lo por esta occasião a obrigação que elles têm ele compa­
recerem diariamente na Contadoria Ür:L Marinha, como é expresso 
na lei dr:L cre1çlo de tc1es logares ; pelo que determino semelhem­
temente que elles fiquem sujeito:; a, um ponto flUe quero se e:;ta­
heleç't na mesm:L Contadoria, para hrtverem de S8I' multados os 
referidos Commissarios e Escrivães r1ue faltarem Üf1uelle dever, 
perdendo um dia do seu respectivo soldo por cada falta, qne tiverem, 
não sendo p w j ustiticado Jni)ti v o de moles tia, de q uB neste caso 
<1presentarão certidão do Professor assistente. O Conde dos Arcos, 
elo meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocio:; de~ 
.'\Iarinln e DominiosUltramarinos o tenha assirn entendido e o Ü1ç;1, 
executar com as ordens necessarias. P<tlaciodo Rio de Janeiro em 
ll 1le Agosto de 1819. 

Com a rubrica de Sua 1\Iagesta,le. 

PARTE ia - :fS:!G 

• 
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DffiCRETO -DI~ 14 DE AGOSTO DE 1819 

Ceê:J n [,Jgat· do Porteil'•J da -:\Ic~sa •lo llespacbn -:\laeitittl 1 e marc:t-llw o 
ordenacln. 

Havendo julgado por conveniente par<t a melhor ordem e serviço 
da Mesa do D;~sp:tcho Marítimo que alli haja um Porteiro, a qu2m 
as partes se dirijam pi1ra a entrega o recerçiio c1e seus papeis, e 
a quem se imponha o dever de residir dentro de editicio, em que 
se acha estaLelocida a mesmn Mesa, pflra a,ssim responder pela 
guarda, de sen ArchiYo: Hei por hem crenr o referillo logar elo 
Porteiro da l\Iesa do Despac:w :\1aritimo, a:-;sigrnndo-lhe o or;le­
nado de 240$000 annuaes, o uoste loga,r son sorvi,!o fctzer moecõ 
a Joiio de Cnmpos Silva quo ato ngora ':;ervia o de Continuo da 
mesma Mest. O Conde dos Arcos, de meu Conselho, l\1inish'o e 
Secretnrio de Estado dos Ncg<-cios da Marinha e Dominios Ultra­
marinos o tenha assim entendido e o f<lÇft execntnr com as ordens 
necessarias. PaLtcio do Rio de Janeiro em 14 de ,\go:-to do 1810. 

Com a rnbrica do Sua, Magestnde. 

ALVAR.A -DB 213 DI~ AGOSTO DE 1819 

Crôa Ulll Jui:. de Fóra para t~s Y11lns do Rin i'ardo e Villa Nova rle :-: • .João 
da Cac!10eira na Capit·mia •lo Rill Grande de S. Pe•ll·0 rio :-:ui. 

Eu El-itei faço saber aos que este Alvn1 a cem forç;t do Lei 
virem, qre, n.ltcndendo a que do rugmento progre::-:sivo de po­
pulação e riquezn, em qne se acham na Comarca e [>rovineia 
do Wo Grande de S. Pedro elo Sul. as \i lias do Rio PnrJo e Vi lia 
Nova tle S. João ll<l Cachoeira, de\·endo necessnrü•mente resultar 
novas relBções e imph!~·çõcs de interesses elos seus lHtbitantes, 
é indispensavel que, para, a conservação lb swt tranqnillilln.de 
interior, o para mais commocla e legal decisão tle sens pleitos, 
seja nellas administearla a Justiça por Juiz Letrar!o, que, pela SUcl 
maior intelligencia e represenh~ç-ão faç;t com rtne sejnm mais 
bem respeitadas e execntad< s <iS ninlws Leis : Hei per bem 
crear um Juiz de Fórn, do Cível Crime e Orphãos para as 
sobreditas Villns e seu Termo, com o ordenado e emolumentos 
que vence o .Juiz de Fóra da, Villa do Porto Alegre, e residira 
em alguma drs mesmas Villas, que mais lhe convier, não 
faltando á administração da Justiça na, outra com a promptidão 
que convém ao meu real serviço. 

E este se cumprirá como nelle se contém: pelo que mando á 
Mesa do Desembargo do Paço e d11 Comciencia e- Ordens ; Pre­
sidente do meu Real Era.rio; Conselho de minha Real Fazenda: 
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H.eo-e1lor ela, Ca~·t (la Supplicação do Br,1zil ; Governador da 
RelH;ito dn, Bahia, ; Governad.>re;; e Capitã.os Gener<1es e mais 
Governa1tores tlo Br.1:;;il, o do, me<1S Donünic,s Ultramarinos ; e 
a toJos o~ Minbtros de Jnstiçt e mais p:Jsso~ls, a quem pertencer 
o con llecirnento de:;L3 A I v trá, o cu:npr:trn 0 guardem, não 
obstante qnalquec 1lccisão um contrario, ílUO hei por derogacla 
para, este etTeito sónBnte. I~ va,leeá como ca,rtêt passarJa pela 
Chancelhri:l, posto í[ilO por elh não lu de p:,ssar, e que? seu 
etfeito JJ;ijfl. de rlnr·"r mili' de 'lm annn, sern omb,1rgo da Ler em 
contrario. Da,lo no Pa.lwio do !Uo de Janeiro em 26 de Agosto 
(le 1819. 

REI cmn guarda. 

Thoi!w::; Antonio de Vtfl rniJV't Portugal. 

:\lv<l','á p'"lr que Vot)a ~1ngest1d3 ha, por bem crear um Juiz 
do Fóra do Ci vel Crime e Or·phiíos p .ra as Villas do Rio Pardo 
e Villa. Nov<t de S. João (b Cachoeira , na fórma. ~~cim~t 
ex1 osta. 

I\tra Voss t I\1;lgestado ver. 

Lniz JoafJuim dos Snnto;:; :\Iarro~os o fez. 

ALV.\RA- DH 26 ng AGOSTO DE 1819 

lieclttt•:t o" g-,mer.)o; 'h Chin:t i:nporttt•1<H n:1o; ~\Jfandeg,ts uest·~ Reino, com­
p:ehenrll•los ntt ~:;cner:di<larle dtt di,:po.;;içii:o ,j.) § 1° 1lo .\!vará, de 2,) 1le Abt•il 
l]ü 1:--:18. 

Eu El-Rei f<1Ç1 S'tber ao~ que e.;te Alvará virem, que 
lwven,lo <t e:q:e; iencia, mostt• vlo a ine!l.cacb, das dispo3ições do 
Decreto tle 1:3 ·ltJ l\hiu ,te lt5l0, e ,Lts Cartas Régins de 30 de 
M do o tia 2 cb Jnn 1:o do lllJSmo nnno, í[lle tanto pareceram 
favor0cee o eommercir) de l\Iactlu ; e CJtthecendo-se igualmente 
fJU:J estL legislaçito tem tido, entre outr<lS pernicios ts conse­
qneneias, a de lnvet• intimi l<ulo to los os mab capitalistas rião 
moradore,;; de :\lt:tcitn, a P')nto de achtr-s:J mui consiJ.eravel- · 
ment·~ restricto ;quol!J co:n l1)J'cio, com grave detrimento da 
prosperi,lade publi~a, í[UO t.vüo des ·jo promover : Hei por bem 
llerogar os eer0ridos Dect·eto e Gu·tas Régia.;, tican~lo de ora em 
di:mte os gonaro~ da China comprehendidos n 1. generalidade da 
disposição L~O § lo do Alvará com forçn de Lei de 25 de Abril 
de 1818. 

Pelo que mando ao Presidente do meu Real Erario; Conselho 
da minhc't Real Fazenda; Re:ll Junta do Commercio Agricultur<'t 
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Fabricas e Navegação deste Reino e Domínios Ultramarinos; 
Vice-Rei e Capitão General de Mar e Terra do Estado da India; 
Governadores ; Magistrados e mais pessoJs, a quem o conheci­
mento deste Alvará possa, ou deva pertencer, que o cumpram, e 
guardem, e Ütçam cumprir e guar<lar como nelle se contém, 
sem duvida, ou embaraço algum. t: vaJerà como carta passada 
pela Chancellaria, posto que por ella não lm de passar, e que o seu 
.effeito haja de durar mais de um e mui tos annos, não obstante 
as Ordenações em contrario. Dado no Palacio do Rio de Janeiro 
·em 26 de Agosto de lt:\19. 

REI com guarda. 

Conde dos Arcos. 

Alvará por que Vos:.;a l\Iagestade Ha por bem derogar as 
disposições do Vecret0 de 13 do Maio de 1810 e Cartas Régias de 
30 de l\faio e 2 de Junho do mesmo armo a respeito do com­
mercio dos moradores de Macàu, pondo d'ora em diante os 
generos.da China por sua conta importados nas Alfandegas deste 
Reino, na generalidade da disposição do§ 1° do Alvará com força 
de Lei de 25 de Abril de 1818, tudo como acima se declara. 

Para Vossa Magestade ver. 

José Joaquim Xavier de Brito o fez. 

DECRETO - DE l DE SETE:\IBRO DE 1819 

~fanda abolir a Casa de Fundição de ouro un. Capitania de s. Paulo com todas 
as suas incu!nbencías. 

Por justos motivos que me foram presentes e se fizeram dignos 
·da minha Real attenção, He! por bem determinar que seja a.boli­
da a Casa de Fundição do ouro na Capitania de S. Paulo com 
todas as suas incumbencias e mais empregos que nella haviam. 
E porque não é da minha real intenção que fiquem os emprega­
dos da mesma casa, pela referida abolição, destituídos dos meios 
de sua subsistencia, sou outrosim servido que a este respeito 
suba à minha real presença pelo Real Erario a relação das pes­
soas e empregos que tinham, com a individuação do serviço e pres­
timo, para resolver o que fór conveniente à minha Real Fazenda 
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a bem dos mesmos empregados. Thomaz Antonio <le Villanova 
PortugaJ, do meu Con-.;elllo, l\Iinistro e ~ecret.ario de Est~do .dos 
Negoclos do Reino, encarregado chi Pres1dencm do l~eal Erarw o 
tenha assim en tendh1o e faça expedir prtr<l esse e ffelto as ordens 
necessaric1.s. Pa lacio do Ri o ele Janeiro l de Setembro de 1810. 

Com a rnbrica de El-Rei Nosso Senhor. 

DECRETO - DE :3 DE SETE~113IW DE 1810 

.!\bn<b qne haja nm Capcll.Io no Corpo do Infanta1·ía de Linha tb Capitania do 
l'buhy. 

Convindo ao bem do meu real serviço que no Corpo de Infan­
taria de Linha da Capitania do Piauhy, mandado crear por De­
creto de l\J de Outubro de lt)l4, haja um Capellão: Hei por bem 
que elle tenha, mais esta praça, a qual vencer:\ 12$000 de 
soluo por mez. O Conselho Supremo Militar o tenha assim enten­
dido e o fDça executar com os do.:;pachos nocessarios. Palacio do 
Rio de Janeiro em ~1 de Setembro de HH 0. 

Com a rubrica de Sua l\1agestade. 

ALVARA- DE g DE SETE:\IDRO DE 1819 

Gr<~:t o officio de Esc1·iv.Io da ConserYato1·ia Bl'it:-~nnica na Cidade do 
~ü•ranhiio. 

Eu El-Rei faço saber aos que este Alvará virem, que sendo­
me presente em representação do Juiz Conservador da Nação 
Britannica na Cidade elo Maranhão, a falta de Escrivão privativo 
r1ue escrevesse nas causas que, perante elle haviam de correr, a 
qual o obrig;ára a nomear interinamente a um dos da Ouvidoria 
Geral do Crime daquella Relação, emquanto eu não fosse servido 
dar a necessaria providencia. E attendendo ao que sobre este 
objecto informou e meu Desembargador do Paço, Antonio Ro­
drigues Velloso de Oliveira, e ao mais que, com resposta do 
:Desembargador Procurador da minha Real Corôa e Fazenda, se 
expendeu em consulta da Mesa do meu Desembargo do Paço, 
com cujo parecer fui servido conformar-me por minha imme­
diata resolução de 16 do mez passado: Hei por bem crear o officio 
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de Escrivão da Con >ervatoria Britannka da Cidade elo Maranhão, 
e annexal-o ao otflcio de Escrivão da Ouvidoria Geral do Civt.~l 
da Relação d:1 mesma Cidade, du qne ó sel'ventuario vitalício 
Antonio José U\l Cnrtno, p Ta set' po.· elld exerei1lo, não obstante 
o Alvará ele 8 ele Janeiro de 1627. E este se ('Ull1JH'irú como nello 
se contém. Pelo que mando ú .Mesa de Desumlmrgo do P<1ÇO e da 
Consciencia e Ordens; Presidente de meu Ro ;J E1 ario; Heg,Jdor 
da Casa da Supplicação ; Conselho ela minha Real Fazenda; Go­
vernador e Capitão Gonera l da Cn r itania elo Mar:m'1ão; Ministro 
e mais pesso 1s a CJUGm o seu co:1hecitnento pertencer o cumpram 
e guardem e o façam muito inteiramente cumprir· e gu u·dar. 
E v:1lerá como cm·ta passacLt peLt Cll lJFellaria, posto que por 
ella não ha de pas~: r, e quo n seu effeito haja. de durar l'or 
m<lis de nm anno, sem embargo das leis em contrario. Dado no 
Rio de Janeiro a 9 de Setembro de 1819. 

REI com guarda. 

Alvará porque Vossa Mag·estade ha por bem crear o otflcio de 
Escrivão da Cons"rvatoria Br:t:nm:c<1 da Cidade do Maranhão 
annexando-o ao Offieio de Escrivão d, Ouvictoria Geral do Civel 
da mesma Cidade de que é serventuario vitnlicio Antonio José do 
Garmo, como acima se decl;:~ra. 

Par-a Vossa M;1gestade ver. 

Joã1 Pedro Maynard d'Affonseca e Sã o fez. Bernarlo .José de 
Souza Lobato o fez escrever. 

DECRETO- DE ll DE SETEMBRO DE 1819 

Regula a distribuição dos e!llo]umentos dos emp.i'eg·ados da Secretaria dos 
1\'egocios Est:nngeiros e da Guerra. 

Devendo os emolumentos estabfJlecidCIS nas differentes Repar­
tições ser considerados como uma gratificação pelo maior trabalho 
dos empregados no expediente dos negocios de cada uma dellas; 
Hei por bem que, na Secretaria de Estado dos Negocios Estran­
geiros e da Guerra, sB est,tiJeleça um ponto, pnra se notarem 
d'ora em diante impreterível e di<lriamente os Officines e Por­
teirC>s que se acharem presentes em cada um dos dias de tra­
balho para por estes sómente se repartir os emolumentos que 
houverem nesse dia, excluindo-se desta partilha os que não com­
parecerem para trabalhar,.e não tiverem autorisada dispensa 
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concedida temporariamente por justificado motivo de moles tia, 
por A viso passado pelo Ministro e Secretario de Estado encarre­
gado de.sta Repartição: O Official maior effectivo e os Officiaes 
empregados no Gabinete do sobre:iito Ministro de Estado se repu­
tarão sempre presentes, visto que pela ru.tureza, llos seus res­
pectivos empregos não podem lL~ixtr de servir elfectivarnente 
ainda quando não comparecerem na Secrehtria. Thom tz 1\ntonío 
de Villanova Portugal, tlo meu Conselho, Ministro e Secretario 
de Estauo dos Negocios do Reino~ enc trregarlo interinamente d<-t 
repartição dos Negocias Estrangeiro.;; e da Guerra assim o tenha 
entendido e faça executar. P<tLtcio do Rio de J.tne;ro em ll de 
Setembro de 1819. 

Com a rul!rica de Sua l\bge3tade. 

DECRETO- DE 16 DE SETEMBRO DE 181U 

Eleva o or,lenado dos Ap mtadores dJ Arsenal de Marinha <lesta Cihte. 

Iüvendo tomado em minha real consideração as represenh­
.çõ es que têm feito subir á minha reitl presenç<t os Apontadores 
das Officinas do Ar.senal Real da Marinha desta Côrte, e ás infor­
maçõe3 a que sobre ellas mttndei proceder; sou servido fixar 
d'ora em diante o ordenado dos tres Apontadores que servem 
no referido Arsenal ao quantitativo de 300$')00 annuaes ; 
determinando que nas incumbencias que formam a occupação de 
taes empregados se guarde a possível iguald<lde de trabalho e 
re,ponsabilidade, visto que todos ficam Yencendo igual ordenado. 
O Conde dos Arcos, do m~u Conselho, Ministro e Secretario de Es­
tado clo.s Negocios da Marinha e Domínios Ultramarinos o tenha· 
assim entendido e faça nesta conformhhde ex~eclir os despachos 
necessario.s. Palacio do Rio de Janeir-o em 16 de Setembro de lRl 9. 

Com a rubrica de Sua Mage3t:)de. 

DECRETO - DE 30 DE SETEMBRO DE 1819 

Des:1nnexa a Povoação de Taperoá do tet·mo da Villa de Yalença, e incorpora 
no da Villa Lla Nova BDipeba n~ Capihnia Lla Bahia. 

Tomando em consideração o quanto é conveniente que a Povoa­
ção de Taperoá da Comarca dos Ilheos e Provincb da Bahia, pela 
grande distancia de quatro leguas de máos caminhos, em que se 
ach:1 da Villa: de Valença, seja desannexada desta Villa, e para 

~ 
2 Cu • 
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mais promptrt administração dajustiça, e maior commodidade e 
interesse dos seus morarlores se incorpore no Termo da, Villa da 
Nov~ Boipeba, da qnal dista apenas umn, legua de muito boa es-· 
trat1a entre ümmdas cultivadas, tendo tambem a faculdade da 
communicação pelo rio .Tequillé, em cuja margem est<1 situada, 
bem como a mesmrt Villa, da Novrt Boipeba: Hei por bem que, sem 
embargo da disposição da Carta Régia de 26 de Novembro de 181:3, 
dirigida ao Governador e Capitão General da Província cht Bahia, 
a margem do rio Galo, e não o rio Jordão, seja o limite do Termo 
da Villa de Yale:1ça da, parte do Sul, e que dahi principie o da 
Nova BoipelJ~•, ficando neste incluída a nova Povoaçiio de Ta­
peroa. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim entenditlo 
e ütça executar com os despachos necessarios. Palacio do Rio de 
Janeiro em :50 de Setembro ele 1819. 

Com a rubrica de Sua :Magestade. 

DECRETO - DE 1 DE OUTUBRO DE 1819 

Crêa u~t Yill[t (]e Porto "\legre os oíficios de Av:üiador e Partidor. 

Attemlendo ao augmento progressivo da Povoação, em que se 
ach• a Villa de Porto Alegre, na Capitania do Rio Grande de 
S. Pedro do Sul, o por convir á boa administraçãodajustiça: Hei 
por bem crear nell<t, os Officios do Avaliador o Partidor. E sou 
outrosim servido fazer mercê da propriedade delles a Francisco 
José Bandeira; ficando sem efl'eito o Decreto do 26 de Agosto pro" 
XÍIDO pass8do, pelo qual lhe conferi a propriedade dos mesmos 
Officios na Villf\ Nova do S. João da Cachoeira da mesma Capi­
tania. A Mesa do Desem1nrgo do Paço o tenha assim entendido e 
lhe mando passar os despachos necessarios. Palacio do Rio de 
Jan~ro em l de Outubro de 1819. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

AL v ARA - DE 4 DE OUTUBRO DE 181 g 

Crê:a <!! j(,J~ar ele .Juiz de Fóra da Cidade de Oeiras da Capitania do Piauhy. 

Eu El-Rei faço saber aos que este Alvará com força de Lei 
virem, que, attendendo a que do progressivo augmento de agri­
cultura, commercio e população, em que se acha a Cidade de 
Oeirn.s, Capital do Governo da Provincia do Piauhy, devendo ne-



ALVARAS DE!;RETOS E C.\T~TJ.S IÜ:GL\S 57 

cessnriamonte r0sul tar novas e nmiores complicações nos ne­
gocios e interesses dos seus moradores, não é possivol que os seus 
pleitos se decidam com a promptidão, intelli;s·encia e ir~.tegridade 
conveniente ft segurança dos seus ros11ectivos direitos; que os de­
lictos tão v nlgares em terras de sertão, se previnam e castiguem 
com a exacção f]Ue exige uma vigilante Policia; e quo finalmente 
a arrecadctção dos rnem; reaes direitos seja 1iscalisada sem fraudes 
e descaminhos, nrio havendo alli mais Juiz Letl'aclo do que o Ou­
vidor, pois que tendo este de corrigir as muitas e distantes Villas 
da sua Com<trca, e ele exercer os mais actos ele jurisdicção inhe­
rentes ao seu C;\rgo, fie n'ão aquolles importantes ramos da admi­
nistração entregues aos Juizes ~)rdinarios, inhabois nas actuaes 
circumstancias daquella Cidade pnra sabia e imr;arcialmente 
administr;trl3ffi a Justiça, e fazerem respeit<tr e executar as minhas 
leis, por falta do conhecimento dellas, sem o auxilio de zelosos 
e intelligentes asses~ores, e pelas relações de parentesco e ami­
sade forçosamente contrahidas no paiz ela sua residencia, e na­
turalidade ; e querendo remetliar estes inconvenientes, em be­
net1cio dos meus fieis vnss,dlos, o do augmento da publica 
felicidade : Hei por bem crear pam a Cidade de Oeiras e seu Termo 
um .Juiz de Fóra elo Civel Crimo e Orphãos, que servirá tambem 
de Provedor dos Resíduos, Capel1as, Defuntos e Ausentes, Aurlitor 
da Tropa, e Procurador da Coroa o Fnzomla, s2ndo por este titulo 
Deputado da Junta da AdministmçU.o o ArrecadaçU.o della, ven­
cendo o ordenado propiius o emolmEentos que leva o Juiz de Fóra 
de Marianna. 

Pelo que mando :1 Mesa elo DesomlJargo elo Paço e da Con­
sciencia e Orclens; Presidente do meu l(eal Erario ; Conselho ela 
minha Real Fazenda ; Regeclor da Casa da Supplicação do Brazil; 
Governador da Relação d<t Bahia ; Governadores e Capitães ge­
neraes e mais Governadores do Brazil e dos meus Domínios 
Ultramarinos;· e a, todos os Ministros de Justiça, e mais pessoas, 
a quem pertencer o conhecimento deste Alvará, o cumpram, e 
guardem, não obstante qualquer clecisã0 em contrario, que hei 
pol' derogada para este eti'eito somente. E valerá como carta 
pa-ssada pela chancellaria, posto que por elln não ha do passar, e 
que o seu effeito haja de durar mais de um anno, sem embargo 
da lei em contrario. Dado no Palacio do Rio de Janeiro em 4 de 
Outubro de 1819. 

REI com guarda. 

Thomaz Antonio de Villanova PortHgal. 

Alvará por que Vossa Magestade ha por bem crear o logar de 
. Juiz de Fóra do Civel Crime e Orphãos da Cidade de Oeiras e seu 

Termo : na fórma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

João Manoel Martins da Costa o fez. 
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DECRETO-DE 4 DE OUTUBlW DE 1819 

D~t,~r nirl't o que deve pet•t ~nce;· a:1,; s 1ld ulos e marinlwit•vs, üas pre:ns que 
fizet·e.n aos Pirat:1s. 

H:wendo j ulgaclo por conveniente qus os soldados e mari­
nheiros empreg"ctdos nas tripolações do> navios da minha l{,eal Ar­
mau l, que tenlw mandauo cruzar contr·a os piratas que infestam 
as costas do.; msus Reinos, tirem das prests que contra elles fize­
rem vantagens m lis correspondentes a suas fadigas e serviços: 
Hei por bem não sómente, alterando e ampliando em favor dos 
referidos soldados e marinlwiro::; o que di-.;põe o § 5" do Alv .1rá 
de 7 de Dezembro de 1796, determinar que a elles fique perten­
cendo, em quanto eu não m·.mdar o contrario, a totalidade do 
valor ch artilharia, armas e munições de guerra que a taes pi­
ratas se tomarem· mas tambem orJenar qu[~ pelo cofre de Ma­
rinha se haj<t de dar como gratificação 24$000 por cada peça de 
artilharia de quatro a 12., :~6:tOOO por cada uma de mnior cali­
bt·e e G$40J po]j' carb Ulll prisioneiro, dividindo-se metade destas 
vantagens pelos o..;troopbdo3 no co:nbate e viuvas dos que nelle 
f<dleçam, e a oulra mehde p.w todos os mais marinheir-os e sol­
thdos da tl'ipolaçfio. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
en teu: lido, e as demais estações mando expedir as ordens neces­
sarias. Palacio do Rio dtJ Jan~iro em 4 de Outubr0 de 1819. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

ALVARÁ- DE 7 DE OUTUBRO DE 1819 

Crêa nesta praça o officio de Porteiro dos Leilões d.1 Cotmnercw e casas 
fallidas delle. 

Eu El-Rei faço saber aos que este Alvará virem, que, verifi­
cando-se na minha real presença ser vant<ljosa ao trato e giro 
mercantil a creação do Officio de Porteiro dos Leilões do Com­
mercio e casas fallidas do mesmo, pelos motiv:ls que me foram 
ponderados em consulta dl Mesa do Desembargo do Paço, em 
que foi ouvido o Desembargador Procurndor da minln Corô1, e 
Fazend:t, precedendo informação do Desembargador Juiz Conser­
vador dos Privilegia,dos do Commercio: Hei por bem, conforman­
do-me com o pare~er da referida, consulta,, crear nesta Praça, 
assim como ha na de Lisboa, o Otlicio de Porteiro privativo dos · 
Leilões do C0mmercio e casas fallidas delle, 12om os próes e pro­
calços que direitamente lhe pertencererr.. 

Pelo que mando á Mesa do Desembargo do Paço e da Con­
sciencia e OrJens ; Presidente do meu Real Erario ; Come lho da 



ALYAIL-lS D:ECHETOS E CARTAS RÉGIAS 59 

minlu, Real Fazenda; Regedor da Casa da Snpplicação; Real 
Junta do Comnwrci1 Agt'ieultura Fcdwic ts e Navegação deste 
J{oiuo do m·azil e Duminios C ltra:narinos; e a todo.;; os mais 
Trib:m:w.~, Mini.5tros de Justiça o qnfle-;rruer outras pessoas, a 
quem o conliecimento deste Alvará h 1j 1 de l•ertenccr, o cumpram 
e gu 1rdem, e ftçam cumpr;r o guardar tão inteiramente c:omo 
nelle se contém, não ol;stmte quaesí]uer leis, ou or.lens que o 
contrario determinem ; porfiue todas hei por derogadas, como se 
deltas fizesse expressa o inclivhlnal menção, para o sobredito 
efTeitu somente, 11c,mJo aliás em seu vigor. E valerá como carta 
passada pelil Chancellarit, p;Jsto que por elht não ha de passar, 
e o seu oil'eito lt:1ja de durar mai.5 de nm anno sem embargo da 
Ordenação em contNrio. Dado no lUo de Janeiro aos 7 de outu­
bro ele 1819. 

REI com guarda. 

Al vara por que Vossa Mngestade ha pot bem cre 11' nesta 
Pr·aça, assim como ha em LisLoa, o Offieio de Porteiro privativo 
dos L8ilões do Commercio e easas rdtidas delle; na fôrma acima 
decl tracl.a. 

Para Vossa Magestade ver. 

Joaquim .José da Silvdira o fez. Bernardo José de Souza Lobato 
o fe1, esn,re ver. 

DECRETO- DE 9 DE OUTUBRO DE 1819 

::Yianda organ:zar u n RegLnent J de Cavalhria de Milicias n. 4 na l'ro'fincia 
llu lUo de .Janeiro. 

Ser:tdo c0nveniente dar nova fórma, e regularidade ao Corpo 
de CavalLíri 1 n. 4 das Villas de Rezende e S. João do Príncipe, 
formand.J-se um Regimento cb mesma força, e em tudo seme­
llmnte aos dons já existentes ne.:;ta Província, ns. l e 2; Hei por 
Lem que das 14 companhias, que actualmente tem o sobredito 
Corpo se organize e furme um Regimento de Cavallarict de Mi­
lícias n. 4 na conformillade do plano, que com este baixa nssig­
nad'J por Thomaz Antonio de Vi!lanova Portugal, do meu Con­
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias do Reinq, 
encarregado interinamente da Repartição dos Negocias Estran­
geiros e da Guerra. O Conselho Supremo Militar o tenha nssim 
entendiclo e faça exec11L1r c0m os despachos necessarios. Palacio 
do Rio de Janeiro em 9 de Outubro de 1819. 

Com a rubrir;a de Sua Mage.starfe. 
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Plano para o I'tngilnonto de Cava llaria de ~:lilicia.;; 
:n. 4 de-;ta. I>eovinoia~ Jul.andaüo forn1.ar por I>c­
crcto datado do hoje. 

l." O Regimento de Cavallaria do Milícias n. "i se comporá de 
oito companhias reduzin<lo-se a este nnmero as 14 ji existentes, 
o que formavão o Cc,rpo de Cavallaria das Villas do ltozende e de 
S. João do Príncipe, da maneira, seguinte: 

As seis companhias ctt Vi !la elo Rezende formarilo tros do novo 
Regimento; as quatro da Villa elo S. Jou.o do Príncipe farão dous; 
e as quatro Pirahy o Posse formarilo tres. 

A 1 a companhia terá po1· Distcicto o da Fortaleza, que f<LZ a di­
visão com a Provincict de S. Panlo pelo alto da serra chamada 
da Fortaleza, tendo por limito o morro do Silva. 

A 2a companhia : Districto dtt Villrt de Rezende, principiando 
no morro do Silva, e ficando o sen limite mt Ponte cio Bttrreiro. 

A 3a companhi:t : Districto do B:mamd, principiando na Ponte 
do Barreiro, ficando sendo o seu limite na Fazenda, elo Banan<1l. 

A 4a companhia : Districto das 15 Ilhas, principiando na Fa­
zenda do Bananal, ficando o seu limite na Fazendi1 dos Tres 
Saltos. 

A 5" companhia : Districto da Freguezia de Sant'Anna rlo Pi­
rahy, principiando na Fazenda dos Tres Saltos a ir proc;urar a 
barra elo Pirahy divisorio da Sacra Família, e circulando além do 
Pirahy, para ficar sendo o sen limite o morro das Cülhores. . 

A Ga companhia, : DL~tricto do Sipó, principianJo no morro das 
Culhores e tica o sen limite na fazenctt do Silv<t. 

A 7a companhia: Districto da Villa de S. Joilo do Príncipe, prin­
cipiará na i'azenda elo Silva, ficando o seu limite o LUo da Varge. 

Asa. companhia : Distrito do Ct~>pivary elevo principiar no H.io 
da V:ll'ge até encontrar com o alto da Serra, qne divide esta com 
o da Ilha Grande, unico limite que fecha o Regimento. 

2. o A parada geral deste Regimento se f<trá no mesmo logar, 
onde até agora as fazia o Corpo, de qno elle se lm de formar, 
sendo as das companhias nos seus respectivos Districtos, que vão 
acima indicados. 

3. o O uniforme do Regimento n. 4 será o mesmo que foi já 
designado por llecreto de 15 de Outubro de 1816 para o Corpo de 
Cavallaria de Rezende e S. J ofio do Príncipe, já então Jesignado 
por aquelle num81°0. 

A sua organização, formatnra e armamento será em tudo con­
forme com a dos dous Regimentos de Cavallaria de Milícias 
existentes ns. 1 e 2, a saber: 

ESTADO-MAIOR 
Praças, 

Coronel. o. o •• o •••••• o •• o o. o •••••••••••••••••••••••••• o. 1 
Tenente-Coronel .•...•• o ••• o. . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . 1 
J'rlajor. o .......•....•...... o ••••••• o ..••...•....• o...... l 
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l'l'[l<:[l 'i; 

Aj uclan te. . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l 
,Quartel-Mestre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l 
Secrettrio. . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l 
Cirurgii1o· Mor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . • . . l 

7 

FOR('.\_ llA I a Cü:\IPANHIA 

Capitão .................... :........................... l 
Tenente................................................ I 
_Alferes................................................. l 
Sarge11to...................................... . . . . . . . . . I 
Forriel................................................. l 
Porta Estandarte...... . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
Cabos.................................................. 5 
Anspeçadas e soldados.................. . . . . . . . . . . . . . . . . 68 
Tron1beta.............................................. l 

A 2\ 3a e 
})anhia. 

80 

4a Companhias têm cada. uma a forç::t da la com-

5a Cü:IIP ANHIA 
Praças 

Capitão................................................. l 
Tenente............................................... l 
Alferes................................................ I 
Sargento............................................... I 
Forriet............................... .. . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Cabos.................................................. 5 
Anspeça.das e soldado.:;.................................. 68 

78 

A Qa, 7n e 8a companhias têm cada uma a força ela 5a com­
pauhüt. 

RESUl\10 
Praç[ls 

Est::tdo-n1aior. . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 7 
A 1", 2\ 3a e 4n. companhias a 80 praç1s cada uma........ :320 
A 5°, Qa, ja e ga companhias a 78 praças cada uma........ 312 

TotaJ elas praças. . . . . • . . . . . . . . • . . . . . . . . • . . . . . . . • 639 

O Sargento-::\Iór e Ajudante terão os mesmos vencimentos, que 
percebem os Sargento.:;-Móres e Ajudantes do }o e 2° Regimentos 
de Cavallaria de Milícias da Côrte. 

Palacio do Rio de Janeiro em 9 ele Outubro de 1819.- Thomaz 
Antonio de Villanova Portugal. 
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DECiU~TO- DI<i 9 DI~ OUTUBRO n;r. 1819 

Mand:t or.;;üli wr u·n Hegiment >de Cavalhri:t de :\Iilicias n. ;; nT Pr<>;·incia 1b 
Rio de ,Janeiro. 

Tendo crescido a população dos Dbtrtctos, que comprehendem 
as Freguezias tle Vnlença,, Parahyh', e tle Inhom:rim além da 
terra da Estrella, dando log<Jr a CJUO se pudessem levantar mais 
quatro eompanhilts tle Cavallnrht de Milícias, que na conformi­
dade das or·dens que mandei expodir.om chta. de 27 de Novembro 
do armo proximo pJss~llo, deviam licar aggregadt~s às outras 
quatro j;t existentes, que formam os Esr1u:tdrões denominados tl~t 
Serr;t e Pilar; e sendo portanto convenieute cL.r regt~laridade a 
esto Cor~o, formando-se dasso1Jreditas oito companhia~, tanto an­
tigas com J novas, nm Regimento de Cavallarb em tndo semo­
lh:lnte ~:r)s dons ja existentes nesta Província : ~;;:ou servido, que 
annexanf{o-se <~S qna.tro companllins, fJUO novamente mandei crear 
nns rfdel'idas Fregueúas de Inhomirirr·, de Valenç·1 e da Parahyba, 
ás outras quatro quo form<m1 actnalmeiJte os l~sqmtdrues da Serra 
e PiLlr, se levante e orgmize um novo Reg-imento de Ca,·alh1rüt 
de MiliciCts n. 5, na cont"ormidarle do l'hno, que com este baixa 
assignado por Thom1z Antonio de \illanova Portuga,l, do meu 
Conselho, Ministro o Secretario de Estnrlo t11S Negocios do Reino, 
encarregado interin:1mente da Rept~rtição dos Negocios Estran 4 

geiros e r la Guerrct; ficando desligdd tS a!Juelles Esqmtrlrões dos 
Batalllõ·3S cb Serra e Pilar a que até agora m;t.·~vam unidos. o 
Conselho SnprJmo Militae o tet:l1:1 a-3si:lt entendido e o fttça exe­
cutar com os de;p ~.chos necessal'ios. P<tlacio do Rio do .Janeiro 
em 9 ele Outubro de 1819. 

Com a rubrica rle Su1 l\IagestaJe. 

I~la.no para a organizaç:~o <lo l'login1on.tO zlo caval­
larLi <lo :\:Iiliciao;; n. 5 <los·ta 1~.eovinoia. :.nan.da.dO 
for·n.'lar· por dooroto dataLlo d~~ ll.ojc. 

1. 0 O novo Regimento 1le Cavall;u·b do Milícias n. 5 se com­
porá. ele oito companhias, annexanlo-se a.; (jfl ttrJ já exbtentos, 
e que form:1m os eS(jU~Idrões da Serra, ás outr;1s rJUatro, quo se 
manJarão nov,tmente lcvant<u, nas Fre~uetías d l 1nhornir·im, 
Valenç t e da Parahyba, a3 !Jnatrv pdmeir·as cvntinnarão a ter a 
mesma, numer:.1ção, quejá têm, e a (jninta e sexta serão as da 
Freguezia de Inl10mirim, a setima de Valenç:~ e a oi.tav,t da, 
Parahyba. 

2. 0 A paead.a ger.d ueste Regimento se fará nas visinhanças da 
fazenila do Pao Orando, as dos Esquadrões serão, dos dous ja exis­
tentes, nos logt~res onde até ngora se faziam ; e as dos outros 
dous, a da Serra na Fazenda de Cebolas, ou ?\Iattozinhos ; e a 
dalém do Rio Parahyba na fazenda de ~tauoel Joaquim de Aze­
vedo. As paradas particulares das Compa:1hias serão as das anti-
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gas, nos mesmos logares em flUe ::~té ngora se faúam, o as das 
novas, nas suas respectív<tS Froguezias sendo as de Inhomirim, 
um~t no Ce' olas, e a outra. nas vbinh:1nça,s de lVIagé da Serra,. 

::3 .I) O uniforme <lo Regimento n. 5 será o mesmo, flUO foi jú, 
designado por Decreto de 15 de OutulJro de 1816 p:1ra os Esf!ua­
drües da Serrfl, jiL então designados por aquelle numero. A sua 
organis::~ção, formatnr~1, e armamento será em tudo conforme com 
a dos dous Hegimentos de Cav<dlaria rle :Milícias existentes n. l e 
2; a. sal er : 

BST ADO-siAIOR 
Pl'aças 

Coronel ...........•..................................... 
Te:1en te-Coronel ....................................... . 
l\fajor ...................•...............•......•...•... 
Ajurl<lnto........... . ................................. . 
Quflrte l-:\Iestre ......................................•.. 
Secretario .................................. · ........... .. 
Cirnrgião-:VIór ..........................................• 

7 

FORÇA D'\ PRDIEIRA co:MPANHIA 
1'raças 

Capitão................................................ I 
Tenente.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Alferes ...................•............... ,.... .. .... .. . 1 
Sargento .................................... ·.......•... 1 
Forriel.................................... . . . . . . . . . . . . 1 
Porta Estanclarte. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
C·1bos.................................................. 5 
Clarim..................................... . . . . . . . . . . . 1 
Ansprç1das e sol<bdos.................................... 58 

70 

A 2a '=)a e 4a Companhias têm cada uma a força da primEira 
Comp:L~lhia. 

QUI~TA COl\IPA~HL\ 
Praç1.s 

C<~piti"io......... .. . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . I 
Tenente........... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l 
Alferes................................................. 1 
Sargento................................................ 1 
Forriel................................................. l 
Cabos............... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Anspeçath:il e solr1ados................................... 58 

68 
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A (ia, 7a, e Sa companhias têm cada, um<1 a força lh quinta 
Companhia. 

RESV:'IIO 

PL'::tÇ::tS 

Estado-Inaior. . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . • 7 
A Ia, 2a, 3a e 4a Comp<1nllias a 70 praças cada, uma........ 280 
A 5a, Ga, 7a e ga Companhia,s a G8 praç~ts cada umJ,,........ 272 

Total das praças.................. 559 

O Sargento-mor e Ajudante terão iguaec;; vencimentos áquelles, 
que percebem os S:trgentos-Móres e Ajudantes do 1° e 2° Reg-i-
mentos de Cavallaria. de Milícias da Cóete. CC 

Palacio do Rio de JRneiro em 9 de Outubro ele 1819.- Thomaz 
Antonio de Villanova Portttgal. 

DECRETO- DE 9 DE OUTUDRO DE 1819 

D[t instt·ucç<)es ú Commissii'J :'.Iixta esta.hPlecid:t na cidac1e do Rio de ,Janeiro para 
julgar as e:lllnrca,:iies <letiJ:u; pelo commet·cio illicito da esel'avos. 

Devendo ser insiallada, para principic\r a exercer logo as suas 
funcções na conformidade da Convenção de 28 de Julho de 1817, 
addicional ao Tratado de 22 de Janeiro de 1815, entre mim e El-Rei 
do Reino Unido da Gran-Bretanlm e Irlanda, a Commissão Mixta 
que ha de resirlir no Reino do Brazil, e designadamente nesta 
Cidade do Rio de Janeiro, segundo o meu Decreto de 18 ele Agosto 
de 1818, e convindo <leterminar varias pontos pelos quaes se haja, 
de reguhw a m9sma, Commissão, segundo o espírito e estipulações 
da sobredita Convençi'io : Hei por bem para este eft'eito approvar 
as ll'lstmcções que com este baixam assignadn.s por Thomaz An·­
tonio de Villanov·a Portugal, do meu Conselho, Ministro e Secre­
tario de Est<ldo dos Negocios do Reino, encarregado interina· 
mente da Repartição dos Negocias Estrangeiros e da Guerra. 
A mesma Commis::::fio Mixt t estabelecida no Rio de Janeiro o 
tenha assim entendido e lhe de o devido cumprimento. Palacio do 
Rio de Janeieo em 9 de Outubro de 1819. 

Com a rubrica de Sua .Magestade. 

:t1strucções pelas qu.aos a Con1.n1is<;ão ::\:I:ixta esta­
belecida :n.esta. Ci<lade <.lo J~io de .TaneiPo so 
ha de regular, na. confoPmidadc do Decreto da 
data de hoje. 

1. o Tendo sido devidamente nomeados os Commissarios Juizes 
e Arbitros Portugnezes e Inglezes, e o Secretario, os qufles hão 
de formar a Commissão Mixta estabelecida nesta Cidade do Rio de 

• 
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J aneir·o, onde se acham jit, a Commíssão se reunirá para fazer a sua 
installaçilo e peimeir<t sessão n::t manhã, do dia l:~ do corrente mez 
üe outubro, na casa clestinalla para, esse 11m, e quando esta por 
qualauor motivo não se ache ainda arranjada, a se~são se fará 
mt saJa do Tribun::tl cht lteal Junta do Commercio desta Corte; 
e por quanto o,-; Commissctrios, Juizes e Ar!Jitros devem, antes de 
entrar no exercicio da:; suas fnncções, prestar o juramento de 
bem e fielmente julgar, de não dar preferencia alguma nem aos 
reclamadores, nem aos captores, e de se guiarem em todas as suas 
decisões pelas estipulações do Tratatlo de 22 de Janeiro de 1815, 
e da Convenção Acldicional de 28 de Julho de 1817, os mesmos 
Commissarios passariio no refeeido dia 13, antes dü, sessão, á 
Chancellaria Mór do Reino para prestarem perante o Chanceller 
1\iór o referido juramento. O Secretario da Commissão prestará 
o seu juramento perante o Commissario Juiz Portuguez antes de 
começar a sessão, lavrando-se o competente termo do mesmo jura­
mento. 

2. 0 A primeira sessão principia,rà pela leitura e reconhecimento 
dos respectivos títulos dos Commissarios e do Secretario, far-se~ha 
depois pelo mesmo Secretario a, leitura do Tratado de 22 de Ja­
neiro de 1815 e Convenção Addicional de 28 de Julho de 1817, 
para depois se passar a tratar dos outros objectos sobre que se deva 
conferir. D0 tudo se lavrará termo ou acta no protocolo das con­
ferencias, feito pelo Secretario e assignado por todos os commis­
sarios presentes e pelo mesmo Secretario no livro que deve estar 
destinado para esse fim. 

3. 0 Sendo indispensavel que a Commissão tenha um Inter­
prete para servir sempre que fór necessarüt a sna assistencia, 
o bem assim um Porteiro e um Continuo, Sua Magestade tem 
mandado expejir as competentes nomeações para, estes empre­
gado,s, e a Commissilo lhes fará dar os seus respectivos exer­
cícios. 

4. o Devendo ser as despezas dct Commissão, isto é os alugueis 
da casa das conferencias e o seu preparo, os ordCJnados do Inter­
prete, do Porteiro e do Continuo, e a compra dos livros precisos, 
papel, pennas, tinteiros e mais artigos desta natureza, feitos em 
commum pelos dons Governos Portuguez e Britannico; Sua Ma­
gestade Fidellissima mandará adiantar pelo Real Erario à Com­
mlssüo a quantia de 1:600$000, para que a mesma Commissão, 
do cofre que deve ter para este efteito, mande fazer estas des­
pezas, que serão lançadas polo Se~retario em um livro proprio 
para isso, e do qual se extrahirá uma conta em cada trimestre, 
que será enviada pela Commissão á Secretaria de Estado dos Ne­
gocios Estrangdros e da Guerra, para ser approvada, e expe­
dir-se Decreto ao Erario para embolsar o cofre da quantia des­
pendida, afim de que possa haver sempre á disposição da Com­
missão para as futuras despezas a somma que se manda adiantar 
para esse fim. Palacío do ltio de Janeiro em 9 de Outubrode 1819. 
- Thoma::s ~1ntonio de Villanol!a Portugal. 

PARTE ia- i8D 5 
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CARTA RÉGIA- DE ll DE OUTUBRO DE 1819 

Manda comprat• as bemfeiton:u; de um:t dt1C~t·a no ::;ttio !le Rodrigo ele 
Freitas, para nella se estabelecer uma fabrica ,Je teculos por conta da Real 
Fazenda. 

Leonardo Pinheiro de Vasconcellos. do meu Conselho e do da 
minha Real Fazenda. Amigo. Eu El-I{ei vos envio muito saudar. 
Tendo resoluto que se comprem as bemfeitm·ias feitas por José 
Pinto de Miranda na ch:tcara que elle possue nas terras deno­
minadas de Rod.rigo ele Freitas, para nelLL ::;e estabelecer por 
conta da minha Real Fazen;la uma, fabrica de üaçü,o e tecidos de 
algodão, e de nmlha, que ainda sirva, juntamente de escola, não 
só para se propagarem, ampliarem e aperfeiçoarem os conheci­
mentos de um ramo de industria mo util, e tão proprio deste 
Reino, como tambem para S6 construirem novas machinas e 
engenhos para se remetterem a outra,s Províncias: Hei por bem 
autorisar-vos par.:t procederdes á compra das referidas bemfei­
torias pelo preço de I :200$000, que vos serão entregues pelo 
meu Real Erario na conformidade das ordens que mando expedir, 
e para assignardes a competente escriptura de compra e venda, 
estipulando as clausulas que convierem, e forem permittidas em 
direito, e acceitando a pos.se pela clausula constituti, a qual 
podereis tornar ainda mesmo judicialmente, remetteoào depois o 
titulo á Secretaria de Estado dos Negocias do Reino para se 
expedirem as ulteriores ordens que a este respeito forem con­
venientes. O que assim executareis. Escripta no Palacio do Rio 
de Janeiro em 11 de Outubro de 1819. 

REI. 
Para Leonardo Pinheiro de Vasconcellos. 

CARTA REGIA- DE 20 DE OUTUBRO DE 1819 

Manda dat· annualmente uma esmola ao Convento de Santo Antonio da Villa 
do Recife, cessando o pagamento do soldo de .\lferes, que a titulo desta 
patente conferida a Santo Antonio, percebe o mesmo convento. 

Luiz do Rego Barreto, Governador e Capitão Gerv~ral da Capi· 
tania de Pernambuco. Amigo. Eu El-Rei vos envio muito 
saudar. Sendo-me presente a vossa informação de 30 de Agosto 
do corrente anno, acerca do requerimento do Padre Guardiào do 
Convento de Santo Antonio du Villa do Recife dessa Capitania; 
Houve por bem, conformando-me com o vosso parece-r, resolver, 
que pelo Cofre dos Rendimentos Geraes da Junta da Adminis­
tração e Arrecadação da minha Real Fazenda, cesse de ora em 
diante o pagamento do soldo de Alferes, que, a titulo da patente 

.... 
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deste posto, conferida ao mesmo Santo percebem os religiosos do 
solJrodito Convento, lhes mandei::; dar annuaJr~ente a esmol.a _de 
300.)000 para o quo vos autoriso por esta mmh3, Carta Regm, 
sem que jàmais possam pctra o futuro pretender por semelhante 
titulo de postos militttres, confericlos ao mesmo Santo como tem 
sido costume, outro qualquer acrescentamento, ou vantage~, o 
isto, além da condição que lhe irnporeis de fazerem demoln: o 
lanço do muro, que V<Ü desde o adro da Igreja do sou ref~r1~ 
Convento até o Campo do Erario, deitando abaixo algumas msi­
gniticantes casinhas que estão encostadas ao mesmo muro, e 
levant,tndo outro no alinhamento da rua do Collegio, dando-se 
assim à mesma rua a belleza que convém. O que me pareceu 
participar-vos para que assim o entendctis, e executeis. Escripta 
no Palacio do Rio de Janeiro aos 20 de Outubro de 1819. 

REI. 
Para Luiz do Rego Barreto. 

CARTA RÉGIA- DE 25 DE OU'l'Ul3RO DE 1819 

;.randa executar o l{egimento provisorio para o Estabelecimento das manadas 
reaes da Capitania tle Minas G-eraes. 

D. Manoel de Portugal e Castro, Governador e Capitão Ge­
neral da Capitania de l\Iinas Geraes. Amigo. Eu El-Rei vos 
envio muito saudar. Havendo-me sido presente a maneira por 
quo havíeis começado a executar o que houve por bem determi­
nar-vos por Carta Régia de 29 de Julho do corrente anno sobre 
o Estabelecimento das manadas reaes, que1 mandei crear na fa­
zenda e pastos da Cachoeira do Campo; e tendo-me parecido 
muito acertadas algumas providencic:ts, que submettestes á minha 
real consideração para servirem interinamente de regulamento 
para a marcha, e serviço do mencionado estabelecimento ; or­
denei que ellas se reduzissem ao Reg-imento provisorio que com 
esta vos mando remetter, e que serão desde logo postas em sua 
tlevida e exacta observancia; para o que o fareis presente na 
Junta, da Administração da minha Real Fazenda dessa Capitania, 
onde se ficará conhecendo, que a vós, como Governador e Capitão 
General da mesma Capitania, commetto unica e exclusivamente 
a Inspocção, Direcção e Regimen do sobredito Estabelecimento: 
o que me pareceu participar-vos para vossa intelligencia, e para 
que se cumpra, não obstante quaesquer regulações, ou ordens 
em contrario. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro aos 25 de 
Outubro de 1819. 

REI. 
Para D. Manoel de Portugal e Castro. 

D 
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Regimento provisorio para o Esta bel.ecbnen"to das 
manadas reaes da Capitania de Minas Gcraes., 
que por Carta Régia d.e 29 de Julho do corrente 
anno se mandou crear nos pastos. da Cachoeira 
do Campo., e que. ora se manda põr em. execu<.·.ao 
por Carta Régia da data de hoje. 

TITULO I 

DAS PESSOAS EMPREGADAS 

Art. 1.0 Os Governadores e Capitães Generaes da Capitanh 
serão sempre os Inspectores daquelle Estabelecimento, não só­
mente para vigiarem sobre a exacta observancia deste Reglment,), 
mas para poderem fazer nelle aquellas successivas alteráçüe.':l ou 
modificações que a experiencia mostrar necessarias, para o quo 
ficam especialmente autorisados; devendo, porém, dar conta de 
todas as mnovações ao Estribeiro-Mór, para que por elle chegunm 
ao conhecimento de Sua Magestade, ficando ao dever da Jnnt::t 
da Real Fazenda satisfazer todas as despezas, que por disposi­
ções e portarias do Governador e Capitão General se fizerem no 
mencionado Estabelecimento. 

Art. 2.0 Haverá um Administrador da fazenda e manadas 
reaes da Cachoeira do Campo, homem fiel, abonado, versado na 
creação de gado, que saiba ler, escrever e contar, e que tenha 
conhecimentos de alveitaria, a cujo cargo estará tudo o que per­
tence á bôa conservação da fazenda, e ao progresso da creação: 
sendo este Administrador nomeado pelo Governador e Capitão 
General, como Inspector, será pelo mesmo demittido do sm'viço, 
logo que não cumpra com as suas obrigações. Este Administrador 
vencerá por agora de seu ordenado 200$000 annuaes, que se 
augmentarão a 300$000, logo que se apartarem os primeiros 
potros das eguas ; abonando-se-lhe além disso 50$000 por cada 
vaqueiro: o mesmo Administrador será obrigado a residir cons­
tantemente na fazenda, d'onde não poderá sahir por mais de 24. 
horas, sem licença expressa do Inspector, afim de que desta Ina­
neira, possa vigiar pela regularidade do serviço daquelle esta­
belecimento, por que fica responsavel em todas as suas partes, e 
sujeito a perdimento do seu officio, no caso de falta de eumpri­
mento em seus deveres : e como entre estes se comprehemb 
muito particularmente o da conservação dos vallos, dos potreiros, 
e da fazenda, assim como das tapagens desta, se lhe abonarão 
annualmente 30$000 para este artigo de despeza, não se :ulmit­
tindo escusa por qualquer maior ruina que alli se note por f'al ta 
de concertos em tempo proprio, á excepção dos casos imprevistos 
de enchentes que tenham levado os vaivens, e rompido os vallo~, 
-porque então taes reparos, se farão extraordinariamente por ava­
liação a custa da Real Fazenda, Receberá o mesmo Admínis-
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trador além disso 864 réis por cada egua annualmente, com o 
fim de lhe fornecer aquella porção de sal, que se tem calculado 
por conveniente, na razão de quatro pratos por mez por cada lO 
egu ts, segundo o preço actual. Gozará elle de todos os pri vile­
gios, isenções e franqueza:;, de que sempre tem gozado os Admi­
nistradores das reaes mcm<:tdas, incluindo-se naquellas a per­
missi1o ele conservar nos pastos da fazenda alguns bois de carro, 
vaccas e bestas que lhe pertençam ou sej<tm do seu uso. 

Art. :3.0 Haverá um Soldado escolhido, incumbido do trato de 
cada um dos cavallos pais, que tambem os lançará ás eguas, os 
quaes se reputaraõ destacados do Regimento, e sujeitos durante 
aq uelle serviço unicamente as ordens do Administrador ; e além 
destes Soldados haverá um Invalido, que se empregara como 
Guarda portão da fazenda, para embaraçar que alli entrem ca­
vallos ou eguas ele fóra. 

Art. 4. 0 Haverá um vaqueiro para cada 25 eguas, os quaes 
serão recebidos e despedidos pelo Administrador, segundo exigir 
o bem do serviço, de que dará sempre parte ao Inspector. 

TITULO li 

QUALIDADES QUE DEVEM TER AS EGUAS, E DE COMO SERÃO MARCADAS 
TANTO ESTAS COMO OS POTROS 

Art. 1.0 Observar-se-1m o § 36 do Regimento das Caudelarias 
em Portugal na parte em que recommenda «Que as eguas fantis 
sejam de bom corpo, ventre, e bojo grande, cuja côr, signaes e 
feições sejam quanto fôr possível uniformes ás dos ca va1los; e 
que não hajam de ser cobertas nem antes de ter completado tres 
annos de idade, nem depois de haver chegado aos doze>>. 

Art. 2. 0 Parct cada cavallo de lançamento serão destinadas 
25 eguas, as quaes se marcarão na côxa direita com a letra R, e 
por baixo desta letra com algarismo do numero respectivo ; e será 
levado o numero destas até o de 200, para o que otferece as ne­
cessarias proporções a fazenda da Cachoeira. 

Art. 3. o As eguas primitivas desde o numero um até 25 serão 
marcadas no coxa esquerda com um A, e as do numero 26 até 50 
com um B. Quando morrer uma destas eguas, e deixar filhos, 
a outra que substituir o seu logar será marcada com o mesmo 
numero da que morreu, marcando-se por baixo do A, ou do B, o 
numero de eguas que tem substituído a egua primitiva a saber 
A-1, etc, o que serve para se conhecer a mãi das poldras, e po­
der-se escolher as que mostram ser de melhor raçc\,. 

Art. 4. 0 Logo que se apartarem os potros ou poldras das mãis 
serão marcados com os mesmos algarismos destas, levando por 

o 
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baixo delle o numero I, 2, 3, etc; numero do 1°, 2°, 3°, etc. fili:1' 
que teve a egua, e na coxa esquerda a letra da mãi : ficanrl o 
desta::; poldras para mãis (ao que deve preceder uma rigorosa e ... 
colha) serão estas marcadas no quadril direito com os alg·arismc ~ 
correspondentes ao cava,llo a que pertencer; e como por os: 
marcas se conheçam as eguas que tem produzido bons filhos, la n­
çadas forn, as que produzem tillws pequenos e fracos, eleve ptn' 
este modo estar apurada,, e melhorada a raça na terceira ger.l-­
ção; pelo que bastará que depois seja a marca unicamente · . 
M. C. indicando ser da real manada ela, Cachoeir<:t. 

TITULO III 

DA ESCOLHA E TRATO DOS CA V ALLOS, E COMO SERÃO LANÇADO:il 1\ ~c· 

EGUAS 

Art. 1.° Como os cavallos que devem servir para pais vôm 
de Portugal, não é necessario individuar aqui as qualidades qw• 
devem ter; mas si para o futuro alguma das crias da fazenctü, 
dever ser escolhida para este effeito, então a escolha será feita 
conforme manda o Regimento das Caudelarías de Portugn l, 
desde o § 29 até 35 inclusive, e o § 40 que indica os signaes de 
bons potros . 

Art. 2. o Os ca vallos que se hão de lançar ás eguas no temr1•l 
do lançamento não devem ter trabalho algum, e fora desi·j 
tempo só duas vezes na semana andarão á guia por tempo ele 
meia hora. 

Art. 3.0 A ração ordinaria para cada cavallo por dia será areo 
e meio de .capim escolhido, e meia quarta de milho em dua~ 
rações ; e no tempo do lançamento, que será principalmente no:-; 
mezes de Setembro, Outubro, Novembro, além do milho ter:lo 
meia quarta de fubá, cosido com carqueja, que lhe será dado au 
meio àia, e de 15 em 15 dias uma pequena porção de sal torrado. 

Art. 4. 0 Os cavallos nunca devem avistar eguas quando nüo 
tiverem de lhes ser lançados. 

Art. 5. 0 Os cavallos se lançarão sómente ás eguas para ello:' 
destinadas, e nunca se fará troca com outras. QuaNdo se houve­
rem de lançar ás eguas será logo pela manhã antes que os ca­
vallos bebam, e á tarde pelas quatro ou cinco horas; mas antes do 
se lançarem se lhes mostrarão primeiro as eguas, de modo qw~ 
tambem ellas ós vejam; e dando os cavallos signaes de quo r.s 
querem, lh'as tirarão de diante, para os espertar mais, e para ns 
eguas mais os appetecerem ; e passado o dito tempo, lh'as lançc!­
rão, porque desta maneira se seguram melhor; e as eguas que sn 
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lançarem na Segunda feira pela manhã tornar-lh'as-hão a mos­
trar na Quarta pela manhã, e as que so bnçarem m~, Segunda 
á tarde, tornar-lh'as-hão a mostrar 1m Quarta, feim seguinte ú, 
tarde; de modo que haj,~ um dht de intervallo, tanto para re­
-pouso do C<tYDllo, como para seguranç:1 das eguas; e si então as 
eguns não consentirem os cavallos, não lh'as tornarão a mo::;trar, 
sc,não d'alli a lO dias; e si nesto tempo ainda os não consenti­
rem, as farfío apartar, o as haverão poe seguras e prenhes. 

·Art. 6. 0 Si acontecer porem que nas luas dos ditos mezes se 
saiam juntamente muit::ts <'lguas de uma das divisões, ele modo que 
si não possa guardar a ordem prescri pta, então se repartirão 
entre os cavallos, e lançarão de modo possível, conformando-se 
quanto possa ser ccJm a Ol'dem sobredita, que é a mais conforme 
vara o effeito tb criação, f<tzendo-se as necessarias declarações no 
livro competente : permittindo-se em taes occasiões, que os ca­
vallos poss:tm ser lançados a padrear em eguas de particulares, 
uma vez que sejam grandes e formoS<lS. 

Art. 7. 0 Os cavallos estarão em Laias separadas, largas, forra­
das de taboas, e assoalhadns de taboões grossos, de modo que cada 
!mia estará fechada a chave, e esta deve estar em poder do Admi­
nistrador, para que os cavallos nilo possam ser conduzidos para 
fóra sem o seu consentimento, devendo este assistir frequentes 
vezes á limpeza e tratos clelles. 

Art. 8. 0 Logo pela manhã cedo, serão os cavallos limpos com 
almofaça, broça, luV<l,, e penteados, .depoi::> se lhes dará agua e 
ração. Ao meio ditt se lhes torn::~rá a dar agua, e á tarde, e 
depois ração: devem sempre ter capim na grade. No tempo 
quente ser:lo lnvadosde oito em oito dias ao meio dia. 

Art. 9. 0 Serão os cavallos ferrados de pés e mãos com ferradu­
ras chamadas Inglezas, sem rompões para que não aconteça, 
ferirem as egu lS. 

TITULO IV 

DO TRATO DAS EGUAS 

Art. 1. o As eguas andarão livres, e soltas nos pastos da 
fazenda, mandando o Administrador nos devidos tempos quei­
mar os campos seccos, para que em todo o tempo hajam 
pastos verdes. 

Art. 2. o Todos os 15 dias se ajuntarão as eguas no pateo do 
Quartel para se _lhes dnr sal, re~u_Jando-se a quatro pratos cada 
lO eguas, e entao se procurara 1l-as amançando e a pouco a 
pouco. 

Art. 3. o Como as eguas devem ser revistadas todos os dias no 
campo pelo Administrador e Vaqueiros, estes farão conduzir para 

z i j. 
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o pateo do quartel as que apparecerem no estado de serem ca­
valladas, e depois de presa a Cit,bresto será mostrada ao cavallo 
a quem pertencer, devendo este ser conduzido p<tra, junto della 
com cabeção e <luas guias, procedendo-se no mais como determina 
O § 5° do tit. 3.0 

Art. 4. 0 As egnas cavallauas, logo se a,partarão das outras, 
ficando no potreiro (por estarem mais d2baixo de vista) até haver 
certeza da prenhez; e logo que a haja, serão largadas nos pastos 
largos até o penultimo mez da prenhez, tempo em que devem ser 
recolhidas no potreiro ; durante este tempo todo dar-se-lhes-ha 
menos vezes, e em menor quantidacl.e a ração de sal, para, evitar 
que o estimulo que elle produz, sendo dado em abundancia as faça 
mover. 

Art. 5. 0 Tendo parido as eguas, será conveniente para pega­
rem seguramente cbegul-as aos cavallos dentro de 15 dias, e 
quando muito 20 dias, elo modo que ensina o art. 5° do tit. 3°, e 
então se lhes dá sal com mais frequencia. 

Art. 6. 0 Haverá a maior cautella em curar-se immediata­
mente as bixeiras que se costumam formar nos embigos dos 
potros, e na vagina das eguas. 

Art. 7.0 Logo que as eguas tenham 12 annos não serão em­
pregadas no lançamento, mas sim vendidas e subtituidas por 
outras de idade propría. 

TITULO V 

DO TRATO DOS POLDROS E POLDRAS 

Art. 1. o Os poldros de idade de anno e meio se separarão das 
eguas mãis si então já tiverem uma segunda cria, para que esta 
tenha leite em abundancia, e não se enfraqueça muito a egnct ; 
quando porém não tenha outra cria, serão separados de dous 
annos. Os poldros assim separudos serão conservados no pasto 
separado, chamado- de Palacio-, até a idade de tres annos e 
meio, sendo então Tecolhidos á estrebaria, para ficarem mansos de 
cabresto, dando-.se-lhe então algumas voltas á guia; e tendo-se 
em tempo de seis mezes alcançado este fim, escolher-se-hão os 
que pouco promettem para a remonta da ca vallaria, ou para se 
venderem a particulares; sendo o seu va,lor a,pplicado para bene­
ficio do estabelecimento. Os potros de quatro annos de Idade, com 
boa figura e qualidades, serão conduzidos ás cavallarices reaes 
do Rio de Jaueiro. 

Art. 2. 0 As despezas do recolhimento dos potros, serão ajus­
tadas com um assentista, havendo para cada quatro potros uma 
pessoa que os trate, cuidando o Administrador com a maior vigi­
lancia no bom trato delles. 

Art. 3. 0 As poldras serão separadas das mãis da mesma idade, 
e debaixo das mesmas condições, por tempo de um mez, para se 



ALVARÁS DECRETOS E CARTAS RÉGIAS 73 

esquecerem de mamar; depois serão outra vez juntas às eguas 
no pasto largo. 

Art. 4.• Nenhuma poldra serú cavallada antes de ter tres 
annos; e nesta idade serão escolhidas as melhores para a ma­
mtcla, sendo as outras vendidas e applicado o producto de sua, 
venrh parn, as despezas do Estabelecimento. 

Art. 5.0 Haverá sempre na fazenda, para serviço do campo 
quatro cavallos capões. 

TITULO VI 

DOS LIVROS DE ASSENTOS QUE DEVE TER O ADMINISTRADOR 

Art. L• Terá o Administrador um livro de matricula, em 
que lance os cavallos, eguas e crias, com as suas idades e 
mais signaes, destinando-se para cada cavallo uma folha, e 
duas para cada egua, sendo as ultimas dispostas de modo que 
admittam a descripção de oito crias, numero que se pode es­
perar das eguas ate a idade de 12 annos. Além deste terá 
um segundo chamado « Diario >), em que lançará todos os 
dias as novidades que houverem tanto na criação, como na 
fazenda, copiando nelle todas as ordens, que receber do Ins­
pector, e as partes que a elle dirigir. Estes livros serão 
rubricados pelo lnspector, e fornecidos pela Junta da Real 
Fazenda. 

Art. 2.0 No íim de cada anno formar-se-ha um mappa geral 
da criação, extrahido do livro da matricula, para se poder 
conhecer o :wgmento da criação, e despezas que tem feito, 
sendo para, isto dado um mappista. 

Art. 3. 0 O Inspector enviará todos os annos este mappa geral 
ao Estribeiro-Mór, para ser presente a Sua, Magestade. 

TITULO VII 

DAS PENAS EM QUE INCORRERÃO OS EMPREGADOS E AS PESSOAS 
CUJOS GADOS ROMPAM OS VALLOS, E TAPAGENS PARA SE INTRO­
DUZIREM NA FAZENDA 

Art. 1.0 Qualquer deleixo do Administrador em falta de obser­
vancia do ~egimento e condições prescriptas, serão castigados 
com o percllmento do logar, e conforme as circumstanclas tam­
bem do seu ordenado vencido. 

Í) 
2 G, ··r 
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Art. 2." Os Soldados que ni'io cumprirem com as suas obri­
gações, serão castigados com prisões, e conforme as circumstancias 
com baixa, e w~rdimento ele soldo ; ignalmente o será o In­
valido que servir de Gunrcla portão, se consentir quo entrem 
cavallos, eguas, ou gado, sem uma licença por escripto do 
Inspector. 

. Art. 3.0 O Administrador punirá a negligencia dos Vaqueiros, 
de que é responsavel, demittindo-os immecliatamente do ser­
viço, e substituindo-os por outros com brevidade ; no caso 
porém de correrem alguns dias desde 11 demissão de um até 
a sua substituição, este ordenado que se arbitra será descon­
tado em favor da Fazenda Real. 

Art. 4. 0 O cavallo inteiro que se introduzir na Vtpada da 
fazenda, será apanhado, e immediatamente contiscado e ven­
dido em beneficio do Estabelecimento: unico meio de obrigar 
os donos a tel-os affastados da fazenda, e de conservar-se 
pura a raça da criação. 

Art. 5.0 As bestas que se introduzirem na fazenda, serão 
apanhadas, e retiradas no pateo, até que o dono dellas pa­
gue 150 réis por cada dia que lá tenham estado. 

Art. 6. 0 Do gado vaccum que se introduzir nn. fazenda pa­
gará o dono por cada dia 75 réis; precedendo a licença decla­
rada no tit. 7• art. 2. 0 • 

Art. 7.0 Si algum malevolo de proposito romper em alguma 
parte os vallos para introduzir gado, sendo o facto provado, 
será conduzido á Cadeia de Villa Rica, e alli preso um mez 
pela primeira vez, e pela segunda por dons mezes, sendo dalli 
mandado para fora do Districto da Cachoeira. 

Art. 8.0 Do dinheiro que resultar destas penas dará o Admi­
nistrador uma conta exacta mensalmente ao Inspector, ser­
vindo-lhe um dos Soldados de Escrivão, fazendo entrar o 
dinheiro na Thesouraria Geral, aonde se farão as competentes 
notas, o qual dinheiro será sempre applicado para o aug­
mento, e beneficio da fazenda, não entrando por caso algum 
na despeza ordinaria da mesma, e do dinheiro do gado apa­
nhado na fazenda pertencerá sempre a metade ao vaqueiro 
que o tiver apprehondido e couduzido á presença do Admi­
nistrador que então lhe passará um titulo, pelo que mostre­
ter sido elle que fez a diligenci'a, com o qual titulo elle 
requererá ao Inspector para que do producto, que dahi re­
sultar lhe mande satisfazer a parte que lhe compete. 

Art. 9. 0 E para que estas providencias constem ao povo 
visinho se affixarão editaes nlLs principaes povoações proxi­
mas em nome do Inspector. 

Palacio do Rio de Janeiro em 25 de Outubro de 1819.­
Conde dos Arc&s. 
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DECRETO - DE 25 DE OUTUBRO DE 1819 

ConcedA a "\ntonio Gustavo Djurlerg privilegio exclusivo para uso dA um moinho 
movido por vapor, e isenção de direitos de importação dos apparAlhos do 
moinho e do carvão de pedra. 

Attendendo no que me representou Antonio Gustavo Bjuderg, 
sobre ::,s grandes despezas que demanda o estabelecimento do 
moinho impellido por machina de vapor, que elle se propõe tra­
zer da Suecia, e collocar nesta Côrte, para moer trigo, outros 
grãos e legumes ; e querendo por este respeito ampliar com mais 
mercês e isenções a minha Real Resolução de 21 de Junho do cor­
rente armo, tomada em consulta da Real Junta do Commercio, 
Agricultura, Fabricas e Navegação deste Reino e Dominios Ul­
tramarinos de 12 do mesmo mez e anno, afim de que não deixe 
de realisar-se um projecto de tanta vnntagem para o abasteci­
mento <lesta cidade, sem embargo de não ser de nova invenção 
e desconhecida a machina que se pretende introduzir: Hei por 
bem : 1 o conceder-lhe o privilegio exclusivo, p<tra que por tempo 
tle oito annos nesta Côrte e seu Districto, só elle e mais ninguem 
possa usar do moinho impellido por vapor, á maneira do que elle 

l> 
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pretende conduzir da Suecia, devendo comtudo collocal-o e pol-o 
prompto para laborar no prefixo termo de clous annos da data 
deste, e sendo tambem obrigado a deixar tirar dolle, depois de 
assentado, os modelos que se quizerem, par<1 qne se torne de 
uso franco e publico, findo o período do seu privilegio, que terá 
principio desde o dia em que dito seu moinho começar a trabalhar, 
não comprehendendo o exclusivo, que para elle se lhe confere, os 
moinhos existentes, ou que se fabricarem, movidos por agua, 
vento ou por animaes, ou ainda por vapor, sendo o desenho dos 
que forem impellidos por machina de vapor, e o seu invento di­
verso do moinho de que se trata, ou melhorado este com mudança 
substancial, que o torne em nova machina: 2° que sejam livres 
de direitos cht Alfandega todas as machinas, roJas, apparelhos, 
pedras, peneiras, e mais utensílios que vierem de fóra, e forem 
destinados para o mencionado moinho, até que elle seja montado, 
e principie a trabalhar; pois d'ahi em diante só gozarão de isen­
ção aquellas cousas que ou não houverem aqui, ou não se possam 
aqui fazer pelos artitlces desta Corte: 3° finalmente que tambem 
seja franco de direitos todo o carvão de pedra que mandar vir 
por sua conta para o gasto da machina de vapor applicada ao moi­
nho, mostrando perante a Real Junta do Commercio que o con­
somme todo naquelle uso, á qual requererá na fórma do Alvará 
de 28 de Abril de 1809, para lhe declarar a isenção dos direitos 
deste e dos outros generos, procedendo ás averiguações conve­
nientes para se evitarem fraudes. A mesma Real Junta do Com­
mercio, Agricultura Fabricas e Navegação, deste Reino e Domí­
nios Ultramarinos o tenha assim entendido e faça executar com 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 25 de Ou­
tubro de 1819. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO -DE 27 DE OUTUBRO DE 1819 

Crêa nesta Corte um Laboratot'io de Chimica para a analyse dos productos 
das Províncias do Brazil. 

Sendo muito conveniente promover os conhecimentos praticas 
de chimica, para se pod~rem conhecer perfeitamente pela ana­
lyse as vantagens que a agricultura, as artes e a pharmacia 
podem tirar dos muitos e preciosos productos, com que a natureza 
enriqueceu este Reino do Braz i!: Hei por bem crear nesta Côrte 
um Laboratorio de Chimica, que ficará por ora debaixo da imme­
diata inspecção do meu Ministro e Secretario de Estado dos Ne­
gocios do Reino, sendo encarregado da regencia delle José Cae­
tano de Barros, percebendo a titulo de gratifica~tão annualmente 
4:00$000 pagos a quarteis pele Real Erario, com a obrigação de 

, 
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analysar os productos que se lhe ofl'erecerem desta e elas outras 
Províncias deste Reino, franqueando o processo da analyse q1:e 
nelles fizer com as noções convenien tos, que qualquer lhe pedn· 
para sua instrucção. Thomaz Antonio de Villanova Portu~al, do 
meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocws do 
Reino, encarregado da presidencia do meu Real Erario o tenha 
assim entendido e faça executar por este decreto só~ente, se~n 
embn,rgo de quasquer leis ou disposições em contrarw. Palacw 
do Rio de Janeiro em 27 de Outubro de 1819. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

ALVARA - Dlii 30 DE OUTUBRO DE 1819 

Designa o unieo caso, em fjue se <leve eonsi<lerar desesperada a Llefensa no:; 
navios da l{eal Armada em oecasião de combate. 

Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvará virem, que havendo 
tomado em consideração os gravissünos males que se tem se­
guido e podem ainda seguir-se ao meu real serviço, á honra, 
nacional e aos interesses de meus fieis vassallos, dos termos 
vagos em que se acha concebido o art. 44 dos de guerra, con­
firmados em Resolução de Consulta de 25 de Setembro de 1799 ; 
pois que declarando-se nelle incursos em pena capital os com­
mandantes de embarcações ele guerra, que arrearem bandeira, 
ou se renderem aos inimigos, sem que se tenham defendido até 
ao ponto de não haver ja nenhuma probabilidade de dei'ensa: não 
se designou, como convinha, quando se deva entender e julgar 
toda a defensa desesperada; e que sendo de urgentíssima neces­
sidade· occorrer a tilo grave inconveniente, muito mais nas cir­
cumstancias actuaes em que uma pirataria, sem exemplo na 
historia, commette diariamente roubos e atrocidades, com inaudito 
detrimento do commercio nacional: Hei por bem, adaptando a 
legislação já promulgada na Europa em igual CJ.so, declarar, 
como por este declaro: que só se deve entender e julgar, que 
não ha nenhuma probalidade de defensa quando as emba,rcações 
em que se combater tiverem tanta agua no porão· que, sendo 
inevitavel o irem a pique, reste apenas o tempo necessario para 
se salvar a equipagem ; e que os Commandante:; dos navios da 
minha Real Armada, que, depoi~ da publicação do presente 
Alvará, arrearem bamleira, ou se renderem aos inimigos antes de 
haver chegado a este extremo, ou o fizerem em outro qualquer 
caso que não seja este aqui designado, incorram irremis~jvelmente 
na pena estabelecida no referido artigo. Pelo que, mando aos 
Conselhos Supremo Militar e do Almirantado, Magistrados, e 
mais pessoas, a quem o conhecimento deste Alvará possa ou deva 
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perte1~ce~, que o cumpram e guardem e façam cumprir e gmt;'. 
dar tao mvwlavelmente corno nelle se contém. E vale ri cor· l' 
Carta passada pela, Chnncellaria, po::>to que por ella não h<t 
passar, e que o seu effeito haja de durar mais de um e muit' 
annos não obstante a Ordenação em contrario. Dado no Palac! 
do Rio de Janeiro em 30 de Outubro de 1819. 

REI com guarda. 

Conde dos A.rcos. 

Alvará pelo qual Vossa Magestade ha por bem declarar ,, 
art. 44 !los de Guerra, confirmados em Resolução de Con~ulta, d 
:25 de Setembro de 1799, designando o unico C<lso, em que .5e de\, 
considerar desesperada, a defensa dos navios de sua Armada Re:.t 
em occasião de combate : tudo como acima fica dito. 

Para Vossa Magestade ver. 
José Joaquim Xavier de Brito o fez. 

DECRETO- DE 4 DE NOVEMBRO DE 1819. 

Manda remover para a cidade de Cuyabá a Junta de Fazenda estabelecida rw. 
Çidade tle Matto-Grosso, creando nesta uma Prevcdoria da Real Fazenda. 

Por justos motivos que me foram presentes, e que merecem n 
mmha real attenção, hei por bem que a Junta da minha Ren t 
Fazenda, que fui servido mandar estêibelecer na Cidade do Mcüto­
Grosso por Carta Régia de 20 de Novembro de 1809, seja removid<t 
com todos os livros e papeis do seu cargo para a Cidade de Cuyabú, 
onde continuará suas funcções debaixo das mesmas norm&s e in~­
trucções que pela mesma Carta Régia lhe foram presl;riptas, 
ficando por esta razão na sobredita Cidade de Matto-Grosso umH 
Provedoria da mesma Real Fazenda, para entender dos negocie;:-\ 
respectivos que lhe forem incumbidos pela mesma Junta, a quem 
dará as suas contas na fórma do estylo. Thomaz Antonio de Villa­
nova Portugal, do meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios do Reino, encarregado da Presidencia do Real 
Erario o tenha assim entendido e faça expedir para esse e.ffeitc' 
as ordens no cessarias. Palacio do Rio de Janeiro em 4 de No 
vembro de 1819. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 
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DECRETO- DE 25 DE NOVEMBRO DE 1819 

*crê;c m:tis um logar de Fiscal das Mercês. 

Tendo~sc multiplicado o expediente dos negocios relativos a 
remune:\H,'ões q_rie me requerem os meus fieis vassallos pelos 
seus ~~c.:rviços, a ponto rle não ser bastante para o prompto 
despaci•o 1lclles um só Fiscal que os examine, e me informe 
sobre ~eu Ytl('!l'üe:mento: Hei porbem que nesta Côrte, além do 
Conselheiru Dio:;o de Toledo Lara Ordonhes seja tambem Fisca.l 
das .:',lereê,; o Conselheiro Antonio Luiz Pereira da Cunha. O Con­
selho da Faze11da o tenha assim entendido e faça excutar. Pa­
lacio do Rio do Janeiro em 25 de Novembro de 1819. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO- DE 27 DE NOVEMBRO DE 1819 

Manda applic~1,r a quantia de 400$000 mensaes á manutenção da Fabrica ,jo 
Fiação da Lagoa de Rodrigo de Freitas. 

Hei por bem que pelo meu Real Erario se entregue mensal­
mente a Leonardo Pinheiro de Vasconcellos, do meu Conselho. 
encarregado do Estabelecimento da Fabrica de Fiação da Lagoá 
de Rodrigo·de Freitas, a quantia de 400$000 para manutenção do 
sobredito Estabelecimento, prestando as competentes contas nn 
mesmo Real Erario. Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do 
meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias do 
Reino, Presidente do Real Erario, assim o tenha entendido e faça 
executar com os despachos ne~essarios. Pa1acio do Rio de Ja~ 
neiro em 27 de Novembro de 1819. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

CARTA RÉGIA -DE 29 DE NOVEMBRO DE 1819 

Ordena que seja nomeado Procurador da Fazenda da Relação o Desembargador 
que for mais idoneo. 

Conde da Palma, Governador, e Capitão General da Capitania 
da Bahia. Amigo. Eu El-Rei vos envio muito saudar como 
aquelle que Amo. Tomando em consideração o que me repre­
sentastes em o vosso officio n. 84 de 2 de Agosto do corrente 
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anno sobre o inconveniente, que se segue, do antigo estylo ob­
servado nessa Relação, de ser nomea(lo para Procneador da Fa­
zenda o Desembargador Estravagante mais antigo, depois do 
providas as cinco casas de Aggravos, as varas do Ci\rel e Crime, 
e o Jogar de Juiz dos Feitos da Corôa e Fazenda, pois que, conser­
vando-se por tal pratica os Ministros mnito pouco tempo naquelle 
logar, não podiam fazer-se consummados no methodo da adminis­
tração e arrecadação da minha Real Fazenda, como convem para 
poderem sabiamente zelar os interesses delh : Hei por bem con­
formando-me com o vosso parecer, que abolida a referida pratica, 
seja nomeado para Procurador da Fazenda, sem attenção á anti­
guidade, aquelle Ministro que merecer o vosso conceito e o dos 
vossos successores para o futuro, em cujo emprego, que será 
amovivel, se conservará até nova nomeação, vencendo emquanto 
o servir o ordenado de 300$000. O que me pareceu participar-vos, 
para que assim o tenhais entendido e façais executar. Escripta no 
Palacio do Rio de Janeiro em 29 de Novembro tle 1819. 

REI 
Para o Conde da Palma. 

CARTA RI~GIA- DE 29 DE NOVEMBRO DE 1819 

:1randa comprar para a Fazenda Real um terreno defronte da praia do ma1· no 
sitio do Convento da Ajuda desta cidade. 

Francisco Manoel da Silva e Mello, Marechal de Campo Gra­
duado de meus Reaes Exercitos. Eu El-Rei vos envio muito 

. saudar. Tendo determinauo que se comprasse as 12 braças de 
terreno que possue o Desembargador Claudio José Pereira da 
Costa defronte da praia no sitio tlo Convento de Nossa Senhora 
da Ajuda com os seus fundos de 32 braças até o mar pelo preço 
de 350$000 por cada uma das sobreditas braças; Sou servido 
autorisar-vos para assignardes a escriptura de compra e venda, 
salvo o direito de terceiro, si o houver, e pelo referido preço, 
11ue recebereis do meu Real Erario, aceitando a posse pela clau­
sula constituti, a qual podereis tomar ainda judicialmente, remet­
tendo depois o titulo á Secretaria de Estado dos Negocios do 
Reino, para se expedirem as ulteriores ordens que a este respeito 
forem convenientes. O que me pareceu participar-vos par<t que 
assim o tenhais entendido e o executeis. Escripta no Palacio 
do Rio de Janeiro em 29 de Novembro de 1819. 

REI. 
Para Francisco Manoel da Silva e Mello. 
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CARTA RÉGIA -DE 29 DE NOVEMBRO DE 1819. 

Cr·êa uo Curso :Medico-Cirmgico da Cidade da Bahia a cadeira de pharmacia. 

Conde da Palma, Governador e Capitão General da Capitania 
da Bahia. Amigo. Eu El-Rei vos envio muito saudar, como 
aqaelle que Amo. Sendo-me presente o vosso offi.cio n. 138 de 
2 do corrente, em que informais sobre a pretenção que tem 
Manoel Joaquim Henriques de Paiva, Medico da minha real 
Camara, de est::tbelecer nessa cidade a cadeira de pharmacia que 
regia em Lisboa, e de que percebe o correspondente ordenado; 
e tomando em consideração o que a este respeito expuzestes, e 
á utilidade que da·mencionada cadeira resultará ao Curso Medico­
Cirurgico dessa cidade : Hei por bem que o sobredito Manoel 
Joaquim Henriques de Paiva tenha nessa Cidade o exercício da 
cadeira de pharmacia que devia ter no Laboratorio Chimico da 
Casa da Moeda em Lisboa, admittindo para alumnos della não 
só os estudantes do Curso Medico-Cirurgico, mas tambem outras 
quaesquer pessoas que se quizerem instruir nos estudos phar­
maceuticos. O que me pareceu participar-vos, para que assim 
o tenhais entendido e façais executar. Escripta no Palacio do 
Rio de Janeiro em 29 de Novembro de 1819. 

REI. 
Para o Conde da Palma. 

DECRETO - DE 9 DE DEZEMBRO DE 1819 

Estabelece um novo direito de pharol comprehensivo do todos os navios assim 
nacionaes como estrangeiros. 

Havendo determinado por Alvará de 25 de Abril de 1818 que 
a contribuição dos pharoes nos portos do Brazil fosse paga pelos 
navios estrangeiros com a devida reciprocidade ao que pagam 
os na vi os portuguezes nos respectivos portos das outras Nações ; 
e sendo-me presente em consulta da Real Junta do Commercio 
achar-se em actividade o trabalho preciso para se melhorar o 
pharol deste porto e os dos mais que estão determinados nos 
outros portos deste Reino, propondo-me o taxar interinamente 
um direito por tonelada correspondente áquelle outro já esta­
belecido, e que fosse igual para todas as embarcações, tanto 
nacionaes como estrangeiras, afim de se obter a maior facilidade 
da cobrança, sendo pela sua quantidade, posto que modica, pro­
porcionada a ser incluída na sobredita determinação: Hei por 
bem, 1° que do 1° de Janeiro de 1820 em diante se cobre a con­
tribuição de pharoes no porto do Rio de Janeiro, no do R i o 
Grande de S. Pedro e nos mais portos, onde os houver; e 

PARTE ia. -i819- Ô 
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nuquelles onde os mando estabelecer, se arrecade desde o dia. 
em que se apromptarem e accenderem: 2° que de todos os navios 
de commercio assim estrangeiros como nacionaes, se cobrem 100 
reis por tonelada, tantas vezes quantas se despacharem por 
sabida., sem se haver respeito a sahirem com carga inteira, meia 
carga, ou em lastro, á excepção dos 1ue entrarem por arribada 
forçada, e sahirem depois para o seu destino, que serão isentos, 
e das summacas, bergantins e outras embarc~ções costeiras, as 
quaes deverão pagar aquelle direito somente uma vez em cada 
nnno, ainda que dentro desse período se despachem e façam 
mais de uma viagem; 3° que estes direitos sejam cobrados pelos 
mesmos Officiaes que recebem as contribuições que se arrecadam 
pela mesma Real Junta do Commercio; entrando em cofre sepa­
rado este rendimento para as despezas da construcção e con­
servação dos dito5 pharoes, que está a cargo da sobredita Junta: 
4° e finalmente, que a referida Junta neste porto, e os Gover­
nadores nos das outras Províncias, façam proceder por tres pe­
ritos ou arbitras juramentados á lotação de cada um dos navios 
de commercio de qualquer lote, até ao das sumacas inclusiva­
mente, e deste arbitramento, approvadú que seja pela Junta ou 
pelo Governador (para se evitar qualquer fraude para maior ou 
menor lotação) se passará aos proprietario5 um attestado a.uthen­
tico, o qual lhe ficará servindo de titulo para o despacho, e para 
outros semelhantes e:ffeitos; remettendo-se officialmente as listas 
dos navios com as suas respectivas lotações as estações, onde 
competir o seu conhecimento, para segundo ellas se julgarem os 
despachos que se lhes de-y-em expedir na conformidade do que 
fica ordenado. A Real .Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas 
e Navegação deste Reino e Dominas Ultramarinos o tenha assim 
entendido, e faça executar com os despachos necessarios, man­
dando afixar os competentes editaes, para que chegue á noticia de 
todos a quem competir o conhecimento desta minha real reso­
lução. Palacio do Rio de Janeiro em 9 de Dezembro de 1819. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO - DE 10 DE DEZEMBRO DE 1819 
Erige em Paro~hia a capella edificada na Enseada das Garoupas na Capi~:uüa de 

Santa Catharina. 

Tendo mandado estabelecer na Enseada das Garoupas na Capi­
tania da Ilha de Santa Catharina umapovoação composta de fa­
milias transportadas da Villa da Ericeira : Hei por bem erigir 
em Paroch1a a Capella, que alli mandei edificar, desmembrando­
se da freguezia a que actualmente pertence, e demarcando-se­
lhe o terreno conveniente para formar o seu Districto. E atten-
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dendo ás qualid.ades e mais partes que concorrem na pessoa do 
Padre Manoel Franco Serveiro : Hei outrosim por bem o nomear 
Vigario da mencionada uova Freguezia da povoaç:,ão da Enseada 
<las Garoupas. A Mest da. Consciencia e Ordens o tenha nssim en­
tendido e t'aça executu r com o> despacho.) nece:3sarios. Pala cio 
elo Rio de Janeiro em 10 de Dezembro de 1880. 

Com a rubrica de Sua l\Iagestade. 

DECRETO -DE 17 DE DEZE:\lBIW DE l8Hl 

Eleva o orderudo do Pag::ulol' •la :-ral'inha dPsta fl)t'l''· 

Attendendo ao que me foi presente em requerimento de Jo.3é 
de Souza Neto, unico Pagador da Marinha nesta Côrte, que por 
si só satisfaz as incumbencias que em ~ortugal se achavam distri­
buídas por di versos Pagadores, e tornando-se ao mesmo tempo 
muito digno da minha real consideração pela distincta probida­
de, zelo, e assiduidade com que sempre tem servido : Hei por bem 
conceder-lhe um proporcionado augumento de seu ordenado de­
terminar que elle vença d'ora em diante o de l :000$000 por 
anuo, além dos 200$000 que lhe foram mandados abonar para 
quebras. O Conde dos Arcos, do meu Conselho, Ministro e Secre­
tario de Estado dos Negocios da Marinha e Domínios Ultramari­
nos, o tenha assim entendido e o faça executar com os despachos 
e comrnunicações necessarias. Palacio do Rio de Janeiro em 17 ele 
Dezembro de 1819. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

CARTA Rt:GIA- DE 20 DE DEZEMBRO DE 1819 

)!arca ordenado ao Patrão-mór da Barra rle Cahellello na capitania <l:t Pa. 
rahyba do No!·te. 

Joaquim Rebello da Fonseca Rosado, Governador da Capitania 
da Parahyba do Norte. Eu El-Rei vos envio muito saudar. Ha­
vendo tomado em consideração o que me foi presente em req ue­
rimento de Manoel Elias da Rocha, Patrão-mór da Barra de Ca­
bedello, e ás boas informações que se houveram de seu prestimo, 
e bom serviço : Hei por bem ordenar que elle vença d'ora em 
diante a titulo daquelle exercício o ordenado annual de 80S;OOO, 
que mando lhe seja pago pela Junta da Administração da ni'inha 
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Real Fazenda dessa Capitania ; o que me pareceu participar-vos 
para vossa intelligencia e para que assim se execute sem dnvida, 
ou emLaraço algum. Escripta no Palacio do Rio de .Janeiro em 
20 de Dezembro de 1819. 

REI. 
Pa:;:'a Joaquim Rebello da Fonsoca Rosado. 

DECRETO- 22 DE DEZEMBRO DE 1819 

Manda fazer em separado a escripturação dos fundos a pplicados para o esta­
belecimento de colonias. 

Sendo conveniente ao meu real serviço e prompta expedição 
das partes, que a escripturação dos fundos applicactos para o es­
tabelecimento de colonias, e as transacções dos negocias tenden~ 
tes á administração e arrecadação dos ditos fundos se faça no meu 
real Erario com separaçã~ de outro qualquer assumpto do expe­
diente do dito Tribunal : Hei por bem nomear a Elias Aniceto 
Martins Vidigal 1 o Escripturario graduado do mesmo Erario para 
as referidas incumbencias com a graduação de Contador Geral, 
vencendo o mesmo ordenado de 1:200$000 que percebem os mais 
Contadores Geraes, pago nos qunrteis na fórma do costume. Tho­
maz Antonio de Villanova Portugal, do meu Conselho, Mini3tro e 
Secretario de Estado dos Negocias do Reino, encarregado da Pl'esi­
dencia do Real Erario assim o tenha entendido e faça executar 
com os despachos necessarios sem embargo de quaesquer leis 
regimentos ou disposições em contrario. PaJacio do Rio de .Janeiro 
em 22 de Dezembro de 1819. 

Com a rubric:t de El~Rei Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 22 DE DEZEMBRO DE 1819 

Suspende o Estabelecimento do Laboratorio Chimico-Pratico mandado crear 
nesta Côrte. 

Não se tendo podido até agora por muitos e diversos inconve­
nientes organizar e systemar como convinha o Estabelecimento 
do I...-tboratorio Cb.imico-Pratico que mandei crear nesta Côrte 
por Decreto de 25 de Janeiro de 1812 com os uteis fins ex1>ressa­
dos no mencionado Decreto : Hei por bem haver por suspenso 
até nova ordem o referido Estabelecimento, determinando que os 
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<ttensilios que p~ra sua labornçito haviam sido commettidos a 
uarda e cuidado elo Director nomeado o Bncharel Frnnciscn 

Vieira Gou lart se entreguem por um inventario no deposito quG 
rôr de;-;ignado pelrJ meu Ministro e Secretario de Estado dos Ne~ 
:;·oeios da Marinha e Domínios U!tr:u11arinos debaixo de cuja ins­
pecçito foi posto aquelle EstaLelecimento ; e cessarão desde log(· 
!'Or esta disposição os ordenarlos de que estavam gozando o men~ 
, wnado Director e o Fiel, ilOS quites mando, como pensão, con­
o;ervar a meta1le dos referidos ordenados. O Conde dos Arcos, 
!o men Conselho, Ministro e Secreta,rio de Esbdo dos Negocíos 
la Marinha e Domínios Ultr:1marinos, o tenha assim entendide 
''o faça executar com <•s ordens e communicações necessarins 
Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Dezembro de 1819. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO- DE 23 DE DEZEMBRO DE 1819 

\[anda crr~ar uma companhi::t avulsa de Volnntarios Caçadores aggreg-ada. ao ~lo 
Hegimento de C avaliaria de :\Iilicias n. ;) da Província do Rio (le Janeiro. 

Havendo por Decreto de 9 de Outubro do corrente anno, mau­
lado crear um novo Regimento de Cavallaria de Milícias n. 5 nesta 
Provinciit do Rio de Janeiro composto de oito companhias, QUatro 
dos esquadrões da Senn. e Pilar, e outrns quatro dr~s que fui servidP 
manJar levantar nas freguezias de lnhomirirn, Valença, e Par<~.­
hyba; Hei por bem que se crêem is uma companhia avulsa deVo­
luntarios Cnçadores ~1 qu:íl ficarà aggrega<la ao dito 5° RegimentP 
de Cava.lluria de Mil!cias para nelfa assentarem prnça não só o~ 
lndios das aldêas visinhclS, como os morndores que nella resi­
direm, ticctndo o commi.lndo da referida nova campanhia a cargo 
r!o Director daqnella~ aldêas, e ao qual sou servido fazer merc{; 
:lo posto de capitão commandante da mesma companhia ; O con­
selho Supremo Militar o tenha assim entendido e o fnça executa:c 
eom os despachos necessarios. Pala cio do Rio de J nneiro em 2~l 
de Dezembro de 1819. 

C.om--tt-~ri-ca·oo. $~_m Mitgestade. 
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